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ATA DA 124.0 SESSÃO 
EM 11 DE SETEMBRO DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatur• 

PRESIDtNCIA DO SR. FERNANDO 
CORRtA 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levi ~ Lobão da Silveira -
Clodomlr Millet - Sebastião Archer 
- Petrônio Portella - Sigefredo Pa­
checo - Duarte Filho - Manoel 
Villaça - Ruy Carneiro - João Cleo­
fas - Arnon de Mello - Júlio Leite 
- José Leite - Antônio Fernandes -
Josaphat Marinho - Carlos Linden­
berg - Paulo Tôrres - Gilberto Ma­
rinho - Nogueira da Gama - Carva­
lho Pinto - Lino de Mattos - Fer­
nando Corrêa - Filinto Müller -
- Bezerra Neto - Adolpho Franco -
Celso Ramos - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -- A lista de presença acusa 
o comparecimento de 29 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1. 0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGE:\S 
DO SR. PRESIDENTE DA 

REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sanciGnadG: 

N.0 126170 (n.• 278170, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 33/70 (número 
2.264/70, na casa de origem), que 
altera a Lei n.0 5.581, de 26-5-70, que 
estabelece normas sôbre a realização 
de eleições em 1970, e dá outras provi­
dências (Projeto que se transformou 
na Lei n.• 5.607, de 9-9-70); 

De agradecimento de comunicação re­
ferente a escolha de nome para 
cargo cujo provimento depende de 
prévia aquiescência do Senado Fe­
deral: 

SP/127170 <n.0 279170, na origem), 
de 9 do corrente, referente à escolha 
do Embaixador Wladimir do Amaral 
Murtinho para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Go­
vêrno de Ceilão, comulativamente com 
a de Embaixador junto ao Oovêrno 
da tndia; 

De ag:tadecimento de remessa de au­
tógrafo de Resolução: 

N.0 128170 rn.• 280170, na origeml, 
de 9 do corrente, referente à Resolu­
ção n.0 65/70, que estabelece alíquotas 
máximas no ímpôsto sôbre as opera­
ções relativas à circulação de merca­
dorias; 

De agradecimento de remessa de au­
tógrafo de Decreto Legislativo: 

N. 0 129170 (n.• 281/70, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Decreto 

Legislativo n.• 50170, que aprova o· 
texto do Decreto-lei n.0 1.109, de 
26-6-70; 

N.0 130170 <n.0 282/70, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.• 51/70, que aprova o 
texto do Decreto-lei n.• 1.112, de 
16-7-70; 

N.0 131170 <n.0 283/70, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 52/70 que aprova o 
texto do Decreto-lei n.0 1.110, de 
9-7-70; 

N.0 132170 (n.• 284170, na origem), 
Je 9 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 55170 que aprova o 
texto do Decreto-lei n.0 1.113, de 
16-7-70; 

N.0 133170 (n.0 285170, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.O 54/70 que aprova o 
texto do Decreto-lei n.O 1.114, de 
21-7-70; 

N.O 134170 (n,0 286170, na origem), 
de 9 corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 53170 que aprova o 
texto do Decreto-lei n.O 1.111, de 
10-7-70; 

N.O 135/70 fn. 0 287170, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 56/70 que aprova o 
texto do Decreto-lei n.o 1.118, de 
10-8-70. 

PARECERES 

PARECER N.O 620, DE 1970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n,0 10, de 1970, que esten­
de a entidades bancárias da ad­
ministração indireta do Distrito 
Federal normas sôbre consolida-
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ção de- balanços e orçamentos; 
subordina~as a contrôle pelo Tri­
bunal de Contas do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Clodomlr MilJet 

O Projeto de Lei n.0 10, de 1970. de 
autoria do nobre Senador Lino de Mat­
tos, estabelece, em cumprimento ao 
que dispõe o artigo 62, § 1.0 , da Cons­
tituição, que o orçamento do Distrito 
Federal deverá abranger, "em dota­

. ções globais, as despesas e receitas da.s 
entidades da administração indireta 
previstas na Lei n.0 4.545, de 10 de 
dezembro de 1964, inclusive os das 
emprêsas públicas e sociedades ban­
cárias de cujo capital o Govêrno do 
Distrito Fedeial participa como maior 
acionista" o 

Segue-se, no parágrafo 1.0 , a reco .. 
mendação para que os balanços e or­
çanlentos das entidades referidas no 
~aput do artigo obedeçam, no que 
couber, aos padrões estabelecidos na 
Lei n.0 4.320, de 17 de março de 1964, 
'
1para os fins de consolidação a que se 
refere o parágrafo único do art. 110 
da mesma Lei". 

Determina o § 2.0 que "o Balanço 
Consolidado do Distrito F·ederal acom­
panhará as contas anualmente pres­
tadas . pelo Govêrno, ao Senado Fe­
deral". 

O artigo 2.o dispõe que as entidades 
a que alude o art. 1.0 ficam sujeitas 
ao contrõle do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal "ao qual competirá, 
além do julgamento da regularidade 
das contas anuais dos respectivos di­
rigentes, o das prestações de contas 
de quaisquer adiantamentos ou su­
primentos, na administração direta 
ou indireta, de valor superior ao de 
cínqüenta vêzes o salário-mínimo vi­
gente". 

Tôda a justificação do projeto se re­
sume em mostrar a necessidade de 
"estender a unidades bancárias da 
administração indireta do Distrito Fe­
dera! as normas sôbre consolidação de 
balanços e orçamentos, subordinan­
do-as ao contrô!e do Tribunal de con­
tas do Distrito Federal". 

O ilustre autor da proposição decla­
ra que, na última Assembléia-Geral 
Ordinária do Banco Regional de Bra­
silia1 a Diretoria anterior sofreu críti-

. 

cas "muito sérias" de parte do repre­
sentante do maior acionista que é o 
Govêrno do Distrt to Federal. Sem que­
rer entrar no mérito das críticas 
formuladas, entendeu o Senador Llno 
de Mattos que, só por meio das tnedi­
das ora preconizadas, se poderiam eti­
tar os desacertos apontados na As­
sembléia-Gera! do BRB. 

Evidencia-se, assim, da justificação 
do projeto, que o seu principal objeti­
vo é incluir o Banco Regional de Bra­
sília entre as entidades que devem fi­
car SOb o contrôle e f1scal1zação do 
Tribunal de Contas do Distrito Fe· 
deral. 

Preliminarmente, o projeto é In­
constitucional. 

Dispõe a Constituição: 

11Art. 17 - A lei disporá sôbre a 
organização administrativa e ju­
diciária do Distrito Federal e dos 
Territórios. 

§ 1.• -Caberá ao Senado Federal 
discutir e votar projetos de lei sô­
bre matéria tributária e orçamen­
tária, serviços públlcos e pessoal 



da admlnla\111ção do Distrito Fe-
deral!> -

"Art. 42 - dililwete prlvativã­
mente ao SemldÔ,--:-~ederal: 

V. legtslar para o Distrito Fe­
deral, segundo o disposto no § 1.0 

do artigo 17, e nêle exercer a fis­
calização financeira e orçamentá­
ria, com o aUxílio do i'especti~ó 
Tribunal de Contas." 

Não obstante caiba ao Senado, pri­
vativamente, legislar para o Distrito 
Federal, a iniciativa de determinadas 
leis é da competência exclusiva do 
Presidente da República, consoante 
determinação categórica da Consti­
tuição. 

É o que estatui a Lei Fundamental: 
"Art. 57 - É da competência ex­
clusiva do Presidente da Repúbli­
ca a iniciativa das leis que: 

IV. disponham sôbre organização 
administrativa e judiciária, ma­
téria tributária e orçamentária, . 
serviços públicos e pessoal de ad­
ministra.ção do- Distrito Federal." 

Evidentemente o projeto sob exame 
trata de matéria orçamentária e es­
taria assim atingido pela vedação 
constitucionaJ. 

Mas, a sua inconstitucionalidade 
maior, data vênia seria a prete~são de 
dispor sôbre atribuições. do Tribunal 
de Qontas dv Distrito Federal, dando­
lhe a incumbência de fiscalizar as 
contas dos dirigentes de sociedades 
bancárias em que o Govêrno do Dis­
trito Fedetal tenha o contrôle acioná­
rio. 

É que, .~mbOra órgão auxiliar do Se­
nado, O Tribunal de C~mtas integra o 
complexo administrativo do Distrito 
Federal e só ·o Presidente da Repúbli­
ca tem competência para enviar· ao 
Senado projetos de lei visando à or­
canização administrativa e judiciária 
do Distrito Federal, nos têrmos da 
Constituição, 

-Se pudesse vencer a barreira da in­
constitucionalidade, a proposição, ain­
da assim, não poderia prosperar, vez 
que manifesta a sua injuridicidade e 
flagrante a sua inconveniéncia. 

O que se pretende., com o Projeto de 
Lei n.O 10, é tomar obrigatória,.· no 
o~çnmentp do Distrito FecJ.eral, ~ in­
clusão daS despesaS e réceihts d::i.S em-

• 

_prêsaS Pllblicas e socedades bancária~ 
em que_ o Govêrno seja o ,.cionista 
majoritário, como -órgãoS. 4i·âdminis .. 
tração descentralizada, ~··de subor­
diná-las à fiScaitZaçãó do Tribunal de 
Contas do "DiStrito ·Federal que lhes 
tomaria· as córit\fé ·aos .seus dirigen­
tes. 

A Lei n.0 4.545, de 10-12·64, estabe­
lece, no seu artigo 3.0 , que as autar­
quias, emprêsa.s ou_!undações instituí­
das por aio.-do Poder Público. entlda· 
des da administração descentralizada, 
com per.sorialdtlde jurídica, flcam 
obrigatória~ sujeitas à supervl· 
são da Secretaria interessada em sua 
pffncipal atividade, "sem prejuízo da 
auditoria financeira, a cargo do órgão 
próprio da Secretaria de Finanças". 

E~tre essas entidades, como se vê do 
artigo 18 -da mesma lei, estaria o Ban­
co Regional de Brasília, sob n contrôle 
e supervisão da Secretaria de Fi­
nanças. 

Mas, o artigo 15 do mesmo diploma 
. legal estatul:. 

"Art. 15 - Fica o P r e f e i to do 
Distrito Fede r a 1 autorizado a 
constituir, nos têrmos desta Lei, ~ 
da legislação que lhes fôr aplicá­
vel, as seguintes sociedades por 
ações: 

d) Banco Regional de Brasília 
CBRBl."" 

E o parágrafo 1.0 ' do artigo 15 de­
clara: 

"~ V' - Na.s emprêsas de que tra­
ta ê.ste artigo, a Prefeltur!l dete-­
rá, pelo menos, 51%- f cinqüenta 
e um por cento) das ações com di­
reito a voto, e.- através de seus re­
presentantes fará observar, nos 
atos constitutiv08 de cada emprê­
sa, os preceitos legais aplicáveis." 

Constituído o Banco Regional de 
Brasília tBRBl como uma ~oC'iedade 

por ações, na qual o Govêrno do Dis­
trito Federal detém o contrOle aclo­
nàrio, a legislação a que deveria se su­
bordinar seria o Decreto-Lei n.<- 2. 627, 
de 28 de setembro de 1940 - Lei das 
Sociedades por Ações - e a Lei núme­
ro 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
que dispõe sôbre a Política e as Ins­
tituições Monetárias, Bancárias e Cre­
ditícias .e cria· .o .Cons~iho.Monftá.ri~ 
Nacional. 

O primeiro dês.ses diplomas estabe-w 
lece 08 requisitos para o funcionamen-

. to ·.dessas Sociedades, determinando 
que a fiscalização de sua administra­
ção seja feita pelo Conselho Fiscal e 
pela Assembléia-Geral dos Acionistas. 
órgãos máximo e soberano que decide, 
inclusive, sôbre a extinção da Socie­
dade. 

Já a·Ler n.o·4.595 de 31·12·64 de-
clara: 

"Art. 10 - C o m p e te privativa ... 
mente. ao Banco Central da Re­
pública do Brasil: 

VIII. Exercer a fiscallzação das 
instituições financeiras e aplicar 
as penalldades previstas."' 

Entre as instituições financeiras, 
assim considerada.s para os efeitos da 
lei, se contam os estabelecímentos 
bancários. oficiais ou privados, e ês­
tes só podem funcionar no Pais me­
diante. prévia autorização do Banco 
Central (Lei citada - art.s. 17 e 18). 

O Banco Regional de Brasília esta­
.. ·ria- entr-e -oo estabelecimentos- euj-a fis­

calização caberia privativamente ao 
Banco Central. 

Como se trata de uma entl~sde di­
retamente ligada à administração do 
Distrito Federal, por ser o órgão in­
dispensá,vel à execução da política 
econômica do Govêrno, a sua vin­
culação à Secretaria de Finanças, nos 
têrmos da Lei n.0 4.545, de 10-12·64, 
seria apenas de natureza política, de 
coóperaçã.o para objetivação das me­
didas visando ao desenvolvlm~nto eco­
nômico· regional. 

Ajusta~se assim; sem conflttos -ou 
controvérsias, a aplicação ao Banco 
Regional de Brasília dos diversos dl' 
plomas legais aqui citados. 

A Jnterferêncla do Tribunal de Cone 
tas do Distrito Federal na tir.caliza­
ção de suas operações e na t-omada 
de Contas de seus dirigentes ofende 
além de desatender a lei e:eral que 
disciplina as atividades das scci<ida­
des por ações e lhe daria um trata~ 
mento desigual do que é tmpôsto ·a 
tôdas as instituições financeiras q:Ue 
funcionem no País, o que seria Jn.ad­
missível. 

. Em 1~6~ .. n!>. Projetq de Lei dlspon~ 
do sõbre a organização • do ."I:rJbunal 
de Contas do Distrito Federal, resul-
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tante de exposição de motivos do Se­
nhor Ministro do Planejamento e Co­
ordenação Geral, o Senhor Pre~idente 
da República fêz incluir dispositivos 
dando ao citado Tribunal a atribui­
ção de fiscalizar as contas dac;;; instl­
tuições de crédito de que o Govêm'J 
do Distrito Federal tivesse o eontróle 
acionário e cometendo-lhe jurisdição 
própria e privativa sôbre os adminis­
tradores dessas entidades. 

o Senhor Presidente da República. 
porém, verificando o seu equivr•co, ve­
tou o Projeto de Lei n.0 115, do Se­
nado, na parte em que se referia a es­
~as atribuições conferidas ao Trlbu-. 
nal de Contas do Distrito Federal e o 
fêz sob a alegação de inconstitnciona­
lidade e por contrárias ao lnterêsse 
público. 

Nas razõeS do Veto, relativ!lmente 
ao parágrafo 2.0 do art. 28 e ~.o artigo 
32 e seu parágrafo único. do referido 
projeto, esclareceu o Sr. Presidente da 
República que o Sistema Financeiro 
Nacional se encontra estruturado e 
regulado pelos dispositivos da Lei nú­
mero 4.595, de 31-12-64, lei de cará­
ter eminentemente substantivo-adje­
tivo que "estabelece e disciplina o 
funcionamento e a fiscalização das 
instituições financeiras e credítícias, 
subordinando tais atos ao privativo 
contrôle do Banco Central do Brasil''. 

Adiantou, ainda que, nos têrmos do 
Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, chamado Lei de Reforma Ad­
ministrativa, "a Sociedade A11ónim~. 
criada por lei para o exercício 0a ati­
vidade de natureza mercantil. cujas 
ações com direito a voto pertençam, 
em sua maioria, à Uni.ão ou à enti­
dade da Administração lndlrda, de­
nomina-se, para efeito de ('la&sifica­
ção legal, em Sociedade de EC'onomia 
Mista", e o seu Estatuto regulador é o 
Decreto-lei n.O 2.627, de 28 de setem­
bro de 1940. 

E acrescentou que, sôbre ef:sas ra­
zões, invocaria ainda o artigo 38 da 
citada Lei n.0 4. 595, "que ohriga as 
instituições de crédito, sejam públicas 
ou privadas, a guardarem :::.igilo em 
suas operações ativas e passh·as", o 
que não se poderia observar se fôsse 
deferido ao Tribunal de Contas a fis­
calização de suas atividades, consi­
derando-se que o Tribunal podprá fa­
zer as suas inspeções através de seus 

fimcionários de Auditoria finaneeira 
e or<;amentárla, "ou, mediante .·cron­
trato, por firmas especializadas ou 
por especialistas em auditoria finan-

• " u •. ~ 
cetra . •'·~:~-~.r ; 

O que se cont~na proposição foi, 
como já virnos, prOposto em 1968 e 
posteriormente vetado pelo B.r. Presi­
dente da República, sendo a iniciativa 
de projetos, no concernente, de sua 
exclusiVa competência. Considerando­
se aínda que tôda a matéria nela tra­
tada já está regulada em lei, havendo 
no tocante aos Bancos oficiais e pri­
vados prescrições legais expressas e 
categóricas, opinamos pela rejP.ição dO 
Projeto. por inconstitucional, injurídi­
co e Inconveniente. 

Sala das Comissões. em lO de se­
tembro de 1970. - Petrônio Portella, 
Presidente - Clodornir Millet, Rela­
tor - Carvalho Pinto - Carlos Lin­
denberg - Arnon de Mello - Bezerra 
Neto - Benedicto VaUadares. 

PARECERES 
N.0

' 621, 622 E 623, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n. 0 13, de 1970, que restrin­
ge o uso da palavra nacional, na 
denominação, às sociedades 1.,e 
economia mista com participação 
majoritária da' União. 

PARECER N.0 621 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

De autoria do ilustre Senador Vas­
concelos Torres, o presente projeto, 
em seu artigo 1.0 • torna privativo dos 
estabelecimentos bancários e das em­
prêsas comerciais e industriais, "de 
cujo capital a União detenha não me­
nos de 517c do capital social, o uso 
da palavra Nacional na respectiva de­
nominac;ão". 

O artigo 2.0 determina que as em­
présas e Bancos, em cujo nome social 
esteja incluída a palavra Nacional, 
em prazo não superior a cento e oiw 
tenta dias "deverão adaptar-se à exiw 
gência desta Lei". Caberá ao Ministé­
rio da Indústria e do Comércio baixar 
as normas disciplinadoras dessa adap­
tação e zelar pelo cumprimento das 
me.'imas - é o que estabelece o pará­
grafo único do artigo 2.0

• 

~ aberta uma excessão - pelo ar­
tigo 3.0 - às organizações de !in..U­
dade não econômicas, que poderão 
adotar ou conttnua;r usando a palavra. 
Nacional como pai'te integrante de sua. 
denominação. 

2. O Autor, justificando a proposi­
~ão, assim se expressa: 

"Existem áreas econômicas, como 
se sabe, evitadas pelo capital apá­
trida, ávido de lucros imediatos e 
vultosos. ~le não se sente moti­
vado para os longos e onerosos 
investimentos necessários à dina­
mização dessas áreas. Nessas 
áreas, em diferentes países, inclu­
sive o Brasil, o Estado acaba com­
parecendo para ocupar o lugar 
não desejado pelo capital estran­
geiro. Em nosso Pais, as emprê­
sas para isso constituídas (tôdas, 
aliás, vitoriosas! têm o vocábulo 
Nacional na respectiva denomina­
~ão. 

Essas emprêsas, por desempenha­
rem função pioneira, desfrutam 
de uma situação especial e têm 
seu capital aberto à participa­
ção do público (que a ela ocorre1 

atraído pela garantia estatal). 

1!:: portanto de tôda conveniência, 
em nosso entender, que a sttuação 
e o papel sócio-econômico dessas 
emprêsas permaneçam definidos, 
precisos, sem margem de confu­
são com os de qualquer outra em­
prêsa de natureza diversa. Quais­
quer equívocos que aí viessem ou 
venham a ocorrer, seriam ou se­
rão danosos ao ínterésse público." 

3. A nosso ver, o projeto pode ser 
aprovado, desde que eScoimado de al­
gumas lacunas de ordem constitucio­
nal e técnica. 

Assim é que, por motivo de ordem 
técnica. ao caput do art. 1.0 , onde se 
lê: ''de cujo capital a União Federal 
detenha não menos de 51 o/t do capital 
soclal", propomos a seguinte altera­
ção: "nos quais a União s'eja deten­
tora de mais de 50o/c do capital so­
cial". 

Ji o artigo 2.0 fere a Constituição, 
não respeitando o direito adquirido 
- artigo !53, § 3.0 . 

l 
Dessa forma. propomos para o ar- ' 

tigo 2.0 , redação consentânea, respei­
tando o direito adquirido, nos têrmos, 
aliás, adotado pelo Projeto de Lei n.• 



2. #Séf!; ç!e 1964 · !ilii 'cãmarái, que 
totnava privativo o U:So de denomina­
ção qUe inCluísse '? . afixo "BRAS". 

4~. ruante do exposto, opinamos pela 
tramitação do projeto, com as seguin­
tes emendas: 

EMENDA N.o 1-CCJ 

Ao artigo 1. 0 : onde se lê: 

"de cujo capital a União Federal 
detenha não menos de 51% do 
capital social". 

Leia-se: 

"nos quais a União seja detento­
ra de mais de 50% (cinqüenta por 
cento) do capital social." 

EMENDA N.o 2-CCJ 

Dê-se ao artigo 2.0 a seguinte re-
dação: 

"Art. 2.0 
- Os estabelecimentos · 

bancários ou emprêsas, comerciais 
e índustriais, com existência ju­
rídica anterior a esta Lei e em 
cuja denominação figure a pala­
vra referída no artigo anterior, 
terão os seus direitos adquiridos 
respeitados." 

Sala das Comissões, em 5 de agõsto 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Carlos Lindenberg, Relator 
- Carvalho Pinto - Josaphat Mari~ 
nho - Antônio Carlos - Adolpho 
Franco - Guido Mondin. 

PARECER N.0 622, DE 1970 

Da Comissão de Indústria e Comércio 

Relator: Sr. José Ermírio 

O presente projeto, de autoria do 
nobre Senador Vasccmcelos Torres, 
tem por finalidade permitir o uso da 
palavra Nacional, sOmente na deno­
minação das sociedades de economia 
mista com participação majoritária 
da União. 

Em sua justificativa, o ilustre autor 
da proposição manifesta um alto es­
pírito público, quando revela sua 
preocupação em defender as socieda­
des de economia mista com maioria 
de capital da União, reservando~lhes 
exclusivamente o direito de usarem 
denominação que as diferencie de ou­
tras emprêsas de natureza diversa. 
Desta forma, a situação e a função 
sócio-econômica dessas emprêsas que 
contaih riom· ga:rantla -estatal ficam 

preservad3.S. Merece, Pois, t'lCIO Ó. nos~ 
so aplauso a justeza desta propositu­
ra pela idéia q~ encerra. 

No entanto, somos de opinião que a 
!!nalldade dêste,,jltojeto será devida­
mente atingida, trocando~se a deno­
minação Nacional para do Brasil, ra­
r:ão porque apresentamos, ao final 
dêste parecer, uma emenda substitu­
tiva. Entendemos desta maneira por­
que não ·se pode retirar a denomina­
ção já empregada num incalculável 
número de emprêsas industriais, co­
merciais e bancârias, pertencentes a 
brasileiros e que sentem orgulho em 
utilizar êste nome, que não traz 
em seu bôjo qualquer fator negativo. 
Já não é, porém, o que se passa com 
a designação do Brasil, que represen­
ta uma diferenciação com as do Ex­
terior. Assim é que dela tem se servi~ 
do, geralmente, as emprêsas estran­
geiras dentro do nosso País, numa 
tentativa de se identificarem como se 
fóssem brasileiras. Em poucas pala~ 
vras, podemos dizer que essa modifi­
cação que propomos, caso aprovada, 
viria exterminar com a atitude mimé­
tica utilizada pelas firmas estrangei­
ras nesta nação. Ademais, esta m u­
dança, a nosso ver, terá a aprovação 
de todo o nosso povo, que se sente 
incomodado pela carga persuasiva 
contida na denominação do Brasil, 
quando usada por firmas não brasi­
leiras. 

O nosso parecer é, pois, favorável 
ao projeto, com a seguinte emenda: 

EMENDA SUBSTITUTIVA N.o 1 -

CIC 

Restringe o uso das palavras do 
Brasil, na denominação, às socie­
dades de economia mista com par­
ticipação majoritária da União. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1.0 
- É privativo dos estabele­

cimentos bancários e das emprêsas 
"comerciais e industriais, de cujo ca­
pital a União Federal detenha não 
menos de 51% do capítal social, o 
uso das palavras do Brasil na respec­
tiva denominação. 

Art. 2.0 
- Bancos ou emprêsas não 

enquadrados nas condições previstas 
no artigo primeiro, designados por 
expressões que incluem as palavras 
do Brasil, deverão adaptar-se à exi­
gência desta Lei em p-raZo não supe-

.S4J>ado l~. 
-::...~..::-, ~--.:.. 

rior a 180 (cento e oitenta) dias, a 
ocontar de sua promulgação. 

Parágrafo único - Caberá ao MI­
nistério da Indústria e do Comércio 
baixar as normas disciplinadoras des­
sa adaptação, zelando pelo cumpri­
mento das mesmas. 

Art. 3.0 - Organizações de finali­
dades não econômicas, ou emprêsas 
que tenham maioria de capital bra­
sileiro, poderão continuar usando, 
desde que assim decidam seus respon­
sáveis, as palavras do Brasil como 
parte integrante de sua denomina ... 
ção. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua promulgação, revoga­
das as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 20 de agôs­
to de 1970. - Júlio Leite, Presidente 
em exercício - José Ermírio, Relator 
- Teotônio Vilela, vencido - Flávio 
Brito. 

PARECER N.• 623, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

Face ao substitutivo apresentado 
pela Comissão de Indústria e COmér­
cio, é o presente projeto novamente 
submetido ao exame desta lcomtssão. 

Como dissemos no nosso primeiro 
parecer, não há, também no caso do 
substitutivo, razões de ordem juridi­
co~constitucional que possam impedir 
a normal tramitação da matéria. 

S: bem verdade que, com o substitu­
tivo. a proposição, embora persiga o 
mesmo firri antes objetivado, apresen­
ta um a.specto nôvo. 

Enquanto na sua forma original a 
restrição de que cuida o art. 1.0 se 
referia ao vocábulo "Nacional", já 
agora tal proibição deverá incidir sô­
bre os vocábulos "do Brasil", modifi­
cação justificada pelo ilustre Senador 
José Ermirio, Relator da matéria na 
Comissão de Indústria e Comércio, nos 
seguintes exatos têrmos: 

"somos de opinião que a finalida­
de dêste projeto será devldameri~ 
te atingida, trocando-se a deno­
minação NACIONAL para DO 
BR~SIL, razão porque apresenta­
mos, ao final dêste pa'recer, uma 
enienda s·ubstitutiv3.. EritEmdemoS·'· 
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desta maneira porque não se pode 
retirar a denominação já empre­
gada num incalculável número de 
emprêsas industriais, comerciais e 
bancárias, pertencentes a brasilei­
ros e que sentem orgulho em uti­
lizar êste nome, que não tra.z em 
seu bojo qualquer fator negativo. 
Já não é, porém, o que se passa 
com a designação DO BRASIL, 
que representa uma diferenciação 
com as do Exterior. Assim é que 
dela têm se servido, geralmente, 
as emprêsa.s estrangeiras dentro 
do nosso País, numa tentativa de 
se identificarem como se fôssem 
brasileiras. Em poucas palavras, 
podemos dizer que esta modifica­
ção que propomos, caso aprovada, 
viria exterminar com a atitude 
mimética utilizada pelas firmas 
estrangeiras nesta Nação. Ade­
mais, esta mudança, a nosso ver, 
terá a aptovação de todo o nosso 
povo, que se sente incomodado 
pela carga persuasiva contida na 
denominação DO BRASIL, quan­
do usada por firmas- não brasilei­
ras." 

Enquanto isso, o Senador Vasconce­
los Torres, justificando a proposição 
inicial, afirma: 

"As preocupações do legislador 
devem, às vêzes, convergir para 
iniciativas que escapam aparen­
temente à categoria dos assuntos 
considerados relevantes pela opi .. 
nião pública. 

A observação é oportuna, no mo­
mento em que apresento um pro­
jeto como êste. Meu propósito, 
apresentando-o, devo esclarecer 
antes de outras considerações, não 
é inventar fórmula mágica., para 
produzir milagres, mas apena..s fir­
mar, enquanto é tempo, uma pre­
caução simples destinada a evitar 
equívocos nocivos aos interêsses 
do Estado." 

No que concerne ao problema juri­
dic<l-constitucional, o que nos inte­
réssa, no momento, não vemos por­
que não sati.sfazer a gregos e traia­
nos, uma vez que disso não resultará 
incômodos ou prejuízos para qualquer 
das partes, fazendo-se incidir a proi­
bição não apenas sõbre o vocábulo 
"Nacional", mas, ao mesmo tempo, ve-

dando-se o uso da expressão "do Bra-­
sil". 

Considerando-se que a proibição do 
art. 1.0 se refere direta e expressa­
mente aos estabeiecimentos bancários 
e às emprêsas comerciais e industriais, 
não vemos razão por que fazer cons­
tar da lei a norma do art. 3.0 , abso­
lutamente desnecessária. 

Assim, opinamos pela aprovação do 
substitutivo da Comissão de Indús­
tria e Comêrcio, com as subemendas 
que adiante apresentamos, prejudica­
das as emendas do nosso parecer an­
terior. 

SUBEMENDA N.o 1-CCJ 

Dê-se ao art. 1.0 da Emenda Subs-
, titutiva a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - É privativo das em­
prêsas ou entidades, com ou sem 
fins lucrativos, na-s quais a Un\áo 
seja detentora de mais de 50% 
(cinqüenta por cento) do capital 
social, com direito a voto, o uso 
da expressão "do Brasil" e do vo­
cábulo ''Nacional", na respectiva 
denominação." 

SUBEMENDA N.o 2-CCJ 

Dêcse ao art. 2.0 da E!llenda Subs-
titutiva a segUinte redação: 

"Art. 2.0 
- As emprêsas ou enti­

dades, com ou sem fins lucrati­
vos, com existência jurídica ante­
rior a esta lei, em cuja denomina­
ção figurem a expres3âo "do Bra­
sil" ou o vocábulo ''Nacional", re­
feridos no artigo anterior, terão 
respeitados os direitos adquiri­
dos." 

SUBEMENDA N.o 3-CCJ 

Suprima-se o art. 3.0 da Emenda 
Substitutiva. 

Sala das Comissões, em 10 de se­
tembro de 1970. - Petrônio Portella, 
Presidente - Carlos Lindenberg, Re­
lator - Carvalho Pinto - Arnon de 
Mello - Bezerra Neto - Clodomir 
Millet - Benedicto Valladares. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - O expediente lido vai à 
publicação. Tem a palavra o nobre 
Senador Edmundo Levi, único orador 
inscrito. (Pausa.) 

S. Ex~. não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - A Presidência recebeu 
Oficio, de n.0 GGG 829, de 31 de agôs­
to, do Governador do Estado da Gua­
nabara, solicitando autorização do 
Senado para a realização de operação 
de importação, financiada, de equi­
pamentos técnicos, destinadas aos 
estabelecimentos hospitalares da Su­
perintendência de Serviços Médicos 
- SUSEME -,com a firma Hospitalia 
International Gmbh, Frankfurt/Main 
- Alemanha Ocidental, no valor de 
DM 8.305.998,00. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças, Constituição e 
Justiça e dos Estados para Alienação 
e Concessão de Terras Públicas e Po­
voamento. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Comunico ao Plenário que, 
em virtude de entendimentos com os 
Presidentes das Comissões de Valori­
zação Econômica da Amazônia e do 
Polígono das Sêcas, Senadores Clo­
domir Millet e Ruy Carneiro, deverá 
S. Exa., o Sr. MiniStro Costa Caval­
canti, do Interior, comparecer, no 
próximo dia 30 do corrente mês, à 
reunião conjunta daqueles órgãos téc­
nicos, a fim de fazer expasição sôbre 
as atividades do seu Ministério no 
que diz respeito às Regiões da Ama­
zônia e do Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.O 
4, de 1970, de autoria do Sr. Se­
nador Júlio Leite, que estabelece 
limite máximo para a cobrança 
dos direitos autorais e os conexos, 
relativos a obras litero-musicais 
divulgadas pelas permissionárias 
ou concessiomírlas dos serviços 
de radiodifusão e :rádiotelevisão 
legalmente instaladas no Pais, e 
dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.o• 492 a 495, 
de 1970, das Comissões - de 
Constituição e Justiça: 1.0 pro­
nunciamento: pela constituciona­
lidade e iuridicidade; 2.0 pronun­
ciamento: favorável ao Substitu­
tivo da Comissão de Educação e 
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CultUra; - de Educação e Cul­
tura, favorável, nos têrmos do 
Substitutivo que apresenta; e 
- de Finanças, favorável ao pro­
jeto, nos têrmos do Substitutivo­
CEC. 

Sôbre a mesa, requerimento de adi­
amento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário . 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 202, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I, e 
274, letra a, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n.0 4, de 
1970, a fim de que seja encaminhado 
ao reexame da Comissão de Educação 
e Cultura. 

Sala das Sessões, em 11 de setem­
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Em votação o requerimento. 

O SR. Pt.'l'Rol'ilO POR'l"ELLA (Para 
encanunnar a votaçao. Sem revisao 
do orador.) - Sr. Presidente, não me 
caoe exaltar a importancia dêste pro­
jeto de autoria do nobre Senador Júlio 
Leite. o simples enunciado dêle já diz 
do seu extraordinário alcance. Toda­
via, não nos sentimos capacitados a 
votar hoje a matéria, e disso já demos 
ciência ao seu ilustre autor, e, razao 
de uma superveniência: a OrCem dos 
Músicos do Brasil manda ao Senador 
Filinto Müller, Líder da Maioria no 
Senado, uma exposição fazendo judi­
ciosas ponderaç-es sôbre a matéria, o 
que nos leva a considerar indispensá­
vel a audiência das Comissões Técni­
cas, a fim de que possamos votá-lo 
mais seguramente, como é do nosso 
desejo. 

Entre as razões apresentadas pela 
Ordem dos Músico.s, assinala-se uma 
de suma importância: a de que não 
lhe caberia participar da arrecadação 
do direito autoral, pois sua competên­
cia está fixada em lei e se cinge à 
seleção, disciplina e defesa da classe 
e fiscalização do exercício da profis­
são do músico. 

Diante do exposto, Sr. Presidente, 
fomos forçados a pedir o adiamento 
da discussão da matéria, para que ela 

seja levada à cons!dera9lí<> das comis­
sões TécnicM da Casr.,.t. luz dos es­
clarecimentO:· que agotíí nos são pres­
tados pela Ordem dos Músicos do Bra­
sil. (Muito l>en,t,!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - O requerimento lido depende 
apenas de votação. Como não há quo­
rum para êsse fim, a matéria fica so­
brestada até a votação do requeri­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) 

Item 2 

MATllRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Consulta da Comissão Diretora 
a respeito da interpretação a ser 
dada ao art. 58, parágrafo único, 
da Constituição Federal. <Matéria 
prejudicada por terem sido seus 
objetivos plenamente alcançados 
pela Resolução n.0 1, de 1970 -

Regimento Comum- promulgada 
a 11 de agôsto de 1970.) 

Nos têrmos do art. 324 do Regimen­
to Interno, a. Presidência declara a 
matéria prejudicada, razão pela qual 
será ela definitivamente arquivada. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -Está esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Não há orador inscrito. Não haven­
do quem queira usar da palavra, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
da próxima segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 4, DE 1970 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.• 4, de 
1970, de autoria do Sr. Senador Júlio 
Leite, que estabelece limite máximo 
para a cobrança dos dlreitos autorais 
e os conexos, relativos a obras lítero­
musicais divulgadas pelas permissio­
nárias ou concessionárias dos serviços 
de radiodifusão e rádiotelevisão le­
galmente instaladas no País, e dá ou­
tras providências, tendo PARECERES, 
sob n.O• 492 a 495, de 1970, dM Co-

missões: - de Constituição e Justiça: 
1.0 pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicldade; 2.• pronun­
ciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Educação e Cultura; 
- de Educação e Cultura, favorável, 
nos têrmos do Substitutivo que apre­
senta; e - de Finanças, favorável 
ao projeto nos têrmos do Substituti­
vo-CEC, dependendo da votação do 
Requerimento n.• 202, de 1970, de au­
toria do Sr. Senador Petrônio Portel­
la, solicitando adiamento da discussão 
da matéria para reexame da Comissão 
de Educação e Cultura. 

2 

· Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N.O 58, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 615, 
de 1970). do Projeto de Decreto Legis­
lativo n.O 58, de 1970 (n.O 157-A/70, 
na Casa de origem), que aprova o tex­
to do Decreto-lei n.O 1.115, de 24 de 
julho de 1970. 

3 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.O 59, DE 1970 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final {oferecida pela Comissão de 
Redação, em seu Parecer n.O 616, de 
1970), do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.O 59, de 1970 (n.O 158-A/70, na 
Casa de origem>, que aprova o texto 
do Decreto-lei n.O 1.116, de 27 de ju­
lho de 1970. 

PROJETO QUE DEVERA RECEBER 
EMENDAS PERANTE A COMISSAO 
DO DISTRITO FEDERAL 

Projeto de Lei do Senado núme­
ro 33170-DF - Estima a Receita e 
lixa a Despesa do Distrito Federal pa­
ra o exercício financeiro de 1971. 

Prazo para apresentação de emen­
das: até 29 do corrente. 

' O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão à8 15 horas 
e 15 minutos.) 
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CONCURSO 
CONCURSO INTERNO PARA TAQUíGRAFO-REVISOR 

ATA DOS TRABALHOS DA L• PARTE DA PROVA. DE 
·REVISAO DE DEBATES DO CONCURSO INTERNO 

. 'p)\RA PROViMENTO DE CARGO DE TAQUíGRAFO· 
REVISOR DA SECRETARIA DO SENADO FEDERAL. 

Aos vinte e dois dias do mês de agôsto de mtl nove­
centos e setenta, na Diretoria da Taquigrafia, realizou-se 
a primeira parte da Prova de Revisão de Debates do 
Concurso Interno para preenc~imento de vaga existenté' 
no Quadro de Taquígrafo-Revisor da Secretaria do Senado 
Federal. Presentes os SenhoreS Evandro Mendes Vianna, 
Diretor-Geral da Secretaria do senado Federal, represen­
tando ·sua Excelência o Senhor Senador Edmundo Levi, 
Presidente da Banca Examinadora, Paulo Nunes Augusto 
de Figueiredo, Vice-DiretOr-Geral <Legislativo), e Maria 
Thereza Fernandes de Andrade, Diretora da Taquigrafia, 
examinadores, Arthur Botelho Casado Lima, Secretário 
da Banca, Beatriz Corrêa de Mello, Myrthes Nogueira, Elza 
José Muniz de Melo e Georgeta R:untz. auxiliares da 
Banca, todos funcionários da secretaria do Senado Fe­
deral. As quatorze horas, na sala de reuniões da Comis-' 
são de Relações Exteriores, tiveram início os trabalhos 
com o sorteio dos lugares para os nove candidatos dos 
onze aprovados na Prova de Taquigrafia (deixaram de 
assinar a "Lista de Presença" os candidatos: Sérgio Bar­
reira Gomes Ribeiro, inscrição 05, e Geraldo Lopes, inscri­
ção 13); a seguir, procedeu-se ao sorteio da fita contendo 
gravação de discurso proferido no plenário do Senado 
Federal, operação realizada por candidato escolhido na 
hora, pela Banca Examinadora. Dentre os seis envelopes 
lacrados, contendo seis diferentes gravações de pronun­
ciamentos de Senadores, prêviamente escolhidos pela 
B1\nca, com quinze minutos de duração cada uma, foi 
sorteado o de n~mero quatro, cuja gravação correspondia 
ao discurso proferido pelo SEinador Flávio Brito na Sessão de 
vinte e dois de julho de mil novecentos e setenta. Findo 
o apanhamento taquigráfico do pronunciamento acima 
referido, os candidatos foram encaminhados às suas me­
sa-s, na Diretoria da Taquigrafia e, de posse do material 
necessário, às quatorze horas e cinqüenta minutos inicia­
ram a prova de revisão de debates. A medida que foram 
terminando, os candidatos entregaram as provas, no ho­
rário e ordem sesgutntes: Darcy Pedrozo Machado Gaia 
(inscrição 06), às 15,55- Alan Vlggiano (Inscrição 04), às 
16,03 - Alzira dos Santos Magalháes (inscrição 03), às 
16,40 - Gelda Lyra Nascimento (inscrição 02), às 16,45 -
Carlos .Tôrres Pereira Unscrlção 12). às 16,55 - Edlla 
Macêdo Ribeiro (Inscrição 14), às 16,55- Walkir Silveira 
de Almeida (inscrição 01), às 17,00 - Edson Theodoro 
dos Santos (Inscrição 07). às 17,00 - Lizete de Almeida 
Castro (inscrição 15), às 17,05, que, após a !aeração dos 
ca~tões de identificação, receberam a rubrica dos membros 
da·:Banca Exa-minadora. Concluíram-se, às dezessete ho­
ras e cinco minutos, com a assinatura da "Lista de En­
trega" pelo nono candidato participante, os trabalhos da 
Prova de Rev-isão de Debates do concurso Interno para 
Provimento do· Cargo de Taquígrafo-Revisor da· Secretaria 
do Senado Federal; e,·para· Constar;·eu, Artliur -Botelho Ca..o.:.. 

Setelnbr9 de. 1970 
···-----

PÚBLICO 
sado Lima, Secretário da Banca Examinadora, lavrei a 
presente Ata que, lida e achada conforme, vai devidamen­
te assinada pelos membros da Banca Examinadora e por 
mim. Brasília, aos vinte e dois de agôsto de mil novecen­
tos e setenta. ..;..._ Senador Edmundo Levi; Presidente: da 
Banca Examinadora - Maria Thereza Fernandes de An· 
drade, Membro da Banca Examinadora - Paulo Nunes 
Augusto de Figueiredo, Membro da Banca Examinadora -
Arthur Botelho Casado Lima, Secretârio da Banca Exa­
minadora. 

ATA DOS TRABALHOS DA 2.• PARTE DA PROVA DE RE· 
VISAO DE DEBATES DO CONCURSO INTERNO PARA 
PROVIMENTO DE CARGO DE TAQUíGRAFO-REVI· 
SOR DA SECRETARIA DO SENADO FEDERAL. 

Aos vinte e três dias do mês de agôsto de mil nove­
centos e setenta, na Diretoria da Taquigrafia, reaiízou-se 
a segunda parte da Prova de Revisão de Debates do Con­
curso Interno para preenchimento de vaga existente no 
Quadro de Taquígrafo-Revisor da Secretaria do Senado 
Federal. Presentes os Senhores Evandro Mendes -vianna, 
Diretor-Geral Q.a Secretaria do Senado Federal, repre.-. 
sentando Sua Excelência o Senhor Senador Edmundo Levi, 
Presidente da Banca Examinadora, Maria Thereza Fer­
nandes de Andrade, Diretora da Taquigrafia, examina­
dora, Arthur Botelho Casado Lima, Secretário da Banca, 
Beatriz Corrêa de Mello, Myrthes Nogueira, Elza José Mu­
niz de Melo e Georgeta Kuntz, auxilladores da Banca, to­
dos funcionários da Secretaria do Senado Federal. As 
nove horas e trtnta minutos, na sala de reuniões da Co­
missão de Relações Exteriores, tiveram início os trabalhos 
com o sorteio dos lugares para os nove candidatos dos onze 
aprovados na prova de Taquigrafia (deixaram de assiriar 
a ('Lista de Presença" os candidatos: Sérgio Barreira Go­
mes Ribeiro, inscrição 05, e Geraldo Lopes, inscrição 13); 
a seguir, procedeu-se ao sorteio da fita contendo gra­
vação de discurso proferido no plenário do Senado Fe­
deral, operação realizada por candidato escolhido, _na 
hora, pela Banca Exarrianadora. Dentre os cinco envelo­
pes lacrados, contendo cinco diferentes gravações de pro­
nunciamentos de Senadores prêviamente escolhidos pela 
Banca, com quinze minutos de duração cada uma, foi 
sorteado o de número dois, cuja gravaç-~o correspondia ao 
discurso proferido pelo Senador Vasconcelos Torres na ses­
são de trinta de junho de mil novecentos e setenta. Findo 
o apanhamento taquigráfico do pronunciamento acima 
referido, os candidatos foram encaminhados às suas me­
sas, na Diretoria da Taquigrafia, e, de posse do material 
necessário, às 10 horas, iniciaram a prova de revisão de 
debates. A medida que foram terminando, os candidatos 
entregaram as provas, no horário e na ordem seguintes: 
Darcy Pedrozo Machado Gala (inscriçáo 06), às 11,05 -
Alzira dos Santos Magalhães (inscrição 03). às 11,10 -
Alan Vigg!ano Onscriçáo 04), às 11,15 - Carlos Tôrres 
Pereira (inscrição 12), às 11,25 - Gelda Lyra Nascimento 
(inscrição 02), às 11,40 - Lizete de Almeida Castro (ins­
crição 15). às 11,50 - Edlla Macêdo Ribeiro (inscrição 14) ," 
às 12,00 - Walkir Silveira de Almeida <inscrição Ou, às 
12,15- Edson Theodoro dos Santos (Inscrição 07), às 12,15, 

.. 
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que, após a lacração dos cartões de ldentlflcaçií<to recebe­
ram a rubrica dos membros da Banca Examlnado~t Con­
cluíram-se às doze horas e quinze minutos, com ~lna­
tura da "Lista de Entrega" pelo nono candidato ·-~cl­
pante, os trabalhos da Prova de Revisão de DebateS do 
concurso Interno para provimento do cargo de Taquígra­
fo-Revisor da Secretaria do Senado Federal; e, para cons­
tra, eu, Arthur Botelho Casado Lima, Secretário da Ban-

ca Examinadora, lavrei a presente Ata que, lida e achJ(ta 
conforme, vai devidamente assinada pelos membros: da 
Banca Examinadora e por mim. Brasília, aos vinte e três 
de ag·õsto de mil novecentos e setenta. -Senador Edmun­
do Levi, Presidente da Banca Examinadora - Maria 
Thereza Fernandes de Andrade, Membro da Banca Exa~ 
minttdora - Artbur Botelho Casado Lima, Secretário da 
Banca Examinadora. 

ATA DAS CÇ;MISSOES 
COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

30.0 REUNIAO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 10 DE SETEMBRO DE 1970 

As 15,30 horas, do dia 10 de setembro de 1970, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Senhor Sehador Pe­
trônio Porte1la, presentes os Senhores Senadores Carva­
lho Pinto. Carlos Llndenberg, Bezerra Neto, Clodomlr Mll­
let, Arnon de Mello e Benedicto Valladares, reúne-se a Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado. os 
Senhores Senadores Milton Campos, Antônio Carlos, Euri­
co Rezende, Moura Andrade, Antônio Balbtno, Guido Mon­
din e Josaphat Marlnho. 

Lida e aprovada a A til da reunião anterior. 

Abertos os trabalhos. é dada a palavra ao Senhor Se­
nador Bezerra Neto que apresenta parecer favorável ao 
Projeto de Resolução da Comissão de Finanças ao Ofício 
S-15170 do Governador do Estado do Paraná, solicitando 
autorização ao Senado para outorgar seu aval à operação 
de crédito que será realizada entre o International Com­
mercial Bank Ltda. de Londres. e a TELEPAR - Cla. de 
Telecomunicações do Paraná, e que submetido a discussão 
e votação é aprovado por unanimidade. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Senador Carlos 
Llndenberg relata o Projeto de Lei do Senado n.0 13170 
- restringe o uso da palavra NACIONAL, na denomina­
ção, às sociedades de economia mista com participação 
majoritária da União, concluindo pela aprovação do subs­
titutivo da Comissão de Indústria e Comércio nos térmos 
das três subemendas que oferece. O parecer é aprovado 
unânimemente. 

A seguir, o Senhor senador Clodomir Millet lê o seu 
parecer ao Projeto de Lei do Senado n.0 10/70 - estende 
a entidades bancárias da administraç'ão indireta do Dis~ 
trito Federal normas sôbre consolidação de balanços e or­
çamentos, subordinando-as a contrôle do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, dando pela inconstitucionali­
dade, lnjurldlcidade e inconveniência da proposição. Pôsto 
em votação o parecer é aprovado sem quaisquer restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião. la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer ao Projeto de 
Lei n.0 7, de 1970 (CN), que institui o "Programa de 
Integração Social, e dá outras providências". 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA IlM 2 
PE SETEMBRO DE 1970, AS 10:00 HORAS, E PUBLI­
CADA NOS DCN - SEÇAO I E II - de .1.1-9-70. 

Presidente: Deputado Cantidio Sampaio 
Vice~ Presidente: Senador Ney Braga 
Relator: Senador António Carlos 

Publicação devidamente autorizada pelo 
Senhor Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídlo Sampaio) 
Havendo número legal, está. aberta a reunião. 

Tem a palavra o Sr. Relator, Senador Antônio Carlos. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - (Lê o 
seguinte parecer.) 

I -PRELIMINARES 

Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República - n.0 258/70, na origem, n.O 13, de 1970, no 
Cong-resso -. datada de 20 de agôsto, submeteu à const ... 
deração do Poder Legislativo Projeto de Lei n.0 7, de 1970 
tCNJ -que institui o Programa de Integração Social. 

Certamente pela excepcional relevância da matéria, a 
própria mensagem - não como de praxe exposição de 
motivos ministerial -,-- justifica a proposição. para cuja 
tramitação é solicitada a fonna prevista no § 2.0 do art. 51 
da constituição, isto é, apreciação em sessão conjunta do 
Congresso Nacional, dentro do prazo de quarenta dias. 

Lido o projeto na sessão conjunta de 21 do corrente, 
o Presidente do Congresso designou. de acôrdo com os 
arts. 10, caput, e 86, I 1.0 , da Resolução n.0 1. de 1970 
(CN), a seguinte comissão mista: 

Senadores: 

Ney Braga, Carvalho Pinto, Guldo Mond!n, Mem de 
Sá, Flávio Brito, Júlio Leite, Argemiro de Figueiredo, 
Adalberto Sena, Bezerra Neto, Pessoa de Queiroz e Antô­
nio ca.rlos. 

Deputa.dos: 
Cnntidio Sampaio, Accio!Y Filho, Arnaldo Prieto, Au­

gusto Franco, Aureliano Chaves, Flávio Marcíllo,. Paulo 
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Maciel, Franco Montoro, Tancredo Neves, Humberto Lu­
cena- e Nelson Carneiro. 

Instalada, nos têrmos do I 2.0 do art. lO da citada 
Resolução n° I, de 1970 ((JN), foram eleitos seus Presiden­
te e Vice-Presidente, respectivamente, os Srs. Deputados 
Cantídlo Sampaio e senador Ney Braga. 

O Presidente da Comissão, usando da competência que 
lhe· contere o·§ 3.0 do supra-citado art. 10, houve por bem 
designar-nos· relator. 

O calendário para tramitação do projeto, organizado 
de acôrdo com os arts. 11 e 86, § 1.0 , da Reso1ução n.0 1, 
de 1970 (CN), fixou os dias 25, 26, 27, 28, 29, 30 e 31 de 
:;.gôsto de 1.0 de setembro para apresentação de emendas. 

Em data de 26 de agôsto, o Excelentissimo Senhor 
nre~idente da República encaminhou ao Congresso men­
:•gem n.o 15/70 <CNJ, n.0 263, na origem, aditiva a de 
, .0 13/70, solicitando fôsse considerado de lei complemen­
.lr o projeto que institui o Programa de Integração Social, 

cOnsoante o disposto no art. 62, § 2.0 , da Constitui.ção: 

Reza êsse dispositivo: 

"§ 2.0 
- Ressalvados os impostos mencionados nos 

itens VIII e IX do art. 21 e as disposições desta Cons­
tituição e das leis complementares, é vedada a vin­
cula.ção do produto da arrecadação de qualquer tri­
buto a determinado órgão, fundo ou despesa. A lei 
POderá,_ todavia, estabelecer que a arrecadação par­
cial o~ total de certos tributos constitua receita do 
orçamento de capital, proibida sua aplicação no custeio 
de despesas corrente$." 

A solicitação procede, pelo que lhe damos acolhimento. 
Em decorrência, propomos: 

1) seja intercala, no cabeçalho do projeto, na expres­
-;ão "Projeto ele Lei" a palavra "Complementar". 

2) sejam obedecidas na tramitação as regras constl­
tc.clonais e _.regimentais seguintes: 

a) "As leis c'"ompiementares sàmente serão aprovadas 
se obtiverem maioria dos votos dos membros das 
duas Casas do Congresso Nacional, observados os 
demais têrmos da votação das leis ordinárias" 
(Constituição, art. 50 I. 

b) "Tratando-se de projeto de lei complementar, es­
tará êle prejudicado se esgotado o prazo do I 2.0 

do artigo anterior, sem deliberação". (Resolução 
n.• 1, de 1970 (CN), art. 87.) 

Findo o prazo para recurso da decisão do Sr. Presi­
dente sôbre as. emendas que contrariassem o art. 57 da 
Constituição, de acôrdo com os §§ 1.0 e 2.0 do art. 11 da 
Resolução n.0 1, de 1970 <CN), e cumprida a norma pre­
_vista no § 3.0 dêsse artigo, cumpre-me, de acôrdo com a 
convocação da Presidência, emitir parecer sôbre o pro­
jeto e as emendas, nos têrmos do art. 13, parágrafo único, 
da Resolução n.0 1, de !970 <CNJ. 

!I - RELATóRIO 

Começando por lembrar que,- ao assumir a Presldên~ 
.. ela da-República, proclamou .. sua -!é no home-m-e -no povo 

apontando no desenvolvimento uma atitude coletiva, que 
requer a mob!Uzação total da opinião públlca e, referindo, 
em seguida, a afirmação constante de sua mensagem ao 
Congresso, segundo a qual o Govêrno não compreende a 
prática da justiça social senão em têrmos de distrlbu!.ção 
da riqueza global e tudo pretende fazer para que o desen­
vo!vjmentD econômico seja simultâneo com a promoção 
social dos trabalhadores e não dê ensejo à formação de 
castas ou classes privilegiadas, mas represente a oportu­
nidade para que o nível de poder aquisitivo dos assala~ 
riados os torne cada dia mais partícipes da riqueza comum, 
o Chefe da Nação reafirma o timbre profundamente hu­
manista da política social do Govêrno, que contempla o 
homem -- empregador ou empregado - como um fim e 
não como um meto, para que o trabalho seja não só tra­
balho do homem, mas trabalho em prol do homem. Re­
corda, depois, a m:ientação que transmitiu, em reunião 
ministerial de sels de janeiro último, ao traçar normas de 
ação no rumo da justiça social tornando bem claro que 
o fortalecimento óa estrutura d~ emprêsas, pela preser­
va..o;ão de sua rentabilidade, suscita a união das energias 
do trabalhador e do talento empresarial, constituindo fór­
mula prática para a permanente e Indispensável harmo­
nia entre o capital e o trabalho. 

Conclu!I!do por lembrar que a participação de todos 
no produto nacional, a criação de estimulas para a. melho­
ria da remuneração dos trabalhadores e o incremento da 
poupança individual para a formação de patrimônio que 
garanta a cada brasileiro um futuro melhor tornaram-se 
sua constante preocupação, o Excelentissimo Senhor Pre­
sidente da República aponta: a finalidade última do Fun­
do a .ser instituído (instaurar uma sociedade integrada, na 
q"al seja uma realidade e não um mito, a justiça social; 
uma sociedade aberta, de cuja vida e crescimento todos 
pàrticipaml, os meios para atingi-la (associação de ao ... 
vêrno, empresários e empregados pela conjugação perma ... 
nente de suas fôrças, de seus recursos e do produto de 
seu trabalho); a forma de sua constituição (dedução do 
tmpâsto de renda e de recursos próprios das emprêsas, de 
tal sorte e em tal proporção que nenhum sacrifício pon .. 
derável se imponha a essas mesmas emprêsas); o seu lun .. 
cionamento (cada empregado do setor privado, de tâda 
e qualquer emprêsa, em tôda a extensão do território na­
cional, será possuidor de uma Caderneta de Participação, 
que lhe conferirá o dJreito de, em proporção com os salá­
rios recebidos e o tempo de serviço, participar, efetiva ... 
mente, de um fundo global) e a sua movimentação (be­
neficio ãs empré~as, ampliando-lhes as posslbllldades e 
até proporcionando-lhes maior volume .de capital de giro 
e a_ cada empregado, graças à correção monetária, aos 
juros dos depósitos nominais, anualmente percebidos, e 
à posslbll!dade de utll!zação total do~ depósitos em deter­
minadas ocasJões e circunstâncias). 

o projeto compõe-se de quatorze artigos. 

o primeiro ínstitui o Programa de Irttegraç.ão Social, 
destinado a promover a Integração do empregado na vida 
e no desenvolvJmellt.o das emprêsas. O parágrafo único 
dêsse artigo estabelece, para os fins do projeto, o conceito 

' de' emprêsa e emp<egad<t. · · · · 
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O art. 2.9 dispõe que o programa será exec~ me­
diante Fundo de Participação, constituído por .ftpósitos 
efetuados pelas emprêsas na Caixa Econômica Federal. 
' O art. 3.0 e seu § 1.0 explicitam a constituicão dêsse 
Fundo: duas parcelas. A primeira, mediante dedução dd 
Impôsto de Renda, sem prejuízo do direito de utilização 
dos incentivos fiscais previstos na legislação em vigor e 
calculada com base no valor devido (2% no exercício de 
1971. 3?( no de 1972 e 5% nos subseqüentes). A segunda 
com recursos próprios das emprêsas, calculados com base 
no faturamento 10,15"l.: no exercício de 1971, 0,25% no- de 
1972, 0,40% no de 1973 e 0,50% nos subseqüentes>. Opa­
rágrafo segundo dêsse artigo estende o Programa às ins­
titui.ções financeiras. sociedades seguradoras e emprêsas 
que não realizam operações de venda de mercadorias. o 
parágrafo terceiro dá competência à Caix·a Econômica Fe­
deral para resolver os casos omissos, de acôrdo com os 
critérios fixados pelo Co~elho Monetário Nacional. 

O artigo quarto atribui ao Conselho Monetário Na­
cional competência para alterar, até cinqüenta por cento 
150%), para mais ou para menos, os percentuais de con.­
tribuição a serem estabelecidos para as instituições finan .. 
ceiras, sociedades seguradoras e outras que não realizam 
operações de venda de mercadorias. 

Os artigos 4.0 , 5.0 , 6.0 , 7.0 , 8.0 e 9.0 disciplinam o fun­
cionamento e movimentação do Fundo i emissão pela Cai­
xa Econômica Federal da Caderneta de Participação, de­
pósito mensal da contribuição sôbre o faturamento. par­
ticipação do empregado no Fundo - 50% proporcional ao 
montante dos salários, 50% ao tempo de serviço -, orga­
nização do cadastro geral dos participantes do Fundo, cré­
dito da correção monetária, juros e resultado líquido das 
operações realizadas com os recursos do Fundo, faculdade 
de o empregado levantar, anualmente, o valor dos juros, 
correção monetária e resultado das operações realizadas 
com os recursos do Fundo, faculdade de o empregado le­
vantar as importâncias creditadas, por ocasião de casa­
mento, aposentadoria ou invalidez ou aquisição de casa 
própria, atribuição aos sucessores, no caso de morte do 
empregado, dos valôres do depósito). 

O artigo 10 estabelece que as obrigações das emprêsas, 
decorrentes do Programa, são de caráter exclusivamente 
fiscal. não gerando quaisquer direitos de natureza traba­
lhista. Seu parágrafo único exclui as importâncias incor­
poradas ao Fundo, para quaisquer efeitos legais. da clas­
sificação de rendimento no trabalho. 

O artigo 11 consigna prazo para regulamentação do 
Fundo que será objeto de aprovação do Conselho Monetá­
rio Nacional. mediante proposta da Caixa Econômica Fe­
deral. 

O artigo 12 põe à margem do Programa as entidades 
integrantes da administração públic~ federal, estadual ou 
municipal. direta ou indireta, determinando que se adote, 
nos três níveis. para efeitos de conceituação como enti­
dades da administração indireta, os critérios constantes 
dos Decretos-leis n.os 200, de 25 de fevereiro de 1967, e 
900, de 29 de setembro de 1969. 

De acôrdo com o Decreto-lei n.0 200, de 25 de. feve­
reiro de 1967, alterado pelo De.cre!'>-lei n.0 900, de 29 de 

setembro de 1969, os órgãos da administração Indireta 
são: autarquias, emprêsas públicas e sociedades de eco­
nomia mista (art. 4.o, n.0 II, Decreto-lei n.0 200, de 25-2-67). 

Considerawse: 

" - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, 
com personalidade jurídica, patrimônio e receita 
próprios, para executar atividades típicas da Admi­
nistração Pública, que requeiram, para seu melhor 
funcionamento, gestão administrativa e financeira 
descentralizada; 

II - Emprêsa Pública - a entidade dotada de per­
sonalidade jurídica de direito privado, com patri­
mônio próprio e capital exclusivo da União, criada 
por lei para a explor~ção de atividade econômica 
que o Govêrno seja levado a exercer por fôrça de 
contingência ou de conveniência administrativa, po­
dendo revestir-se de qualquer das formas admitidas 
em direito; 

III - Sociedades de Economia Mista - a entidade 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
criada por lei para a exploração de atividade eco­
nômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas 
ttções com direito r voto pertençam, em sua maioria, 
:). União ou a entidade da Administração Indireta." 
(Art. 5.0 do Decreto~ lei n.0 200, modificado pelo art. 
1.0 do Decreto-lei n.O 900.l 

Equiparam-se às Emprêsas Públicas as Fundações 
instituídas em virtude de lei federal e de cujos recm:sos 
participe a União, quaisquer que sejam suas finalidades. 
!Att. 4.0 , § 2.0 , do Decreto-lei n.0 200.) 

Os artigos 13 e 14 cuidam da vigência da Lei e de re· 
vàgação das disposições que a contrariem. 

Anunciada a decisão do Govêrno de submeter ao Con­
gresso o Programa de Integração Social seguiu-se ao am­
plo noticiário de imprensa, rádio e televisão, uma sérte de 
pronunciamentos consagradores que, neste relatório, me­
recem registro. 

As palavras do Líder do Govêrno, Deputado Raimun­
do Padl!ha, e do Deputado Nelson Carneiro, Líder da Opo­
sição, na Câmara, somaram-se declarações de outros emi­
nentes representantes dos mais variados setores de opi­
nião. 

Os maiores jornais do País consignaram, em edito­
riais, artigos assinados, notas e comentários, seu interês­
se e, não raro, seu remarcado aplauso ao Programa de 
Integração Social. 

Vejamos alguns exemplos: 

"0 Programa de Integração Social ontem anunciado 
pelo Presidente da República, durante uma reunião 
do seu Ministério, reativa o compromisso revolucio­
nário de justiça social. O combate à inflação, visan­
do ao saneamento monetário e à estabilidade sala­
rial, preparou o terreno para a relevante medida 
ora concretizada numa Mensagem ao Congresso. Por 
sua vez, a ênfase conferida oo setor do desenvolvi~ 
menta econômico, estimulando a produtividade in­
dustrial -e a_ expausão c;omercia.l, consolidou_· o pro-
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pósito que ontem se definiu, em têrmos de uma op­
ção e de um modêlo brasileiro, no plano da amplia­
ção da área de bem-estar e segurança dos traba­
lhadores. Com a instituição do Fundo de Participa­
ção Social, o sistema vigente pretende responder a 
um dos mais importantes desafios do nosso tempo, 
e da maior urgência no universo democrático, que é 
o da participação das classes trabalhadoras na ri­
queza nacional. 

Note-se que o modêlo braslleiro não se limita a uma 
participação dos trabalhadores nos lucros das em­
prêsas. A composição do Fundo abrange recursos 
de origem fiscal - não onerando, portanto, o siste­
ma empresarial - e soma os lucros e a produtivi­
dade das or~anizações privadas (erigidas pela le­
gislação trabalhista) com a própria produtividade 
nacional, expressa nos índices hoje ascensionais do 
Produto Nacional Bruto, e captada pelo Estado. Por 
sua vez, a carteíra social instituída pelo Fundo é 
dotada de. uma flexibilidade que permite ao traba­
lhador utilizá-la, por exemplo, na conquista da casa 
própria ou a garantir-lhe uma retaguarda econô­
mica em situações emergenciais, de natureza pes­
soal ou familiar." (JUSTIÇA SOCIAL- Editorial do 
Correio da Manhã- 21-8-70.) 

"Nos governos que se sucederam a março de 1964, 
no entanto, tal preocupação ganhou dimensões Que 
nos anima a crer, não apenas na viabilidade das 
soluções propostas, mas na integração do povo bra­
sileiro no grande trabalho de construção nacional. 
Todos sabemos que não existem grandes programas 
ou grandes idéias sem o assentimento plebiscitário. 
A motivação popular aqui é e sempre foi condição 
sine quà non para as caminhadas bem sucedidas. E 
a forma recérç.-inaugurada pelo Presidente Médici, 
na Mensagem hoje enviada ao Congresso Nacional, 
pode-se inserir no contexto histórico das. nações, co­
mo medida heróica de participação, de integração, 
de união para .a grande marcha capaz de emancipar 
o Brasil, e torná-lo ,apto a enfrentar o terrível de­
safio representado pelo descompasso entre uma es­
trutura jurídica obsoleta, morosa, ineficiente, e os 
problemas sociais que um mundo unificado pelo mi­
lagre das telecomunicações, lançam à mesa dos go­
vernos, exigindo resposta numa pressa incompatí­
vel com os recursos jurídicos disponíveis. Há que 
prover de muita imaginação o administrador. O 
Programa de Integração Social, objeto do projeto 
ora enviado ao Congresso, resulta dessa imaginação 
criadora que vem animando o atual govêrno." fPAR­
TICIPAÇAO NO PROGRESSO, Cauby de Oliveira -
Correio Braziliense - 21-8-70,) 

"A política de integração social, agora iniciada, tem 
pretensões de ser um aspecto avançado da política 
de criação de uma sociedade desenvolvida e aberta, 
pressuposto irrecusável de instituições políticas de­
mocráticas. Incorporando o trabalhador, pelo me-· 
nos na intenção, ao aumento da riqueza nacional, o 
Govêrno entende que o faz sem afetar a estabilidade 
das emprêsas, antes pelo contrário reforçando-as 

até mesmo no aspecto episódico de lhes dar oportu­
nidade de ter uma nova fonte para obtenção de 
capital de giro. 

Isso mostra o duplo cuidado de promover justiça 
social sem afetar as bases da organização econô­
mica vigente, que se preserva intacta como sinal 
de que, pollticamente, se buscam fórmulas corres­
pondentes." lFUNDO NAO AFETA A ECONOMIA 
DAS EMPR!!:SAS - Carlos Castelio Branco - Co­
luna do Castelio - Jornal do Brasil - 21-8-70.) 
"Um exemplo de medida que não pode deixar de 
ser aplaudida pela oposição é a que ontem foi 
anunciada pelo Presidente da República e que vem 
corresponder a um velho anseio das classes traba­
lhadoras: a maior par~icipação na renda global. 

Aplicada com seriedade e bom senso, ela deve me­
recer também o apoio do empresariado, vitalmente 
interessado na paz e na justiça social." (QUANDO 
SE PODE APLAUDIR - Danton Jobim última 
Hora - 21-8-70.) 

"0 Presidente da República demonstrou, mais uma 
vez, perfeita coerência no cumprimento das pro­
messas feitas ao povo, quando assumiu o poder: 
promoverá um desenvolvimento econômico equili­
brado, tendo em vista o bem-estar e a segurança 
do homem brasileiro, através de medidas pruden ... 
tes e adequadas que assegurem a prosperidade ge­
ral e façam justiça a quantos se empenham em 
assegurar a grandeza do Brasil." (HUMANISMO 
SOCIAL - Editorial de O Jornal - 22-8-70.) 

"Está despertando desusado interêsse a mensagem 
do Presidente Médici, dirigida ao Congresso Nacio­
nal, instituindo o Fundo de Participação e Inte­
gração Social dos trabalhadores brasileiros. Obser ... 
ve-se que o Govêrno Federal, em face do assunto, 
adota uma atitude de louvável circunspecção. Com 
efeito, poderia ter enveredado pela alternativa de 
regulamentar, pura e simplesmente, o dispositivo 
da Constituição de 1946, que estabelece o princípio 
da participação do operário no lucro das emprêsas. 
Com a prudência, todavia, procurou, no seu âmbito 
interno, examinar profundamente a matéria, du­
rante seis meses de exaustivos estudos. Convoca­
ram-se os técnicos mais capazes. :G:stes a submete­
ram ao crivo de cuidadosa análise, quando se cha­
mou à colação a experiência de diversos países 
europeus, entre os quais a França, a Alemanha 
Ocidental e a Dinamarca, que já fizeram tentativas 
de associar os empregados e os empregadores na 
elaboração da riqueza nacional. Verificou-se que 
essa alta concepção ainda permanece, segundo os 
melhores modêlos, adstrita a uma esfera sobremodo 
polêmica, mercê das numerosas implicações de ar ... 
dem prática que dela decorrem." (EXPLICAÇOES 
OPORTUNAS - Editorial do Diário de São Paulo 
- 23-8-70.) 

"A redução das taxas de juros, a criação de urr 
mercado de crédito a prazo de cinco anos e de um 
poderoso mercado de hipotecas serão as principaia 
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conseqüências do Plano de Integração Social no 
campo empresarial, segundo revelou ao Jornal do 
Brasil o Ministro Delfim Netto. 

O nôvo sistema, vinculando interêsses dos empre­
gados ao nível de faturamento das emprêsas, de­
verá contribuir para a redução da sonegação de 
impostos e forçará o registro de empregados no 
campo, o que equivale a levar o salário-mínimo às 
áreas rurais. 

O Ministro da Fazenda abordou, em longa entre­
vista, as conseqüências econômicas do nôvo siste­
ma, acentuando que o empresário nada perderá. 
pols sua parcela de contribuição, proporcional ao 
faturamento, será equivalente à redução do ICM 
prevista para o próximo ano. Terá ainda a vanta­
gem de utilizar os recursos cto Fundo durante seis 
meses para seu capital de giro e a possibilidade 
de obter apoio para seus lançamentos de ações e 
debêntures conversíveis," (PLANO DE INTEGRA­
ÇAO VAI REDUZIR A TAXA DE JUROS -Edito­
rial do Jornal do Brasil - 23-8-70.) 

"Aos próprios assalariados do campo parecerá ní­
dlções para uma sociedade em que o poder político 
tido o Programa de Integração Social quando cons­
tatam que êles são peças de tal programa. Tam­
bém êles se integram no sistema. ''Ninguém mais 
- diz o Ministro Delfim - vai ficar sem o re­
gistro de emprêgo, nem mesmo no campo: o dono 
da fazenda, ou do emprêgo agrícola, terá de apre­
sentar fôlhas de pagamento e, se o nome do em­
pregado não estiver lá, quando êste se apresentar 
com a sua caderneta imediatamente descobre-se o 
indivíduo que está fora do sistema". E já não pode 
o semifeudal contar, nesta hora, com o amparo 
moral da Igreja, nem com o apoio material do 
Estado-

latlsfação provocada em suas respectivas áreas. 
Não se garante, ainda, quanto ao resultado. Mas 
explica-se a mecânica do sistema. Delfim esclarece 
a sua tese: "Tendo-se uma sociedade em que o 
poder econômico é descentralizado, têm-se as con­
seja descentralizado ( ... ). Se forem construídas as 
condições para descentralizar o poder econômico 
criam-se, pelO menos, as condições para descentra­
lizar o poder político. Se vai conseguir-se, de fato, 
descentralizar o poder político é outra questão. 
Mas é verdade que se criam as condições mínimas 
necessárias para a realização disso." 

lt uma experiência, uma tendência à renovação. 
Só a prática do sistema dirá se êle conduz à de­
nocracia social. Delfim apenas diz: "Não se pode 

.outorgar a democracia. O importante a saber é se 
Jsso conduz ou não à sociedade aberta que dese­
jamos." (INTEGRAÇAO E DEMOCRACIA- Octávio 
Malta - última Hora - 21-8-70.) 

Por outro lado, os órgãos de representação das clas­
aes tnter~ssadas, em manifestações inequívocas ao Exce­
Ientissimo Senhor Presidente da Repúbllca, traduziram a 

Irl'eorporo a êsse relatório algumas de~u: 

;.:g~ -classes empresariais brasUelru, repre$entadas 
pela Confederação das Associações -COmerciais do 
Brasil e pela Associação Comercial do Rio de Ja­
neiro, transmitem a v. Exa. congratulações pelo 
projeto de Resolução que integra os trabalhadores 
no desenvolvimento das emprêsas, hipotecando 
apoio a essa iniciativa que constitui a mais feliz e 
a mais racional solução do problema constitucional 
da participação no produto das emprêsas. Louvam 
ainda a alta compreensão revelada por V. Exa. no 
tocante ao papel do empresariado e à necessidade de 
fortalecer a estrutura da emprêsa e preservar a sua 
rentabilidade, em consonância corn os objetivos da 
Revolução. de desenvolvimento nacional. Constitui 
motivos das melhores esperanças a afirmação de 
V. Exa. de que o Fundo criado beneficiara as emprê­
sas, propiciando-lhes maiores possibilidades de ob­
tenção de recursos, e que, em última análise, redun­
dará em maloi- soma de recursos postos à. disposição 
dos trabalhadores. As classes empresariais pleiteiam 
colaborar na regulamentação do Fundo, tendo em 
vista emprestar a experiência que possuem para que 
o funcionamento dêle se processe de maneira ade­
quada à realidade econômica e financeira empresa­
rial, preocupadas que estão com possíveis desajusta­
mentos entre o sistema de crédito particular e o Fun­
do, além do objetivo de assegurar capital de giro à 
média e à pequena emprêsa. Queira V. Exa. receber 
o agradecimento antecipado das classes empresariais 
pela atenção que dispensar à sugestão que formu­
lam. (Mensagem do Senhor Rui Gomes de Al­
meida - O Estado de São Paulo de 22-8-70)." 

"Medidas como essa os trabalhadores esperavam há 
muito tempo. Mas tudo ficava em promessas, usadas 
para fins eleitorelros. Peia primeira vez, sem que 
exigíssemos nada, recebemos uma notícia realmente 
importante e estamos certos de que outras provi­
dências surgirão. Isso só virá fazer com que a massa 
operária se sinta incentivada, sabendo que do fruto 
de seu trabalho terá uma recompensa e, ao mesmo 
tempo, participará do progresso do Pais. LUISANT 
MATA ROMA, Presidente do Sindicato dos Empre­
gados do Comércio- Diário de Noticias de 22-8-70) .'' 
"O Presidente da Confederação Nacional dos Traba­
lhadores da Indústria, entidade que congrega a to~ 
talidade dos trabalhadores brasileiros ressaltou que 
foi realmente uma surprêsa agradável, a instituição 
do Fundo de Participação. Revelou já haver deter­
minado estudo' sôbre o assunto, para, então, fazer 
um pronunciamento definitivo. Em tese, considerou 
o projeto como um grande benefício para os traba­
lhadores, pois tem caráter humano e social". (Olavo 
Previnati, Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria - Diário de Notícias 
do dia 22-8-70). 

"O Presidente do Sindicato dos Professóres do En­
sino Secundário, Primário e de Artes, considerou o 
decreto multo bom e está certo de que terá grande 
repercussão entre Os mestres. Aflrmou que o atual 
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Govêrno, tem dado demonstrações de integração so~ 
clal, razão tJela qual a iniciativa não o surpreendeu. 
(Professor Luiz- Carneiro - Diário de Notícias do 
dia 22-8-70." 

Se pretendêssemos recuar no tempo à procura das ori­
~ens da idéia de participação dos empregados na vida 
das emprêsas, em sua gestão, em seus resultados, iríamos 
por detnais longe sem lograr grande êxito. 

Foi sOmente a partir de 1918, como bem esclarece o 
saudoso Senador Paulo Sarazate, em sua obra póstuma 
"Participação nos Lucros e na Vida das Emprêsas" que "a 
fórmula das liberdades sociais eclodiu e se firmou com 
rylena nitldez, como conseqüência_ das transformações que 
tfetaram a Europa durante o apó.s a guerra". 

A partir de então, pretendeu~se considerar o homem 
como um individuo com plenos direitos de exigir da sacie~ 
dade, da qual participa, condições econômicas que lhe per~ 
mitissem realizar em tôda a sua plenitude o desenvolvi~ 
menta de sua personalidade. 

tJ clara a lição d~ Georges Burdeau citada na obra do 
representante cearenSe: 

''Nessa perspectiva, a. noção tradicional dos direitos 
do homem se altera. Não existe mais, dentro dessa 
noção, o intuito·de enunciar prerrogativas de uma 
natureza humana transcendente, mas a de estabele· 
cer faculdades a que pode aspirar o homem eCO· 
:nômica e socialmente situado. ~ então que começa a 
se propagar a fórmula: direitos sociais." 

E mais: 

''Em princípio o direito social não se opõe ao di~ 
rei to do homem nos estilos tradicionais: êle o com­
pleta e o prolonga, unindo o exercício à posse." 

"O direito tradicional do homem era afirmação de 
uma faculdade cuja realização estava confiada ao 
indivíduo. Era uma garantia entregue a sua inicia­
tiva, a sua inteligêll~ia, a sua habilidade. Era ao 
mesmo tempo uma proteção e uma autorização. 

Com o direito social, a pespectiva -se transfigura 
completamente. Verificado que, por suas prôprias 
fôrças, é possivel ao homem cumprir sua vocação de 
ser livre, convida-se o Poder a assegm:ar as con­
dições de sua libertação. O direito torna-se então 
uma crença na coletividade. E a pretensão legitima 
de obter dela as intervenções necessárias para que 
seja possível o exercício da liberdade. E enquanto o 
direito do homem, no sentido liberal, se apresen­
tava como uma consagração de um estado, o direito 
social sanciona a legitimidade de uma exigência." 

Não se poderia mais, após êsse entendimento, conti­
mlar encarando a intervenção de Estado, para que se cum­
prissem as exigências do homem no campo social, como 
uma limitação das liberdades públicas, entendidas estas 
como um conjunto de direitos e prerrogativas reconheci­
das a cada cidadão, uma vez que essa mesma interven­
ção é que se constituía 11um penhor seguro de sua inte­
gral realização . 

Paulo Sf.rasate cita, ainda, no desenvolvimento da ex-
posição, as sêguintes observações de Maurice Duverger: 

"Não mais se considera hoje que a ação dos gover­
nante:; seja sempre nociva à liberdade: ao centrá· 
rio, ern certas circunstâncias, pensa-se que a inter­
vençã•) do Estado assegura o exercício de liberdade 
QUe sem ela seriam aniquidadas. As liberdades dei­
xam, pois, de ser concebidas como meios de resis­
tênc1z. ao poder e a limitação dos governantes deixa 
de ser tida como ideal." 
11 A idêia.essencial dos direitos econômicos e sociais 
é assegurar a todos os cidadãos condições materiais 
que lhes permitam experimentar as outras liber. 
dadN .. Direito ao trabalho. garantia de um mínimo 
vital, direito à habitação, direito ao repouso, sistema 
de &guro social contra riscos (doenças, acidentes. 
velhiee. maternidade e etc.l. gratificações por en· 
cargos de família - tudo isto se configura nessa 
orientação de conjunto. Passa~se, assim, do Estado­
parasita dos clássicos ao Estado·providência." 

Não se pretende aqui proclamar que as liberdades 
tradicional.; forám abandonadas abruptamente, mas que 
seu conteúdo sofreu profundas transformações, de forma 
a permitir que o gôzo das mesmas fôsse ·estendido a todos 
os que, de uma forma ou de outra, contribuem para a for­
mação da riqueza nacional, através de' labor nas emprê­
sas, como quer Burdeau ao observar: 

I "Os direitos econômicos são _aquêles cujo exercício 
é comandado pe1a estrutura econômica do país. A 
filosofia do século XVIII e a Deelaração de 1789, 
que é sua expressão, não conheciam, para falar a 
verdade, Os direitos econômicos, porque a ordem 
ecor..ômlca tida então como desejável era expontâ­
nea, resultado do livre jôgo dos direitos individuais. 
A vida econômica escapava à ação dos podêres pú .. 
blicos, não havendo assim necessidade de direitos 
especiais para dela participar." 

"A f,ituação é hoje totalmente diversa, porque, quan­
do falamos de direitos econômicos, enxergamos os 
direitos que, levando em conta a estrutura econômica 
do país, são reconhecidos pela lei como fundamento 
da vida econômica. Não se trata de uma prerro­
gaLva inerente à natureza humana, mas de uma 
concessão permitida pelo legislador.'' 

"Relativos êles são <os direitos econômicosl porque 
dependem da estrutura que os governantes enten~ 
dem de oferecer à vida econômica; quanto às suas 
limitações, resultam as mesmas de que êsses direi­
tos, concebidos segundo os proveitos que a- ordem 
social deve retirar do seu exercício, sOmente podem 
ser colocados em função do interêsse geral. Em 
breve, os direitos econômicos não são maís prerro­
ga1iivas a serviço do indivíduo; são instrumentos de 
que lançam mão os representantes da nação para 
promover o estabelecimento de certa ordem na 
vida jurídica, económica e social." 

Assim; se é verdade que os direitos sociais não sobre­
pujam os tradicionais direitos índíviduais, há qU:e reco-
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nhecer a tendência de estabelecer entre ambas· as cate­
goria&_ um nivelamento fundado na harmonia e na con-
ciliação. , 

No direito positivo iremos encontrar na mesma Frànça 
onde Napoleão decretou a participação nos lucras da "Co .. 
médie Françatse" de todos os que nela trabalhassem e 
onde Laclatre, posteriormente, tentou solltàriamente e 
sem êxito, distribuir entre seus alfaiates parte dos lucros 
verificados na sua emprêsa, iniciativa destinada a asse­
gurar a participação doS trabalhadores na vida das em­
prêsas. Através da Lei n.0 65.566, de 12 de julho de 1965 
(Emenda Vallon), e suas conseqüências que redundaram 
na lei de habilitação de 22 de junho de 1967, autorizando 
o govêrno a tomar providências de ordem econômica e 
social, inclusive "para assegurar a participaçãO dos tra .. 
balhadores nos resultados da expansão das emprêsas, fa ... 
vorecendo a ·formação de uma economia nova e o desen .. 
volvtmento dos investimentos"; das ordonnances núme .. 
ro 67.693, de 17 de agósto de 1967. relativa à participação 
dos assalariados nos resultados das emprêsas, n.0 67.694, 
também dessa data, tratando dos planos de economia da 
emprêsa e modificando a Lei n.0 65.997, de_25 de novem~ 
bro. de 196ó, e n.0 67.695, da mesma data, introduzindo 
modificações e complementando a Lei n.o 66.537, de 24 de 
julho de 1966, dispondo sôbre sociedades comerciais bem 
como do Dooreto n.0 67.112. do Conselho de Estado, de 19 
de dezembro de 1967, fixando as condições de aplicações 
da ordonnance n.0 67.693 e da lei de janeiro do corrente 
ano, proposta pelo Ministro do Trabalho que cuida de 
convenções coletivas, a França vem desenvolvendo um 
grande esfôrço na busca de fórmulas de participação dos 
trabalhadores na riqueza nacional. 

Tal conjunto de medidas legislativas veio, principal­
mente, consagrar o que já existia, em matéria de parti­
cipação nos lucros das emprêsas, em carãter· puramente 
facultativo. 

Entendeu o legislador francês, através da decisiva 
Influência do Govêrno De Gaulle, que a participação dos 
trabalhadores nos resultados das emprêsas só seria possí­
vel mediante a intervenção governamental, pois, sem ela, 
o número de emprêsas que a aderiram nunca atingiu ci­
fras apreclàvels. 

Com exceção da participação dos trabalhadores na 
emprêsa Renault de propriedade do Estado, promovida já 
no Govêrno Pompidou, os resultados do sistema, segundo 
testemunhos insuspeitos, não têm correspondido às es­
pectativas. 

Na Inglaterra, onde o sistema de participação é facul­
tativo e cujas iniciativas pioneiras remontam a 1865, 
encontramos êxitos e fracassos, sendo que as caracterís­
ticas pa'rticulares do sistema britânico são, em resumo, 
o limite de participação fixado pela. própria emprêsa, 
quota de participação proporcional ao salário de cada 
trabalhador. divisão da mesma em partes iguais, com 
pagamento da primeira dois meses após o encerramento 
do exercicio e lançamento da segunda a crédito do tra­
balhador em um fundo de pr.evidência, vedada a Inge­
rência !lo empregado na administração da emprêsa .. Res-

salte-se que, facultativo, o sistema só é empregado por 
cêrca de 25% do total de emprêsas do .pais .. 

o sistema alemão, com características piéprias, prevê, 
antes ou até mesmo além da participação nos lucros, 
uma espécie de. participação nos êxitos da emprêsa, na 
sua produtividade, tendo caráter nitidamente facultativo, 
exercendo ~s sindicatos, através de cláusulas nos contratos 
coletivos de trabalho, influência deciSiva para o êxito dá 
participação. 

Lei· federal, de 12 de julho de 1961, concede favores 
eSpeciais e substanciais reduções nas contribuições com­
pulsórias à previdência social aos empresários que se 
d~spuserem a dar aos seus enipregados condições neces­
sárias para que adquiram ações, através das parcelas de 
participação a que tenham dir~ito, dando, assim, caráter 
de incentivo fiscal à participação. 

A legislação aprovada, em 31 de maio de 1961, pelo 
Congresso da Alemanha Ocidental, objetiva estimular o 
empregado a participar do capital da emprêsa, uma Ve?; 
que os fundos de participação ficam retidos pelo espaço 
de 5 anos mantido o caráter de incentivo fiscal, uma vez 
que o empregádor que firma tais contrates de partici­
pação, pode_ deduzí-la da contribuição devida ao impôsto 
de renda. 

Data de 1918 o decreto que instituí a participação 
nos lucros, na Itálta, sendo estabelecido, como base para 
sua fixação, os lucros líquidos da emprêsa, conforme a 
letra do artigo 2.102 do Código Civil Italiano, admitindo­
se, ainda, a participação como salário exclusivo ou com­
plementar !artigo 2.099 do citado Códigol. Daquela data 
até o presente, os avanços têm sido modestos. 

Na Espanha encontramos uma variedade considerável 
de formas de participação, tódas elas, pràticamente, su­
jeitas à vontade das partes interessadas. 

A base das informações de Paulo Sarazate, colhidas 
em Chacon e Botija, poder-se~á enumerar as seguintes: 

a> gratificação em função do dividendo e proporcional 
ao salário; b) sôbre-salário, uma espécie de 13.0 salário 
em vigor no Brasil; c) cotização para mutualismo ou cai­
xas de amortização; d) prêmios de estímulo à produção; 
e) participação percentual no volume das vendas; f) sis­
tema misto, prev~ndo tanto a participação no volume de 
vendas quanto nos lucros e gratificações extraordinâr1as; e 
g) parceria, podendo atingir a uma distribuição entre os 
empregados de até 50% dos lucros obtidos pela emprêsa. 

Nos Estados Unidos da América do Norte, no período 
anterior ao término da 2.• Guerra Mundial, quase uma 
centena de planos diferentes possibilitaram a part\cipa ... 
ção definida como sistema para beneficiar o empregado 
no qual o empregador contribui de alguma forma, seja 
através do desembôlso de alguma soma ou 'de realização_ 
para sua execução, de auguma despesa. ' 

Em 1947, empresários, todos "particlpacionistas" reu­
nidos em Cleveland, aprovaram uma espécie de manu~J 
de participação. Segundo êsse manual, a participação é. 
"econômica porque. retribui; ·é psicológica, lJOrque ·hu• . 
mana; é moral porque motiva a colaboração;. é. espirltual 
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porque faz tratar com séres humanos e não com simples 
agentes manuais e econômicos". 

Em 1950, na assembléia anual do Conselho, dez planos 
básicos foram apresentados: "a) percentagem em dinhei­
ro, sôbre os lucros; b) percentagem para aposentadoria, 
acumulada em fundos fiduciàrios; c) dividendos - salá­
rios; d) salárío anual, atravês do qual é assegurado aos 
operários um salário-extra; e) participação em ações; f) 

contribuições para pensões, recaindo sôbre empregados e 
empregadores; g) planos não contributórios, para os quais 
só o empregador contribui; h) participação na produção, 
recebendo os empregados percentagem sôbre o produzido; 
D participação na gerência dos negócios, podendo chegar 
a empregado até a Diretoria". 

De lá para cã, as forinas de participação nos lucros 
e outras formas de remuneração extra, no plano da par­
~icipação, têm evoluído com aplicações coroadas de êxito. 

Assim, encontramos atualmente três formas distintas 
de participação a saber: os planos de participação nos 
lucros, os chamados planos de economia (fundo prove­
niente de desconto no salário do empregado e contribui­
~ões do empregadorl e os planos mistos, incluindo tanto a 
participaçáo nos lucras, quanto os planos de economia já 
referidos. 

Outras experiências têm sido levadas a efeito em vá­
rios outros países, destacando-se na América Central, a 
do México,. 

Na América Latina, vamos encontrar legislação tra­
tando especificamente do problema na Argentina, Chile, 
Colômbia, Peru e Venezuela. Tais diplomas diferem entre 
si, mas não tão substancialmente a ponto de CO:fllprometer 
a idéia central que prevê a integração social do homem 
ná. vida econômica de maneira sempre crescente. 

Na Ásia, cumpre citar o caso da índia. Lá a partici­
pação nos lucros se verifica sob duas modalidades: facul­
tativa, hipótese em que grandes emprêsas concedem o be­
nefício espontâneamente, e judicial, quando fixado pelos 
tribunais, árbitros dos dissídios trabalhistas. 

No Japão, cujo sistema econômico é particularíssimo, 
existe um prêmio concedido anual ou bianualmente em 
função da produtividade, dos lucros al~ançados e da per­
manência do empregado numa mesma emprêsa. 

E mesmo nos chamados "países da cortina~de-ferro" 
o direito social encontra sua aplicação, se bem que não 
haja uma participação individual na parte dos lucros que 
as emprêsas destinam a atender as necessidades sociais 
dos trabalhadores, como é o caso da Tchecoslováquia .. 
Hungria e Iugoslávia. 

Em nosso país, a pré-história da participação pode 
ser surpreendida na forma criada pelo costume, :r;resente 
nas casas de comércio e pequenas oficinas de propriedade 
de portuguêses e seus descendentes, de se dar ao bom em­
pregado um "interêsse" na firma. O "interessado'' foi fi­
gura. que ganhou contornos nitidos e, até, status social, 
no período que antecedeu ao nosso desenvolvimento indus­
trial. Não raro, seu destino era transformar·se em co-

. proprietário e sucessor, mediante a aplicação de mecanis-

mos os mais variados e, às vêzes, estranhos à economia da 
emprêsa. 

' 
O problema da participação foi, contudo, pela primeira 

vez, objeto de proposta concreta, quando, em 1919, o Depu­
tado Deodu.to Maia submeteu à consideração da Câmara 
dos Depute.dos projeto de lei sôbre a matéria, o qual, ape ... 
sar de apoiado por figuras de destaque, não logrou apro-
vação. 

Ainda ~~m 1919, segundo alguns autores, a recém-criada 
Comissão 1je Legislação Social da Câmara, elaborou pro­
jeto, determinando que o "salário" seria constituído de 
duas partes iguais, uma delas "proporcional ao produto da 
atividade, concedida a título de gratificação ou "pró-la­
bore". 

No ano seguinte, o Deputado Augusto de Lima apre­
sentou projetos sôbre a trabalho comercial que ~tribuía 

aos empregados de sociedades anõnimas e outros o direito 
a certa "percentagem sôbre o lucro bruto das emprêsas a 
ser distribuído proporcionalmente aos salários". 

O Presidente Arthur Bernardes, em Mensagem ao 
Congresso no quatriênío 1922·1926, consignou a conve­
niência de se substituir o sistema de participação nos lu­
cros, condição para o estabelecimento de um mínimo de 
solidariedade entre o Capital e o Trabalho, indispensável 
à. harmonia social. 

Anos mais tarde, em 1934, o Senhor ~orges de Medei­
ros, incorporou a idéia ao seu ante-projeto de Consti· 
tuição. 

Em 1936, o representante por Pernambuco, Senhor Os­
waldo Lir.1a, cuidou da matéria, elaborando projeto sõbre 
participação. 

A tramitação dessa matéria foi interrompida com o 
fechamento do Congresso a 10 de novembro de 1937. 

No período de reconstitucionalização, a Ordem dos 
Advogados do Brasil fêz constar, em seu anteprojeto de 
Constituic;ão, o princípio da participação indireta (artigo 
108, Item 26). 

Sampaio Dória, Ministro da Justiça do Govêrno José 
Linhares, incluiu, no artigo 86, § 2.0 , letra h, do seu projeto 
de Constituição, dispositivo determinando a participação 
indireta, destinando 107r dos lucros líquidos das emprêsas 
à organi~:ação de fundações de serviços sociais, nos Esta­
dos, municípios e territórios, para atender aos empregados 
e seus familiares. 

Em 1946, acolhendo a emenda Paulo Sarazate, com 
· aditi\l'o proposto pelo Sr. Hermes Lima, o plenário, consa· 
grau o p:incipio da participação. 

A Carta de 1946 determinou que a legislação do tra­
balho observasse, além de outros, o seguinte preceito: 
"participação obrigatória e direta do trabalhador nos lu­
cros da emprêsa, nos têrmos e pela forma que a _lei de­
terminar". 

No mesmo ano, por iniciativa dos Deputados Berto 
Condê e Segadas Vianna, deu·se tnicio, na Câmara, às 
t:mtativas de regulamentação do preceito. Os Senhores 
Daniel Faraco e João Amazonas, em 1947, prosseguiram na 
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busca de uma fórmula capaz. Em 1951, coube ao Senhor 
Arthur Audrá. Em 1956, ao Senhor Queiroz Fiiho~ E!p. 1959, 
ao Senhor Paulo de Tarso. Em 1963, ao Senhor Leê!~Jj~Jdo 
Peres. Ainda no mesmo ano, ao Senhor Juarez.. T'•· 
Em 1965, ao Senhor Eurico de Oliveira. 

No Senado, cumpriram a jornada o Sen~or João Villas­
boas, em 1951, o Senhor Nelson Maculao, em 1963, e, ainda 
no mesmo ano, o Senhor Eurico Rezende. 

Nenhum dêsses projetos chegou a bom têrmo. 

Em 1967, o projeto de Constituição encaminhado ao 
Congresso, pelo saudoso e eminente Presidente Castello 
Branco, dispunha no art. 158, n.0 IV: 

"A Constituição assegura aos trabalh{ldores, nos 
têrmos da lei, além de outros, os seguintes direitos: 

IV. Participação dos trabalhadores nos lucros das 
emprêsas." 

Ao dispositivo foram apreseiJtadas as emendas de 
números 424, 504, 519, 681/16, 696/5 e 509. 

O parecer do sub-relator, subscrito pelo relator-geral, 
foi contrário às cinco primeiras ·e considerou prejudicada 
a última. 

Êsses pareceres foram largamente discutidos no seio 
da Comissão Mista, com a participação do Líder do Go-

. vêrno, na Câmara, Senhor Deputado Raimundo Padilha 
e dos Senhores representantes Paulo Sarazate, Daniel Fa­
raco. Aurélio Vianna e Guilherme Machado, autores os 
três últimos das emendas nümeros 519, 424 e 576, res­
pectivamente. 

Chegou-se, então, a uma fórmula compósita com base 
na emenda Daniel Faraco e aproveitamento, em parte, 
das demais. Aceita pelo plenário, foi, em decorrência in­
corporado à constituição o seguinte texto: 

"V. integração na vida e no desenvolvimento da 
emprêsa, com participação nos lucros e, excepcio­
nalmente, na gestão, nos casos e condições que fo­
rem estabelecidos." 

O próprio Poder Executivo, em 1967, enviou à apre­
ciação do Congresso Nacional rMensagem n.o 295/67) o 
Projeto de Lei n. 0 34/67, regulando a integração dfls tra­
balhadores na vida das emprêsas e a participação. nos 
lucros. tsse projeto, no entanto, foi retirado pelo próprio 
Poder Executivo, para reexame da matéria. 

A Emenda Constitucional n.0 1, de 1969, rieu a se-
guinte redação ao dispositivo em questão <art. 165, V>: 

"Integração na vida e no desenvolvimento da em­
prêsa, com participação nos lucros e, exceocional­
mente, na gestão, segundo fôr estabelecido em lei". 

A 3 de agósto de 1970, o Deputado Daniel Faraco 
apresentou à apreciação da Câmara dos Deputadus o Pro­
jeta de Lei n.O 2.247, de 1970, que "dispõe sôbre a inte­
gração do trabalhador na vida e no desenvolvimento da 
emprêsa" (Diário Oficial 14-8-70, página 3.919). 

Vale .concluir êsse relalório com as palavras do bri­
l~~nte ~arecer q~e, s?bre o:s vái'iOs i>rojCtos em ·tr~itação 

no Senado, relativos ~ participação, emt~y., recentemente, 
o Senhor Senador Carvalho Pinto, na Co~ de Justiça: 

"As dificuldades naturais e reconhecidas do proble­
ma, exPlicam em parte, a morosidade ocorrida. em 
sua tramitação no Congresso, ostensivas na diversi-

. dade de ol-ientação dos projetos e na multiplicidade 
de emendas apresentadas, antes mesmo de atingi­
rem as proposições o seu estágio final de tramitação. 
Entretanto, a despeito dessa realidade, se hà de re­
conhecer que essas dificuldades de forma alguma 
poderão admitir uma perplexidade improdutiva e 
negatória de um princípio constitucional bá.slco à 
nossa estrutura social e econômica. Como pondera 
Pontes de Miranda, "quem quer que admita a h&.r­
monização dos interêsses do capital e do trabalho, 
ou não queira apenas o lucro presente, ab.!'traindo 
de qualquer preocupação com o futuro, tem de pro­
curar fórmula que abra o caminho". 

E a experiência universal já é suficiente para de­
monstrar que, com a amplitude da atual Constitui­
ção, admitindo até a participação indireta, abre-se 
um largo campo a disciplina jurídica destinada a 
uma maior .integração econômica do trabalhador na 
emprésa, dentro daquele pensamento, que a lucidez 
e a moderação da Igreja já assim resumiu: "Deve­
se tender que a emprêsa se transforme numa co­
munidade de pessoas, nas relações, funções e situa .. 
ções de todo o seu pessoal." 

O problema, contudo, pelas. suas fundas _e extensas 
implicações, é dos que não podem ser cuidados no 
plano político e, muito menos, à luz dos interêsses 
exclusivamente econômicos ou Unicamente sociais. 
A conciliação indispensável entre os válios int€rês ... 
ses públicos em causa impõe formulações técnicas P­

fundamentação rigorosamente realística, sobretudo 
num País, como o nos.so, de acentuada diversifica­
ção regional". 

III- PARECER 

Do aspecto jurídico, o projeto atende, com PHfeição, 
ao disposto no art. 160, n.0 • I, II, IV e VI, da Constituição 
- primeiro do Título IH, da "Ordem Econômica e Social" 
- que preceitua: 

"Art. 160 - A ordem Econômica e social tem por 
fim realizar o desenvolvimento nacional e a justiça 
social, com ba.se nos seguintes princípios: 

I. liberdade de iniciativa; 

11. valorização do trabalho como condição da dig­
nidade humana; 
... ' .............................................. .. 
JV. harmonia e soli<lariedade entre as categorias 
sociais da produção; 
............... ······ ............................. .. 
VI. expansão das oportunidades de emprêgo pro­
dutivo." 

Cabe, igualmente, referência, na constatação da C[!riS ... 
titucionalidade do projeto, ao mandamento do artigo 1~5, 

. "caput", cta Carta Magna_ g.~e, enumera~do os. direitos 
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dos trabalhadores, ressalva "além de outros que, noo têr­
mos da lei, visem a melhoria de sua condição social". 

E, ainda~ vale aqui examinar as implicações do pro­
jeto com o disposto no número V do citado artigo 165 que 
inclui entre os direitos assegurados aos trabalhadores a 
"integração na Vida e no desenvolvimento da emprêsa, 
com participação nos lucros e, excepcionalmente, na ges­
tão, segundo fôr estabelech~o em lei". 

Face a êsse mandamento, cumpre observar: 

a) o projeto é instrumento de integração do traba­
lhador na vida da.s empr&as e não da emprêsa; 

'h) não regulamenta a participação nos lucros, quer 
direta quer indiretamente; 

c) em têrmos de resultados práticos, êle representa 
uma forma de superação do instituto da participação nos 
lucros; 

d) no que toca aos fins perseguidos, hã, sem dúvida, 
identidade com o inciso constitucional; 

Por outro lado, pela mensagem aditiva já referida 
nas preliminares, foi cumprido o dispositivo do § 2.0 do ar­
tigo 62 da Constituição, dando ao projeto caráter de lei 
complementar. 

A imprensa levantou çlúvidas sôbre a constitucionali­
dade da proposição, apontando o tributo criado Mla letra 
b do art. 3.0 como infringente ao § 5.0 do art. 18 da Lei 
Magna. 

l!.lste parágrafo dispõe: 

"A União poderá, desde que não tenham base de 
cálculo e fato gerador idênticos aos dos impostos 
previstos nesta Constituição, instituir outros im­
postos, além dos mencionados nos arts. 21 e 22 e 
que não sejam da competência tributária privativa 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
assim como transferir-lhes o exercício da competên­
cia residual em relação a impostos, cuja incidência 
seja definida em lei federal". 

Alega-se que o fato gerador e a base de cálculo do tri­
buto a ser criado pela letra b do art. 3.0 do projeto seriam 
os mesmos que os do Impôsto sôbre operações relativas à 
circulação de Mercadorias (art. 23, n.O II, da Constituição). 

A alegação, em nosso entendimento, não procede, a 
menos que se considerasse sinônimas as expressões "fato 
gerador" e "base de cálculo". 

1t vedado à União a criação de impôsto outro que os 
previstos nos arts. 21 e 22 da Constituição, quando o fato 
gerador e a base de cálculo forem idênticos aos daqueles 
previstos na mesma Constituição. O princípio constitu­
cional estabelece, como condição proibitiva, duas ordens 
de identidade: a de fato gerador e de base de cálculo. 

Não é êsse, positivamente, o caso do projeto. 

O impôsto, de competência dos Estados, sôbre opera~ 
ções relativas a circulação de mercadorias tem como fato 
gerador: 

"- a saída de mercadorias do estabelecimento co~ 
mercial, industrial ou produtor; 

- o for:1ecimento de alimentação, bebidas e outras 
,mercadorias, nos restaurantes, bares, cafés e esta­
beleciml:mtos similares. 

Equipara~se à saída a transmissão de propriedade 
de mercadoria, quando esta não transitar 'pelo es­
tabelecimento do transmitente. 

Quando a mercadoria seja transferida para arma­
zém geral, no mesmo Estado, a saída considera-se 
ocorrida. no lugar do estabelecimento remetente," 
(Lei n." 5 .172, de 25-10-66, art'. 52, alterada pelo 
art. 3.0 do Ato Complementar n.O 34, de 30-1-67 e 
art. 8.0 do Ato Complementar n.O 36, de 13-3-67). 

A base de cálculo dêsse impôsto é: 

"- o valor da operação de que decorrer a saída da 
mercadoria; 

· -na falta do valor a que se refere o inciso anterior, 
o preçc• corrente da mercadoria, ou seu similar, no 
mercado atacadista da praça remetente". (Lei n.0 

5.172, de 25-10-66, art. 53). 

No proje-to em exame o fato gerador do impôsto é o 
movimento E:·conômico global da emprêsa, traduzido, em 
têrmos financeiros, no faturamento ou forma equivalente. 

A base de cálculo é, no caso das emprêsas que realizam 
operações de venda de mercadorias, o faturamento, mas, 
em se tratar~do de instituições financeiras, sociedades- se­
guradoras e ~mtras emprêsas que não realizam as referidas 
operações, será outra, dispondo o projeto, muito acerta­
damente, que devem produzir contribuição de valor idên­
tico ao que fôr apurado na primeira hipótese. 

Não há, pois, meio legítimo de se apontar as duas 
ordens de identidade consignadas. na Constituição como 
caracterizadoJres da bitributação, para o efeito de consi-
derar a proposição inconstitucional. · 

Permitimo-nos incorporar a êste parecer lúcidas obser­
va~ões de Nelson Beaumont Mattos, no prefácio do "Có­
digo Tributário Nacional Interpretado" de José Wash­
ington CoeU1o: 

.. 0 sistema tributaria nacional implantado pela 
Emenda Constitucional n.0 18, consolidado e aper­
feiçoado na vigente Constituição, é resultante de 
uma I!Onjuntura histórica, amadurecida ao longo do 
tempo, e cuja compreensão encontra~se no quadro 
econômico, social e educacional do País, não dei­
xàndo de levar em conta dois fatôres preponderan­
tes: a qualidade da elite dirigente e administrativa 
e o desequilíbrio econômico regional. Foi em fun­
ção clêsse quadro que o grupo dominante fêz sua 
opção política; o sistema tributário de um País é 
essencialmente político. 

A Pclitica Tributaria que atua como instrumento 
de diretivas superiores, que em seu conjunto cons­
titue::n a Política Econômica ou Social do Estado, ou 
simplesmente, em têrmos mais amplos, a Política 
do Estado, tem a sua ossatura, a sua p~rte orgâ­
nica. ou estrutural materializada no Siste:qt~L:.r 
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A vigente estrutura do sistema brasllelro é flexível. 
Tirante as normas rígidas, cautelares, mantenedo­
ras do princípio basilar da integração nacional, o 
que se encontra no Livro I é um conjunto de defi­
nições gerais que identificam e limitam o âmbito de 
ação de cada tributo, deixando o legislador ordiná­
rio inteiramente à vontade para dosar, temperar 
e transferir de um para outro tributo a carga im­
positiva." 

Do aspecto econômico, .o projeto representa solução 
qu~ se ajusta às mudanças que se vêm operando na es­
trutura empresarial. 

Na verdade, determinando que o Fundo de Participa­
ção tenha como fonte o Impôsto de Renda, devido pelas 
emprêsas, e seus recursos próprios, calculados sôbre o fa­
turamento ou forma equivalente, a proposição considera 
o fenômeno de deslocação de poder do capital para a "or­
ganização e, de modo singular .e amplo, reforça, em de­
trimento da "compuLsão" e da "compensação pecuniária", 
pura e simples, as influências motivadoras denominadas 
"identificação" e ''adaptação". 

John Kenneth Galbraith examina essas duas teses 
para concluir, quanto à primeira, que: 

"Na realidade, o poder passou para aquilo a que 
ninguém em busca de novidades chamaria justifica­
damente de um nôvo fator de produção. Passou pa­
ra a associação de homens o conhecimento e expe­
riências técnicas diversas ou com outros talentos 
que a tecnologia moderna e o planejamento indus­
trial exigem. Essa assoclação se estende desde a 
liderança da moderna emprêsa industrial até bem 
próximo da fôrça de trabalho, abrangendo um gran­
de número de pessoas e uma grande variedade de 
talentos. li: da eficiência dessa organização, como 
hoje a maior parte da doutrina dos negócios im­
plicitamente concorda, que depende agora o suces­
so da emprêsa de negócios moderna." 

Quanto à segunda, esclarece o economista americano: 
"Assim como a compulsão e a compensação pecuniá­
ria estão associadas em diversas proporções, assim 
também sucede com a identificação e a adaptação, 
que são altamente complementares. Ao associar-se 
a uma organização, será mais pro-vável que o in­
divíduo adote seus objetivos em lugar dos dêle, se 
é que tem esperança de mudar aquêles que acha 
insatisfatórios ou repugnantes. E, se estiver forte­
mente identificado com as metas de uma organiza­
ção, mais fortemente será motivado para tentar me­
lhorá~ los, ou sej~ para alterar, isto é, adaptar os 
objetivos insatisfatórios de modo que passem a con­
cordar com os seus." 

De fato, a formulação do projeto, no que toca ao as­
pecto econômico, atende a essas duas ordens de fenôme­
nos que caracterizam a estrutura empresarial dos tempos 
atuais. Por êle, o trabalhador não será mero participante 
do lucro líquido alcançado, êle vai, já que sua participa­
ção dependerá do desenvolvimento das emprêsas, tradu-

zido Illl··faturamento e na contribuição devida ao Imp6sto 
de Reiiíâa, integrar-se ao sistema de produção nacional. 

o estimulo que se lhe 'dá, influindo em sua atuação 
na emprêsa a que está ligado, terá como fonte o desen­
volvimento da economia do País. Sob êsse prisma, o pro­
jeto promove de fato uma integração. Proporcionalmente 
ao tempo de serviço e ao salário, equitativa será a par­
ticipação do empregado da mais formidável indústria a 
daquele da modesta oficina do interior. 

Ainda sob o aspecto econômico, é de ressaltar-se que 
o projeto atende a duas necessidades do quadro brasilei­
ro: promove a constituição de um património para o as­
salariado e cria um nôvo mecanismo para a captação de 
recursos, destinados a propiciar nova fonte de capital de 
giro para as emprêsas. l!:ste duplo aspecto estabelece um 
l)erfeito equilíbrio, entre os benefícios que serão concedi­
dos aos dois setores, diretamente interessados no sistema. 

Do aspecto financeiro, vale destacar o mecanismo de 
transferência de recursos, criado pelo projeto. Através das 
deduções do Impôsto .de Renda, o Govêrno transfere, ao 
trabalhador, substanciais valôres, até o presente, carrea­
dos para o Tesouro ·e destinados ao custeio de despesas 
públicas. 

Por efeito dos recursos próprios da emprêsa, deposi­
tados no Fundo, calculados com base no seu faturamento 
ou de outra fórmula. equivalente, opera-se uma segunda 
transferência em favor dos trabalhadores. 

Note-se que essa última operação não vai onerar a 
emprêsa, uma vez que o Govêrno já decidiu diminuir a 
carga tributária, seja através da anunciada uniformiza­
ção, em nível mais baixo, das alíquotas do Impôsto sôbre 
Produtos Industrializados, seja através da redução das 
alíquotas do Impôs to de Circulação de Mercadorias, objeto 
da Resolução, do senado Federal, n.0 65, de 19 de agôsto 
do corrente ano. 

Nos têrmos do art. n.0 23, § 5.0 , da Constituição, o 
Senado decidiu reduzir de 0,5%, em cada exercício finan­
ceiro, a partir de 1.0 de janeiro de 1971, as alíquotas má­
ximas do Impôsto sôbre as Operações Relativas à Cir­
culação de Mercadorias, de modo que, a partir de 1974, 
as atuais alíquotas máximas de 18%, 17% e 15% fiquem 
reduzidas a 16%, 15% e 13%, respectivamente. 

Conclui-se pois que, do aspecto financeiro, o projeto 
não onera as emprêsas, nem apela para fórmula que com­
prometa a política antiinflacionária e~ execução. Louve­
se o engenho do mecanismo financeiro pôsto a serviço da 
generosa idéia, consubstanciada no Programa de Inte­
gração Social. 

Do aspecto social, o projeto significa um avanço, no 
rumo da justiça social, e se constitui num instrumento 
capaz de criar as melhores condições para a particip,ação 
do fator trabalho no desenvolvimento econômico do País. 

A poupança que se vai estimular, através de um sis­
tema lógico, representará, para o trabalhador, um bene­
fício que ultrapassará, nos seus efeitos pedagógicos e nas 
repercussões psicológicas, todos aquêles outros Já consa­
grados na nossa legislação. 
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O quadro dos principais direitos-benefícios concedidos 
atualmente aos empregados pela legislação trabalhista 
pode ser a.ssim composto: 

PRINCIPAIS DIREITOS TRABALHISTAS CONSAGRADOS 
NA LEGISLAÇAO EM VIGOR 

1 - Salário-Mínimo- artigos 76 e seguintes da C.L.T. 

2 - Férias - artigo 132 da C.L.T. e artigo 26 da Lei 
n.0 5. 107, de 1966, 

3 - Adicional de Periculosidade e Adicional de Insalu­
bridade - Lei n.o 2. 573, de 15-8-55, art. 79 da C.L.T. e 
! 1.0 do art. 30 do Decreto-lei n.0 389/68. · 

4 - Remuneração de Trabalho Noturno superior ao 
Diurno - artigo 73 da C.L.T. 

5 - Repouso Semanal Remunerado - Lei n.0 605, de 
5-1-49. 

6 - Faltas ao Serviço sem Prejuízo do Salário - ar-
tigo 473 da C.L.T. 

7 - Aviso-Prévio - artigos 487 e seguintes da C.L.T. 

8- Salário-Educação -Lei n.0 4.440, de 1964. 

9 - 13.0 Salário - Lei n." 4. 090, de 1962. 

10 - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
Lei n.o 5. 107, de 1966. 

11 - Serviços Assistenciais do SESI, SENAI, SESC e 
SENAC. 

12 - Auxílio-Maternidade - artigo 393 da C.L.T. 

13 - Manutenção do Ernprêgo - art. ·476, da C.L.T. 

'RINCIPAIS BENEF1CIOS CONCEDIDOS AOS TRABA­
LHADORES PELA LEGISLAÇAO EM VIGOR. 

1- Auxílio-doença,- Lei n.0 3.807, de 1966, e legis­
lação complementar. 

2 - Salário-Família - Lei n.0 4 .266, de 1966, Lei 
n .. 0 5.539, de 1968, e Decreto n." 60.446, de 1967. 

3 - Seguro de Acidentes do Trabalho - Lei n.0 5.316, 
de 1967, e Decreto n.0 61.684, de 1967. 

4 - Aposentadoria - Lei n.0 3. 807, de 1960, e legis­
lação complementar. 

5 - Auxílio-Natalidade - Lei n.0 3. 807, de 1960, e 
legislação complementar. 

6 - Pecúlio - Lei n.0 3. 807, de 1960, e legislação 
complementar. 

7- Assistência Financeira -Lei n.0 3.807, de 1960, 
e legislação complementar. 

8 - Pensão, Auxílio Reclusão, Auxílio Funeral e Pe­
- c.úlio (destinados aos dependentes) - Lei n.0 3.807, de 
_ .1960, e legislação complementar. 

9 - Assistência MêdJca, Alimentar, Complementar, 
Educativa e de Readaptação Profissional (aos beneficiários 
em geral) - Lei n.0 3.807, de 1960, e legislação comple­
mentar. 

10 - Para o trabalhador rural, o Govêrno estâ im­
. piantando gradativamente o plano básico_ -d~ previdência 

social, à medida que as diferentes atividades forem ~t_ip­
gindo suficiE-nte grau de organização empresarial a crité~ 
rio do Minl:;tério do Trabalho e dependendo a inclusão 
das emprêsas de cada nôvo setor de Decreto do Poder Exe­
cutivo; o plano prevê os seguintes benefícios: auXílio­
doença, apc•sentadoria_. auxilio-reclusão, auxilio~funeral, 

pensão e assistência médica. Decreto-lei n.0 564, de 1969, 
Decreto-lei 11." 704, de 1969, e Decreto n.0 65.106, de 1969. 

O exame dêsse quadro revela que a maioria dos bene­
fícios é comiicionada. à contraprestação pecuniária do tra­
balhador e à ocorl;'ência de um evento, para o efeito de 
sua consecução. No caso do projeto, tais condições não 
constituem regra. Muito pelo contrário, ao trabaihador 
nada se exige, e a realização do evento atinge, apenas 
parcialmente, o sistema de benefícios. 

Ainda sob o aspecto social, não deve ser omitida a 
distribuiçãc da riqueza nacional que o projeto vai pro­
mover, em têrmos realistas. 

Do asp::cto técnico o projeto suscita, conforme se tem 
verificado :;>elos conientários de imprensa, algumas dúvi­
das; a principal delas diz respeito aos encargoS que são 
cometidos à caixa Econômica Federal que deverá' reco­
lher as paNelas que constituirão o Fundo, proceder à emis­
são das cadernetas individuais dos trabalhadores e distri­
buir, a cada uma das contas-corrente que vão corresponder 
às cadernetas, os créditos individuais a que farão jus os 
beneficiári•JS. 

A primeira vista tais encargos poderão parecer um 
obstáculo intransponível à perfeita execução do sistema. 
A experiência, contudo, recolhida da execução da orga­
nização previdenciária, hoje unificada, e da implantação 
do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço aí está para 
tranqüiliz~.r. Unificadas as Caixas Econômicas Fede_rais, o 
Govêrno já dispõe de uma organização ande as disponi­
bilidades de pessoal e as possibilidades materiais, somad-as 
aos avanços tecnicológicos no campo da cibernética, per­
mitem a 1 ealização das tarefas previstas, sem maiores di­
ficuldades do que aquelas comuns a qualquer empreendi­
mento do vulto e da importância daquele previsto no 
projeto. 

Registre-se, ademais, em abono dêsse ponto de vista, 
que a representação nacional, através de inúmeras emen­
das apresentadas, revela não perfilhar tais dúvidas. 

Assirn, a resposta ao fantasma dos nove ou treze mi­
lhões de eadernetas foi a reiterada proposta· de se ampliar 
o número de titulares das mesmas. 

Ao a:~gumento de que o sistema do projeto gera um 
monstro burocrático contrapõe-se, através de pfoposição 
acessória. a sugestão de novos organismos se fazerem pre­
sentes no mecanismo do sistema. 

A alegada dificuldade material de distribuição do 
fundo, proporcionalmente ao salário e ao tempo de ser­
viço de seus participantes, não impediu que se propuzesse 
a inclusã.o de uma nova coordenada: o número de depen­
dentes do beneficiário. 

Outr~s dúvidas, qua,nto 
ser·· afastadas, tendo-se,_ f;!m 

ao aspecto técniq>t· poderão 
vista que o nr.oj~.vo, muito 

', . 
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acertadamente, deixou para o campo regulamentar a}g\lns 
aspectos que lograrão melhor disciplina nessa área. .:'- · 

Finalmente, dO aspect~ ético, o projeto é uma eti.i· 
qüente afirmação de fidelidade da civilização brasileira 
aos princípios cristãos. tle faz justiça e. como sabemos, a 
obra da justiça é a. paz. 

Ante o exposto, opinamos favoràvelmente à aprovação 
do Projeto de Lei Complementar n.0 7, de 1970 (CN). 

A proposição principal foram apresentadas 125 éhlen­
das. No exame delas adotamos oà seguintes critérios: 

a) acolhimento àquelas que aperfeiçoem a proposição, 
sem quebra do sistema a ser instituído: 

b) rejeição de tôdas aquelas que, ainda que promo­
vam uma reivindicação justa, quebram o sistema 
a ser instituido; 

c) acolhimento àquelas que visem sanar omissões ou 
corrigir erros; 

d) rejeição. de tôda~ as emendas que incurcionem na 
área reservada ao regulamento; e 

e) rejeição de tôdas as emendas que visem estender 
os beneficios do sistema, sem avaliação de sua re­
percussão. 

São, como se verifica, critérios impessoais semelhantes 
àqueles que adotamos quando nos coube a função de Re­
lator-Geral da Constitui.ção de 1967. Repetimos, agora, o 
que dissemos àquela. ocasião: 

"Sensível a quaiQ.uer esclarecimento ou ponderação, 
o Relator procurou, todavia, traduzir no seu julga­
mento o entendimento que tem do que seja o inte­
rêsse nacional.'' 

A preservação do sistema é, sem embargo do respeito 
às iniciativas de emendas por parte dos Senhores Repre­
sentantes, vital para chegarmos a uma solução constru­
tiva. 

.tsse ponto de vista pretendemos defender com a mes­
ma ênfase que nos levou a declarar, durante a discussão 
da Constituição, face a emendas de comprovado mérito 
apresentadas pelo saudoso Senador Paulo Sarazate ao 
capítulo de elaboração orçamentâria: 

"Entendo que não posso alterar o sistema do pro-
jeto." · 

Com base nesses critérios. passamos a relatar as emen­
das apresentadas. 

EMENDA N.'' 1 

Autor: Deputado Passos Pôrto 
Natureza da emenda: substitutiva. 

PARECER 

A emenda propõe um substitutivo ao projeto enc<tmi­
nhado pelo Poder Eh:ecutivo. As principais alterações su­
geridas são as seguintes: 

a> no parâgrafo único do art. 1.0 manda incluir, en­
tre as emprêsas participantes do Fundo, as "enti­
dades sem fins lucrativos", e entre os empregados 
os da categoria denominada "avulsos"; 

{Seção fi) Sábado 12 aan 

I \ ;;, t~.\~.f 
b) no art. 2.0 propõe alteração d&. denontin."' •. ·.··.·.;, ,_.. -.. 

Fundo para Fundo de Integração e 'estabel , · 
os depósitos poderão ser feitos na Caixa Ei 
mica ou em qualquer agência de estabeleclme:rito 
bancário, oficial ou particular; 

c) no art. 3.0 , caput, altera a denominação Fundo. 
Na letra a do mesmo artigo, 'inclui a receita não 
tributâvel como base para as contribuições das 
entidades sem fins lucrativos, e prqpõe a inclusão 
de uma letra c, determinando que, em caráter 
facultativo, os empregados poderão contribuir para 
o Fundo; 

d) no art. 5.0 é proposta a alteração da denominação 
de Caderneta de Participação para Caderneta de 
Integração; 

e) no art. 6.0 fazem-se alterações para compatibilí­
zar sua redação com as alteraçqes anteriores; 

f) no art. 7.0 a emenda propõe a substituição da 
expressão "montante de salário percebido no pe .. 
riodo", pela seguinte: "montante da remuneração 
percebida pelo empregado no período". Ainda 
nesse artigo é sugerida a inclusão do seguinte pa­
râgrafo, que seria o 2.0 : "incorrerá em multa, que 
será estabelecida no regulamento e recolhida ao 
Fundo, a emprêsa que deixar de fornecer as in­
formações a que se refere o parágrafo anterior; 

g) no art. 8. 0
, letra b, a emenda altera a taxa de 

juros de 3%- para 5%, e sugere nova redação para 
a letra c do mesmo artigo; 

h) no § 1. 0 do art. 9.0 a. emenda acrescenta, entre 
as hipóteses de levantamento dos valóres deposi-. 
tados, a do desemprêgo do titular da conta, e mo­
difica a parte final, substituindo a expressão "aos 
sucessores", pela seguinte: "aos dependentes", 
considerando-se como tais os assim denominados 
na Lei Orgânica da Previdência Social e alterações 
posteriores. Ainda ao art. 9.0 a emenda propõe 
se acrescente um nôvo parágrafo, determinando 
que "após dois anos, a partir da data de abertura 
da conta individual, o empregado poderá utilizar 
recursos do Fundo mediante empréstimo. por pra­
zo não superior a um ano, de quantia equivalente 
a 807r do saldo dos seus depósitos. de acórdo com 
as condições a ser~m previstas no regulamento 
desta Lei;" 

i) a emenda sugere· o acréscimo de dois novos arti­
gos, sob números lO e 11. O primeiro determina 
que, "mediante convênio com outros bancos, ofi­
ciais ou particulares, a Caixa Econômica Federal 
poderá delegar àqueles a abertura e o contrôle 
parcial das contas individuais. E pelo segundo, 
estabelece que "as emprêsas, a partir de agôsto 
de 1971, só poderão realizar operações de crédito 
no sistema bancário mediante a apresentação de 
documento comprobatório do pagamento da par­
cela prevista na letra, b do art. 3.0 , relativa ao 
mês anterior e calculada conforme prescreve t1 

parágrafo único do art. 6.o" 

! 
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Opinamos favoràvelmeqte às seguintes propostas da 
emenda: 

1) na letra a, a Inclusão entre os participantes do 
Fundo dos trabalhadores avulsos, na forma da 
Subemenda apresentada à Emenda n.0 7, do Depu­
tado Áthiê Jorge Coury. AsSim como aceitamos a 
sugestão referente às entidades de fins não lucra­
tivos, na forma do parecer à· Emenda n.o 115, de 
autoria do Deputado Aroldo Carvalho; 

2) na letra f, a inclusão de um segundo paragrafo, 
de- acôrdo com a Subemenda cons.tallte do parecer 
à Emenda n.0 103, de autoria do Deputado Fran­
cisco Amaral; 

·, 3) na letra h, a alteração da parte final do § 1.0 , 

na forma da Subemenda constante do _parecer à 
Emenda n.0 57, de autoria do ·Deputado Francisco 
Amaral; 

4) n·a letra i, a proposta de convênios entre a Caixa 
Econômica Federal e os bancos oficiais ou parti­
culares, na forma da Subemenda constante do 
parecer à Emenda n.O 14, de autoria do Senador 
Camilo Nogueira da Gama. 

Opinamos pela rejeição Q.as demais propostas cons­
tantes da emenda substitutiva, por não se enquadrarem 
nos critérios que elegemos para a redação dêste parecer. 

EMENDA N.0 2 

Autor: Deputado Ferraz·Egreja 
Natureza: Substitutiva. 

PARECER 

São as seguintes as modificações sugeriQ.as por esta 
emenda: 

a) altera Q sistema do recolhimento, estabelecendo 
que os depósitos serão efetuados pelas emprêsas 
"em estabelecimento bancário escolhido dentre os 
para tanto autorizados pelo Banco Central do 
Brasil"; 

b) suprime. o § 3.0 do art. 3.0 do Projeto, que dá à 
Caixa Econômica Federal competência para· resol­
ver os casos omissos, de acôrdo com os critérios 
fixados pelo Conselho Monetário Nacional; 

c) estabelece que os estabelecimentos gancários emi­
tirão as Cadernetas- de Participação; 

d) determina competência aos estabelecimentos ban­
cários para organizarem o cadastro geral a que se 

· · refere· o ·parágrafo único do art. 7.0 · do projeto; 

e) estabelece que "a critério do Banco Nacional de 
Habitação" - e não da Caixa Econômica Federal,'· 
como está .no projeto - "o saldo dos depósitos 
poderá ser também utilizado como parte do pa­
llamento de~tinado à aquisição de casa própria". 

f) acrescenta artigo, do seguinte teor: 1'Aplica-se à 
presente let, no que fôr compatível, o disposto na 
,Lei n.~ .. 5.~07 •. ~e 13 de setell)b;o !fe,l96~,.qu~ criou 
o ~ndo de Garantia dq T~lnpo_ de .Senfiço" .. 

. S.e.tembro de 1910 
. --,y·· '--: 

Com rel~_ção ao item a, a sugestão está atendida me­
diante subenenQ.a que oferecemos à Emenda n.0 14, do 

I 
Senhor Senador Camlllo Nogueira d.a Gama. -

As demais alterações propostas, alteram subStancial­
mente a estrutura do Projeto, .chocando~se com o prin­
cípio por nós adotado de evitar a quebra do sistema. De 
resto, parece-nos inviãvel o aproveitamento do -já· com­
plicado ·sistema do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. ~_vez que êste tem características marcante dis­
tintas- do· ql:.e se pretende agora criar. 

O parecer é pela Rejeição. 

EMENDA N.0 3 

Autor: Senador Júlio Leite 
Natureza: Modificativa 

PARECER 

A .emer:da propõe-_ alteração· no artigo V" do P.rojeto, 
para o fim de fazer referência no mesmo ao item 5.0 , do 
artigo 165 da Constituição. ·Pelas razões constantes no 
corpo de nosso parecer, às paginas· 38 e 39, na parte 
referente ao aspect.Q juridíco, opínamos Pela rejeição da 
emenda. 

EMENDA N.0 4 

Autores: Deputado Humberto Lucena e Senador 
Auré:.io Vianna 
Natureza: Modificativa 

PARECER 

A emenda altera a redação -do ·parágrafo único do 
art. 1.0 do projeto. para o fim de esclarecer, no conceito 
de empregado os que prestem servíços, com vínculo em-

- . . - I - - - . - -

pregatício, a entidades de fins não lucrativos. A emenda 
e redundante, pois a expressão "assíin definido pela legis­
lação trabalhista" já inclui, sem a menor dúvida, os que 
prestam S(~rviço, com víncUlo empregaticio a:· entidadE do 
tipo referido na emenda. 

Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 5 

Autor: .Senado·r Nogueira da Gama 
Nat·1reza; aditi_va 

PARECER 

A emenda visa incluir no parãgrafo único, in fine, do 
art. 10 do projeto. a exepressão "inclusive o trabalhador 
avulso". A matéria, 'examinada ao emitirmos ·parecer à 
Emenda n.0 7, · de autoria do .Deputado Athiê Coury, 
mereceu )Jarecer fav()rável com subemenda. Assim ·opina­
mos pela aprovação da presente emenda na forma da 
Subemenda à Emenda n.0 7. , 

EMEND~ N.0 6 

Auwr: Deputado Nelson. Carneiro 
Natureza: mooificatlva 

PARECER 
l 

A presente emenda, tratando de matéria objeto o art. 
12 do projeto, será examinada quando nos pronunCiarmos 
sôbre as Eme11das n.oa 10, 21,38 (L• p~rt_el, 84, -s~.a_9~. e 
9~aea: · · 



EMENDA N." 7 

Autor: Deputado Athiê Coury 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe aduzir um parágrafo ao art. 1.0 do 
projeto, para o fim de expHcitar a partícfpaçâo dos tra~ 

balhactores avulsos, assim definidos, os que prestam ser~ 
viços a várias emprêsas sem relação empregatícia, no 
Programa de Integração SociaL A emenda, primeira a 
ser apresentada em ordem cronológica, sôbre o assunto, 
aperfeiçoa o sistema, propondo medida que vem atender _ 
quem já participa do Fundo de Garantia. Somos, pois, 
pela sua aprovação, nos têrmos da seguinte subemenda: 

Subemenda à Emenda n,0 7 

Acrescente-se ao art. 1.0 o seguinte parágrafo: 

"§ - a participação dos trabalhadores avulsos, 
assim definidos os que prestam_ serviços a diversas 
emprêsas, sem relação empregatícia, no Programa 
de Integração Social, far-se-á nos têrmos do Regu­
lamento a ser baixado, de acôrdo com o art. 11 

desta lei". 

EMENDA N.• 8 

Autor: Deputado Milton Cassei 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda visa acrescentar mais um parâgrafo ao 
art. t.o do projeto, estendendo o Programa de Integração 
Social aos dhetores das sociedades anônimas, sócios e co­
tistas das emprêsas limitadas ou solidárias. É evidente 
que a emenda quebra o sistema do projeto. determinando 
uma ampliação que não se compadece com os seus obje­
tivos sociais. Opinamos, por êsses motivos contràriamente 
â. aprovação da emenda. 

EMENDA N.0 9 

Autor: Deputado Rubem Nogueira 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda propõe duas alterações. A primeira man­
dando incluir dois parágrafos do art. 1.0 do projeto. E a 
segunda alterando o art. 12. Quanto à L". julga­
mos atender ao interêsse geral, as definições de emprêsa 
e empregados, estabelecidos para efeito da lei. Quan­
to à segunda parte, a emenda exclui, da participa­
ção no Fundo, os empregados a serviço de profissionais 
liberais, instituições de beneficência, outras instituições 
sem fins lucrativos, trabalhadores rurais, exceto aquêles 
que sejam empregados em atividades que, pelos métodos 
de execução dos respectivos trabalhos ou_ pela finalidade 
de suas operaçõs, se calssifiquem como industriais ou co­
merciais. Sob êsse aspecto, parece-nos que o proje~o dis­
põe de melhor maneira. Opinamos, assim, pela rejeição 
da emenda. 

EMENDA N.0 10 

Autor: Deputado Genésko Lins 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda incluir no F1111do de Participação 
a.s sociedades de economia mista, observado o disposto no 
I 2.0 do art. 3.0 desta Lel. 

A presente emenda, tratando •· matéria objeto do 
art. 12 do projeto, será examinad~:-.);u_ando nos pronun­
clljrmos sôbre as Emendas n.•• 6, 21, 38 (!.• parte), 84, 
J!i: a 94 e 96 a 98. 

EMENDA N.0 11 

Autores: Deputado Humberto Lucena e Senador Au­
rélio Vianna 

Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda propõe substitua-se, nos arts. 2.0 e 3.", a 
deno!11inação 1'Fundo de Participa..ção" flor "Fundo de In­
tegração". J!: preferível a denominação do projeto pois, 
de fato. o Fundo é de participação da& trabalhadores no 
desenvolvimento econômico do País. O Programa é que é 
de integração. de cujo sistema o Fundo é- peça essencial. 

Opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 12 

Autor: Deputado Milton Cassei 
Natureza: modificativa. 

PARECER 

A emenda manda substituir, nos arts. 2."', 3.0 , § 3.0 , 

s.o, 7.o, parágrafo único, 9.0, § 2.0 , e 11, a expressão "Caixa 
Econômica Federal" por "Banco do Brasil". 

Sugere-se, assim, conferir ao Banco do Brasil a exe­
cução do Programa, determinando que neste estabeleci­
mento de crédito sejam depositadas as contribuições pre­
vistas no art. 3.0 do projeto. Ninguém nega a experiência, 
a organiza~ão e a eficiência do Banco do Brasil, mas o 
sistema determina que a Caixa Econômica Federal, resul­
tante da unificação das Caixas Econômicas Federais nos 
Estados, seja o órgão executor do sistema. Não encontra­
mos elementos de convicção para aceitar a substituição. 

Somos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 13 

Autor: Deputado último de Carvalho 
Natureza: Aditiva 

PARECER 

A matéria é examinada em nosso parecer à emenda 
seguinte, apresentada anteriormente. Somos favoráve1s à 
aprovação nos têrmos da subemenda à Emenda n.0 14, de 
autoria do Senador Nogueira da Gama. 

EMENDA N." 14 

Autor: Senador Nogueira da Gama 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda incluir um parâgraf(l único ao ar­
tigo 2.0 do Projeto, determinando que, nao localidades 
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onde não 'existir agência da Caixa Econômica Federal, os 
depósitos a que se refere êste artigo serão efetuados nas 
agências da rêde bancáría particular, nos têrmos de con­
vênios a serem celebrados com aquêles estabelecimentos. 
A medida consubstancia, sem dúvida, um aperfeiçoatnento 
do projeto. Não nos parece justo, entretanto, determinar, 
obrigatóriamente, que sOmente onde não haja agência 
da Caixa Econômica Federal os depósitos do Fundo sejam 
efetuados em agências apenas da rêde bancária particular. 

·,A medida, a nosso ver, deve ser facultativa e se estende, 
também, à rêde bancária oficial e a qua\squer localidades. 
Ante o exposto opinamos pela aprovação da emenda, na 
forma da seguinte subemenda: 

Subemenda à Emenda n.o 14 

Acrescente-se ao art. 2.0 o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo ünico - A Caixa Econômica Federal 
poderá celebrar convênios com estabelecimentos da 
rêde bancária nacional, para o fim de receber os 
depósitos a que se retere êste artigo." 

EMENDA N.0 15 

Autor: Senador Flávio Brito 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe inclua-se a parte final da le,tra b 
do art. 3.0 do projeto, após a expressão "cálculado com 
base no faturamento", as seguintes palavras: "excluído o 
valor do ICM". 

A emenda não atende os objetivos do proJeto, pelas ra~ 
zões expostas às páginas 46 e 47 dêste Parecer. 

Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 16 

Autor: Deputado José Carlos Teixeira 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe acrescente-se, no item b do art. 3.0 

do projeto, após a palavra "faturamento", a expressão "e 
pagáveis allualmente pela Caixa Econômica Federal, me­
diante libe:tação do empregador". A emenda, salvo melhor 
juízo, não corresponde a medida que possa se apllcar à 
regra que pretende seja alterada, pelo que opinamos pela 
sua rejeiçáu. 

EMENDA N.0 17 

Autor: Deputado Luiz Braz 

Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda Visa alterar a letra b do art. 3.0 , para o 
fim de estabelecer, como base de cálculo de contribuição 
da emprêsa com recursos próprios, o resultado liquido 
correspondente à venda de bens de sua produção ou exer­
cicio ou à. prestaçãO de serviços. Restringindo o campo de 
incidência da contribuição das elnprêsas com recursos pró­
prios, a emenda quebra o sistema do pro1eto. Opinamos 
pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 18 
Autor: Deputa.do Genésio Lins 
Nature;:a: modificativa 

PARECER 

A emenda propõe nova redação à letra b do art. 3.0 

do projeto, alterando a base de cálculo para a contribui­
ção das emt:rêsas com recursos próprios. Ela quebra o 
sistema. Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 19 

Autor: Deputado Nelson Carneiro 
Nature~a: modificativa 

PARECER 

A emenda altera o § 1.0 do art. 3.0 , para o fim de 
elevar a pereentagem da dedução do Impôsto de Renda 
devido pela ~~mprêsa, no exercício de 1971, de 2 para 3% 
e no exercíc:.o de '1972, de 3 para 4%. Diz a justificação 
que a emencla não agrava a situação das, emprêsas mas, 
sem dúvida, agrava a situação do TesourQ Nacional. 

Nestas cJondições, opinamos contràriamente à sua 
aprovação. 

EMENDA N.0 20 

Autor: Senador Júlio Leite 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda altera a redação do § 1.0 do art. 3.0 , man­
dando que a dedução do Impôsto de Renda seja feita com 
base no valor do impôsto devido antes de realizado o aba­
timento des·~tnado a investimentos. 

Malgrado a judiciosa sustentação da emenda, a ma­
téria caberá com propriedade na regulamentação. Opina~ 
mos, assim, nela sua rejeição.· 

EMENDA N.0 21 

Autor: Senador Nogueira da Gama 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda incluir, entre as emprêsas partici­
pantes do Programa, as sociedades de economia mlsta e o 
Banco do Brastl, e estabelece critério para o càlculo de 
suas contril::uições. A presente emenda, tratando de ma­
téria objeto do art. 12 do projeto, será examinada quando 
nos pronuneiarmos sôbre as Emendas n.os 6, 10, 38 (l,a 
parte), 84, B~ a 94 e 96 a 98. 

EMENDA N. 0 22 

Autor: Deputado José Carlos Teixeira 

Natureza: adittya 

PARECER 

A emenda manda acrescentar, no § 2.0 dO art. 3.0 , após 
a palavra •·anterior", a expressão "pagável, anualmente, 
pela Caixa Econõmiea Federal, mediante liberação das 
instituições". Pelas mesmas razões que apresentamos no 
parecer à Emenda n.o 16, do mesmo autor, opinamos pela 
sua rejeição. 
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EMENJ).\ N.• 23 

Autor: Deputado América de Souza 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda acrescentar no § 2.o do art. 3.0 , logo 
após a expressão "sociedades seguradoras", a seguinte: 
"emprêsas que exerçam as atividades de incorporação ou 
compra e venda de imóveis". A justificação esclarece que 
tais emprêsas não estão sujeitas ao ICM nem ao IPI e, 
também, que não existe relação entre o valor de suas 

operações e a participação dos trabalhadores. A matéria 
deve ser objeto de exame no regulamento. 

Opinamos pela sua rejeição. 

EMENJJA N.• 24 

Autor: Deputado Luiz Braz 
Natureza; modificativa 

PARECER 

A emenda propõe nova redação para o § 2.0 do art. 3.0 

do projeto, determinando que, no caso de emprêsas que 
não realizem operações previstas na letra b dêste artigo, a 
constituição do Fundo de Participação se fará com recur­
sos próprios de valor igual ao que fôr apurado na forma 
do parãgrafo anterior, isto é, de maneira idêntica à de­
dução do Impôsto de Renda devido. A emenda altera o 
sistema do projeto. Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EJ\lENJJA N.• 25 

Autor: Senador Nogueira da Gama 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda visa alterar a redação do § 3.0 do art. 3.o do 
projeto. determinando que os casos omissos 8erão resolvi­
dos pela Caixa Econômica, de acôrdo com os critérios fi­
xados pelo Conselho Monetário Nacional e sob aprovação 
dêsse órgão. Entendemos que a emenda viria trazer en­
traves burocráticos à execução do Programa de Integra­
ção Social. 

Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N.• 26 

Autor: Deputado Adhemar Gbisi 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda incluir no final do § 3.0 do art. 3.0 

do projeto a expressão "ouvidos sempre os Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento". A sugestão é dispensável. A 
direção da Caixa Econômica certamente, no caso do pro­
jeto e nos outros casos, cumprirá a orientação das autori­
dades responsáveis peJa economia e finanças nacionaJs, 
especificamente os Ministêrios da Fazenda e do Planeja­
mento. Por outro lado ela viria criar mais um degrau na 
burocracia do sistema. Opinamos pela sua rejeição, 

EMENJJA N.• 27 

41\liót: Senador Bezerra Neto 
llllftureza: aditiva 

PARECER 

A emenda sugere a inserção, como parágrafo do artigo 
3.0 do Projeto, de norma destinada a incluir no sistema 
as emprêsas que a título de incentivos fiscais estejam 

-~isentas ou venham a ser isentadas do pagamento do Irn­
pôsto de Renda. A proposta aperfeiçoa o sistema, atra'~é's 

de regra de estrita justiça e da ma1or conveniência. So­
mos, assim, pela sua aprovação. 

EMENJJA N .• 28 

Autor: Deputado Israel Pinheiro Filbo 
Natureza: a di ti v a 

PARECER 

A emenda. mandando acrescentar um parágrafo tiO 
art. s.o do projeto, objetiva permitir às emprêsas, que já 
dêem participação nos seus lucros aos empregados, sob for­
ma de ações ou de créditos que não as comissões de ven­
dedores, deduzam a participação que estão concedendo do 
valor que deverão recolher, conforme previsto no citado 
artigo. Se o projeto determinasse a constituição de Fundos 
para cada emprêsa a emenda seria procedente, mas ocorre 
que o projeto, através do Programa de Integração Social, 
promove a criação de um Fundo glob~l, constituído pela 
contrtbuiçã<J de tôdas as emprêsas e do qual participam 
os empregados, proporcionalmente ao salário e ao tempo 
de serviço. 

Nestas condições, a emenda não pode ser aprovada. 
Somos pela sua rejeição. 

EMENJJA N.• 29 
Autor: Senador Júlio Leite 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda vlsa' deflnlr, para os efeitos da lel. o que 
seja faturamento. Entendemos que é matéria de reiula­
mento. Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENJJA N.• 30 

Autor: Deputado Luiz Braz 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe sejam deduzidas do faturamento a 
que se refere a letra d do art. 3.0 do projeto, o valor dos 
impostos de qualquer natureza, calculados sôbre o preço 
dos bens ou serviços no documento fiscal ou comercial 
relativo à operação. Na conformidade de pareceres ante­
riores, sôbre matéria análoga, opinamos contràriamente 
à emenda. 

EMENJJA N.• 31 
Autor: Deputado Braz Nogueira 
Natureza.: aditiva 

PARECER 

A emenda manda acrescentar parágrafo ao artigo a.o 
do projeto. dispondo que, na hipótese de vendas atrav .. 
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de cooperativas, a partcipação de cada emprêsa associada, 
corresponderá à contribuição calculada sôbre o valor dos 
produtos entregues à cooperativa para venda. A matéria 
da emenda deve e pode ser objeto de disciplina no Regu­
lamento previsto no art. 11 do projeto. 

Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N,0 32 

Autor: Deputado Braz Nogueira 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda dispõe sôbre a forma de partcipação das 
sociedades cooperativas no fundo, mandando acrescentar 
um parágrafo no artigo 3.0 do projeto. A matéria foi aten­
dida com o parecer favorável à Emenda n.0 115, de autoria 
do Deputado Arolde Carvalho, ·que disciplina a partici­
pação no Fundo das entidades de fins não lucrativos -
caso das cooperativas. Somos, assim, pela rejeição da 
emenda. 

EMENDA N,0 33 

Autor: Deputado Mauricio Goulart 
Natureza: aditiva 

PARECER 

_ A emenda se propõe a disciplinar a participação no 
Fundo das emprêsas associadas a cooperativas na hipótese 
de vendas a estas últimas. A matéria deve e pode ser obje· 
to de disciplina no Regulamento previsto no art. 11 do 
projeto. Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N,o 34 

Autores: Deputados Ulisses Guimarães e 
Maurício Goulart 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda_ dispõe sôbre a forma de participação das 
sociedades cooperativas no Fundo, mandando acrescentar 
um parágrafo no art. 3.0 do projeto. A matéria foi aten­
dida com o parecer favorável à Emenda n.0 115, de autoria 
do Deputado Aroldo Carvalho, que disciplina a participa­
ção no Fundo das entidades de fins não lucrativos - caso 
das cooperativas. Somos, assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 35 

Autor: Deputado Braz Nogueira 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe se acrescente ao Artigo 3.0 do pro­
leto mals um parágrafo, estabelecendo a forma de par­
ticipação das entidades sindicais e demais associações re­
presentativas de atividades econômicas de empregadores 
e de empregados no Fundo de Participação. A matéria foi 
atendida com o parecer favorável à Emenda n.0 115, de 
autoria do Deputado Aroldo Carvalho, que disciplina a 
participação no Fundo das entidades de fins não lucra­
tivos caso das entidades sindicais. 

Somos assim, pela l'tjeição da emenda. 

EMENDA N,0 36 

Autores: Deputados Ulysses Guimarães e Mauricio 
Ooulart 

Natnreza: aditiva 

PARECER 

A emE!nda visa disciplinar a participação das enti­
dades sinc\icais e demais associações representativas de 
atividades econômicas de empregadores e empregado~ no 
Fundo de Participação. A matéria foi atendida com o 
parecer favorável â Emenda de n.O 115, de llUtoria diJ 
Deputado 1\roldo Carvalho, que disciplina a participação 
no Fundo .jas entidades de fins não lucrativos - caso das 
e-ntidades sindicais. 

Somos assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 37 

Autor: Deputado Genésio Lins 
Natureza: a di ti v a 

PARECER 

A emenda propõe acréscimo de um parãgrafo ao Ar­
tigo 3.0 do projeto, disciplinando a participação, r,c Fun­
do, das emprêsas ou sociedades que, a qualquer titulo, 
estejam isentas ou venham a ser isentadas do paga­
mento do Impôs to de Renda. Conforme o parecer sôbre 
a Emenda n.O 27, de autoria do Senador Bezerra Neto, 
idêntica a esta, opinamos favoràvelmente à presente 
emenda. 

EMENDA N.0 38 (2.' Parte) 

Autor: Deputado Athiê Couri 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A matéria da emenda é a mesma daquela, _iá com 
parecer favorável, que tomou o n.0 27, de autNia do 
Senador Bezerra Neto. A redação dessa última, contudo, 
é mais conveniente. Opinamos, assim, pela rejeição da 
presente emenda. 

EMENDA N,0 39 

Autor: Deputado Francisco Amaral 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda visa alterar os critérios de participação 
dos empregados no Fundo, incluindo mais um, relativo 
ao número de dependentes declarados para fins de pre­
vidência social. 

A proteç·ão da família já é objeto de outros benefícios 
constantes ela legislação em vigor, como sejam o s.uxilio­
natalidade, assistência médica, o salário-família e o :sa­
lãrio-educação. A alteração dos critérios estabelecidos no 
Projeto viria comprometer o sistema e, para aquêles que 
têm manifeE.tado temores quanto à sua exeqüibllldade, é 
oportuno lembrar que a aprovação à emenda criaria mais 
um fator de dificuldade. : 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda. 
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Autor: Deputado Humberto Lucena 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda visa, como a anterior, alteração, por ~de 
modificação na redação do art. 7.0 , dos critérios de · .. 
ticipação do empregado no Fundo. Pelas razões e"Xpos -s 
no parecer anterior, opinamos pela sua rejeJção. '·l 

EMENDA N.0 41 

Autor: Senador Aurélio Vianna 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda propõe nova redação para o art. 7.o, com 
o objetivo de alterar o critério de participação do em­
pregado no Fundo. Conforme parecer às Emendas n.Os 39, 
de autoria do Deputado Francisco Amaral, e n.O 40, de 
autoria do Deputado Humberto Lucena, entendemos que, 
por quebra de critério, a emenda não pode ser acolhida. 
Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 42 

Autor: Senador Flávio Brito 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda \lisa assegurar ao trabalhador o direito ao 
benefício, independentemente de sua permanência, por 
cinco anos, numa única emprésa, bem como se considerar 
como nível básico, para constituição da participação do 
empregado rural no Fundo, o valor do salário~mínimo. 

Quanto à primeira parte, a emenda é dispensável, 
pois o projeto não determina que o benefício seja conce~ 
dido sOmente àqueles que permaneçam cinco anos, pelo 
menos, numa única emprêsa. A segunda proposta fere 
o sistema. O problema do salário do empregado rural é 
estranho à proposição, não cabendo, nesta oportunidade, 
estabelecer um conceito especial. 

Somos, assim, pela rejeição. 

EMÊNDA N.0 43 

Autor: Senador Nogueira da Gama 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda, mandando acrescentar na alínea "a", in 
fine, do artigo 7.0 do projeto, a expressão "limitados para 
êsse efeito ao teto de 5 (cinco) salários~mínimos de maior 
valor vigente no País" objetiva, segundo sua justificação, 
evitar distorções que favorêcerão aos empregados de ín~ 
dice de remuneração salarial mais alto em detrimento das 
classes salariais de níveis de remuneração mais baixos. 
A emenda quebra o sistema do projeto. 

Opinamos pela sua J."ejeição. 

~MENDA N.• 44 
.1. 

Au~ Deputado Franco Monwro · 
Natureza: modificativa 

PARECER ·• 
A emenda altera, através de nova redação, as alíneas 

a e b do artigo 7.o do projew, o critério de participação 
do empregado no lundo. 

Pelas razões expostas nos pareceres às Emenduo n.o. 
S9. 40 e 41, de autoria, respectivamente, dos Sra. Re­
presentantes Fra'h~isco Amaral, Humberto Lucenf,o.,Auré-. 
li o Vianna, opinamos no sentido da rejeição da 

1
emenda. 

EMENDA N.• 45 

Autor: Deputado .Dirceu Cllrdoso 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda propõe nova redação à letra a do art. 7.0 

do projeto, para o ftm de estabelecer que 50% do valor 
destinado ao Fundo será dividido em partes proporcionais 
ao montante do salário percebido no período, fixado em 
cinco salários-mínimos o limite máximo do salârto~médio. 
Conforme parecer sôbre a Emenda n.0 43, de autoria do 
Senador Nogueira da. Gama, opinamos contràriamente à 
emenda. 

EMENDA N.0 46 

Autor: Senador Júlio Leite 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda altera o critério de participação do empre~ 
gado no Fundo, mandando que 50% sejam divididos em 
partes proporcionais aos triênios de serviço prestados 
pelo trabalhador, computada como integral a fração de 
tempo superior a 18 meses. A emenda fere o sistema do 
projeto. Opinamos, conforme pareceres às emendas n.os 
39, 40, 41, 42 e 43, já examinadas, pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 47 

Autor: Deputado Ulysses Guimarães 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda acrescer1tar mais um critério para 
a participação do empregado no Fundo, nos seguintes têr­
mos: "o seguro-ctesemprêgo para atender ao pagamento 
do salário na ocorrência do ctesemprêgo, até que o respec­
tivo beneficiário se empregue". A regra, no nosso enten­
der, não cabe no citado art. 7.0

, pois êste trata apenas dos 
critérios de participação do empregado no Fundo. Foram 
apresentadas algumas emendas no sentido de incluir, en~ 
tre as hipóteses permissivas de o empregado titular da· 
conta perceber os valóres depositados, a do desemprêga~·· 
Sóbre elas, opinamos contràriamente, por entendermos 
que a medida quebra o sistema. No caso da presente 
emenda, valem os mesmos argumentos. Opirtamos péll. 
sua rejeição. 

I; 
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EMENDA N." 48 
' Autores: Deputado Humberto Lucena e Senador Au-

réllo Vianna 

Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda propõe nova redação para o parágrafQ 
único do art. 7.0 da projeto, fixando o prazo de 180 dias, , 
contados da publicação da lei, para a organização do ca~ 

. dastro geral dos partcipantes do Fundo. Ela aperfeiçoa 
o projeto, eliminando, como bem esclarece sua justifica­
ção, uma falha. 

Opinamos pela sua aprovação. 

EMENDA N.0 49 

Autor: Deputado Ferraz Egreja 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda manda acrescentar. no parágrafo único do 
art. 7.0 do projeto. depois de "Caixa Econômica Federal", 
a expressão "com base nas informações fornecidas pelo 
INPS". Consideramos que a matéria pode ser objeto de 
regulamento. 

Opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 50 

Autor: Senador Flávio Brito 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe o estabelecimento de critério sin­
gular para o efeito de participação do. empregado rural 
no Fundo. Ela vem, através de uma exceção, quebrar o 
sistema. 

Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.o 51 

Autor: Senador Júlio Leite 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda visa excluir do Fundo os empregados que, 
independentemente de vínculo empregatício, percebam na 
base de comissões, corretagens ou participação nas ven ... 
das. A emenda quebra o sistema do projeto e teria re­
percussões imprevisíveis quanto a inúmeras categorias de 
empregados. 

Somos, assim, pela sua rejeh;ão. 

EMENDA N.0 52 

Autor: Senador José Ermírio 

Natureza: modificativa 

Se a taxa de,j~.devesse ser aplicada sôbre o saldo 
puro e sirr.ples das contas seria de se examinar a emenda. 
Acontece, porém, que a taxa é aplicada sôbre o sald? cor­
rigido e, tlêsse modo, elevá-la seria determinar, para as 
aplicações a serem feitas pela Caixa Econômica, uma 
taxa· insuportável, incompatível com a política de redução 
dê; juros que o Govêrno vem executando com a màior dili .. 
gência. 

Opinamos l:ontràriamente à emenda. 

EMENDA N.0 53 

Autor: Deputado José Carlos Teixeira 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda, segundo 
4 

nos parece, pretende seja a taxa 
de juros de 3% ao ano, calculado sôbre o saldo corrigido 
do depósito, alterad{) para 5%. De conformidade com o 
parecer ltue emitimos sôbre a Emenda n.0 52, de autoria 
do Senador Ermírio de Moraes, opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.• 54 

Autor: Deputado Passos Pôrto 

Natureza: modificativa 

PARECER 

A e.rr.enda propõe nova redação para o parágrafo único 
do art. 8.0, para o fim de permitir, a cada período de um 
ano, contado da data de abertura da conta, o levanta­
mento J:elo empregado, não só dos juros, da correção 
monetária e do produto líquido das operaçõeS realizadas 
com os recursos do F'undo, como também de 30% do valor 
total da conta. A emenda quebra o sistema estabelecido 
no projeto e suas repercussões são imprevisíveis. 

Assim somos pela sua rejeição. 

EMENDA N.• 55 

Autor: Deputado América de Souza 

Natureza: supressiva 

PARECER 

A etnenda manda suprimir, do parágrafo único do ar­
tigo 8.0 do projeto, a expressão: ''da correção monetária". 
Ela representa uma restrição à faculdade do empre~ado 
participante do Fundo de levantar o valor dos resultados 
da aplicação do Fundo. É, portanto, restritiva. Opinamos 
pela suEL rejeição. 

EMENDA N,0 56 

Autor: Deputado Dayl de Almeida 

Natureza: modificativa 

PARECER 

PARECER A f'menda dá nova redação ao caput do· art. 9.0 do 
projeto, para o fim de esclarecer que as importâncias cre­

' A emenda propõe se eleve a taxa de juros sôbre o ditadas aos empregados nas Cadernetas de Particip~ão 
: .. ld.o ~ortiiido .dos. def..lós.itos das contas dos empregados, $ão impenhoráveis. Acolhemos a emenda na forma cta se­

lixado na letra b do art. B.O do Projeto, d~ 3% p;;ra ,5'7o •.. _gu!l.lte: 
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Subemenda à Emenda n.o 56; 

une-se ao art. g,o do projeto, no seu 
guinte redação:. 

c 
caput, a se-

Art. 9.0 
- As imi1Grtânclas creditadas aos empre­

gados nas Cp.dernetas de Participação são inaliená­
veis e impenhoráveis, destinando-se: primordial­
mente, à formação de patrimônio do trabalhador." 

EMENDA N." 57 

Autor: Deputado Francisco Amaral 

Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda visa alterar o § 1.0 do art. 9.0 do projeto 
em dois_pontos: acrescentando, entre as hipóteses de auto­
rização para levantamento do depóstto, o desemprêgo do 
titular da conta, e mandando substituir ao final do pará­
grafo a expressão "sucessores" por "dependentes". A pri­
meira modificação proposta amplia por demaJs a faculda­
de estabelecida no projeto para recebimento, por parte 
do empregado, mediante comprovação da ocorrência, dos 
valôres depositados em sua conta. A medida, ainda que 
humana, viria comprometer o sistema. ~ segunda propos~ 
ta, que procura compatibmzar o texto do projeto com a 
realidade, é justa. Somos, assim. pela aprovação da emen­
da, com a seguinte subemenda: 

Subemenda à Emenda n.() 5'7 

~<No § 1.0 do art. 9.0 : 

onde se lê: "aos sucessores" 

leia-se: "abs dependentes", como tais considerados 
os indicados nos arts. 11 e 12 da Lei n.0 3. 807, de 
26 de agósto de 1960. e sua legislação complementar." 

Emenda N.0 58 

EMENDA N.0 58 

Autor: Senador Nogueira da Gama 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda visa acrescentar, no § 1.0 do art. 9.o do 
Projeto, logo após a palavra "aposentadoria" o têrmo 
.. desemprêgo". A criação de mais uma hipótese autorl­
zattva do levantamento do valor do depósito por parte 
do empregado, conforme manifestação nossa, em Emenda 
n.0 57, de autoria do Deputado Francisco Amaral, opina­
mos pela rejeição. 

EMENDA N.0 59 

Autor: Deputado Nelson Carneiro 

Natureza: modificativa 

PARECER 

A amenda manda alterar no § 1.0 do art. 9.0 do Pro­
- Jeto, a expressão "sucessores" para "dependentes". con­

forme parecer emitido ~a Emenda n.0 57, do Deputado 

Franclsço Amaral, opinamos favoràvelmente, nos têrmos 
da supemenda constante do referido parecer. 

..ii1. 
~,.,. 

EMENDA N.0 68 

'é~· ,/' Autor: Senador Nol!jlelra da Gama 

Natureza: modl!icat!va 

PARECER 

A emenda manda se substitua a expressão, constante 
do § 1.o do art. 9.0 do projeto, "atribuídos aos sucessores" 
pela seguinte: "atribuídos aos dependentes", assim con­
siderados os enumerados _no Art. 11 da Leí n.O 3. 807, de 
26 de agôsto de 1960 e sua legislação complementar. De 
conformidade com ·O parecer sôbre a Emenda n.0 57, de 
autoria do Deputado_ Francisco Amaral, somos favoráveis 
à proposição, na forma da subemenda constante do refe­
rido parecer. 

EMENDA N.0 61 

Autor: Senador Júlio Leite 

Natureza: modlfica~iva 

PARECER 

A emenda trata da matéria objeto das Emendas 
n.os 57 e 59, já examinadas. Opinamos pela sua aprova· 
ção, nos têrmos da subemenda constante do parecer sôbre 

a Emenda n.• 57, de autoria do Deputado Francisco 
Amaral. 

EMENDA N.0 62 

Autor: Deputado Adhemar Ghisi 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda. acrescentar ao § 1.0 , in fine do ar­
tigo 9.0 do projeto, a seguinte expressão "índependente­
mente de arrolamento ou inventário". O objetivo da 
emenda já foi atingido pela aprovação da Emenda n.0 57. 
de autoria do Deputado- Francisco Amaral, de acôrdo com 
subemenda apresentada pelo Relator. Opinamos, assim, 
pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 63 

Autor: Depu'tado Chaves Amarante 

Natureza: modJficatJva 

PARECER 

A emenda altera a redação do Parágrafo 1.0 do art. 9.0 

do projeto para o fim de incluir, entre as hipóteses per­
missivas no levantamento dos valôres depositados por 
parte do titular da conta-corrente, "motivo de fôrça 
maior''. A emenda amplia, de modo imprevisível, a fa­
culdade estabelecida no citado dispositivo. Opinamoa .pe­

-la -sua rejeiçãO. -
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EMENDA N.• 64 

Autor: Senador Ney Braga 

Natureza: aditiva 
PARECER 

A emenda manda acrescentar ao Parágrafo 1.0 do ar­
tigo 9.0 do projeto, como motivO determinante de saque 

.I ctEts importâncias depositadas, o seguinte: "estabeleci­
mento por conta própria, inclusive para integralização do 
capital". Já outra emenda, anteriormente examinada, 
formula a proposta da presente. Pelas razões expostas no 
parecer à Emenda n.0 74, de autoria do Deputado Humber­
to Lucena e do Senador AuréUo Vianna, opinamos pela 
r~jeição. 

EMENDA N.0 65 

Autor: Deputado Francisco Amaral 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda altera o parágrafo 2.0 do art. 9.0 do Projeto, 
para o fim de excluir do mesmo as expressões "a crité­
rio da . Caixa Econômica Federal". O referido parágrafo 
faculta ao titular da conta utilizar o saldo dos depósitos 
para pagamento de parte da casa própria, com a ressalva 
de o mesmo obedecer a critério estabelecido pela Caixa 
Econômica. Não vemos como aceitar a emendà se_m que~ 
bra do sistema. Por outro lado, seriam imprevisíveis as 
repercussões de uma medida que permitisse a utillzação 
do saldo, ainda que para os mais elevados fins, sem uma 
regra disciplinadora por parte de quem vai. ser respon­
sável pelas aplicações do Fundo e pelo_ pagamento anual 
da correção monetária, dos juros e da conta~parte pro~ 
duzida pelo resultado liquido das operações realizadas com 
recursos do Fundo, deduzidas as despesas administrativas 
e as provisões e reservas indispensáveis. 

Opinamos pela rej_eição da emenda. 

EMENDA N.0 66 

Autor: Deputado Leopoldo Peres , 

Nautreza: modificativa 

PARECER 

A emenda visa alterar o parágrafo 2.0 do art. 9.0 do 
Projeto, para o fim de permitir, a critério da Caixa Eco~ 
nômica e a pedido do interessado, a utilização do saldo 
âe'· sua corita-cOrrente na aquisição não só da casa pró­
pria mas também do automóvel. A emenda fere. o siste­
ma e acrescenta nova aplicação dos saldos das contas­
correntes, cujas repercussões seriam imprevisíveis. 

Opinamos pela sUa rejeição. 

EMENDA' N.0 67 

Autor: Deputado Athiê Jorge Coury 
Natureza: aditiva 

PARECER 

~ A eme.f!da_. manda acrescentar, no Projeto, ao final 
i:fo ·pàiágrãfo 2.• ·do artigo 9.0 , que disciplina a forma de 

utilização dos saldos das contas-correntes, a critério da 
Caixa Econômica e a pedido do interessado, as expressões 
ue a educação superior ou técnica de filhos que não pos~ 
suam renda própria." Ainda que reconhecendo os altos 
propósitos da emenda, opinamos pela sua rejeição, já que 
ela inclui benefícios cte repercussões desconhecidas. 

EMENDA N.0 68 

Autor: Deputado Nelson Carneiro 

Nat"1reza: modificativa 

PARECER 

A emenda propõe sejam suprimidas, no § 2.0 dn art. 
9.0 , as palavras iniciais "a critério da Caixa Econômica". 
Todavia c levantamento dos recursos para aquisição da 
casa própria terão que obedecer a critérios estabelecidos 
pela Caix:l. Econômica que não é mera depositária mas, 
sim, responsável pela aplicação do Fundo, de modo a aten­
der os compromissos com os trabalhadores, referentes ao 
pagamento de juros, correção monetária e resultados lí­
quidos das operações realizadas à conta do mesmo Fundo. 

Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 69 

Autores: Senadores Josaphat Marinho e 

Aurélio Vianna 

Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda pretende substituir, no § 2.0 do art. 9.0 do 
projeto, a expressão "a critério da Caixa Econômh!a Fede~ 
rale a pedido de interessado" pela seguinte: "ouv\dn sôbre 
a conveniência da operação a Caixa Econômica F'ederal.'' 
Entendemos que a Caixa Econômica, responsável pela 
gestão do Fundo e pela prestação de benefícios aos titu­
lares das contas, não deve apenas ser ouvida nas hipóteses 
de utilização do saldo da conta pelos seus titulares, mas 
deve ter atribuições para fixar critérios de modo a que 
possa cumprir os referidos compromissos. Opinamos pela 
rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 70 

Autor: Deputado Luiz Braz 

Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda visa a alterar a redação do § 2.0 do art. 9.0 
do projeto, estabelecendo que a utilização dos saldos das 
contas-correntes, como parte do pagamento destinado à 
aquisição de casa própria, deve~ão ser aqueles da política 
habitacionnl do Govêrno Federal. O projeto dispõe que 
essa utilização se faça a critério da Caixa Econômica Fe­
deral, pelo simples motivo de ser ela responsável pelos 
beneficios a serem prestados aos titulares das contas­
correntes participantes do Fundo. A alteração do critério 
~ inco.nve_niente. Assim, opinamos pela rejeição da emenda. 
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EMENDA N.0 71 

Autor: Deputado Adhemar Ghisi 

Natureza: aditiva 

PARECER 

<~to· 
~"" 

A emenda pretende alterar o § 2.o do art. 9.0 do pro­
jeto, acrescentando ao seu final a expressão "ou destinado 
a sua manutenção ou de seus filhos em curso superior". 
De acôrdo com parecer sôbre a Emenda n.0 67, de autoria 
do Deputado Athié Jorge Cury, opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N." 72 

Autor: Deputado Francisco Amaral 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda acrescentar um parágrafo ao art. 9.o 
do projeto, permitindo, decorridos pelo menos cinco anos 
de abertura da conta, sua utilização para pagamento de 
despesas médicas e hospitalares, comprovadamente feitas, 
em favor do titular e de seus dependentes declarados para 
fins de previdência social. 

O benefício já está previsto Uh legislação previdenciá­
ria em vigor. Admiti-lo, aqui, seria quebrar o sistema, pelo 
que, opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 73 

Autor: Deputado Daniel Faraco 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda justificada em brilhante discurso que S. 
Exa. pronunciou na sessão da Câmara do último dia 31, 
propõe se inclua entre as hipóteses previstas para utili­
zação do saldo das contas das cadernetas de participação 
para a realização de ações ou de quotas de capital da 
emprêsa em que o empregado trabalhe, livremente subs­
crita por êste, segundo dispuser o regulamento, é daque­
hl.'' que despertam a atenção e a simpatia de quem quer 
que seja. Ocorre, porém, que para perfeito funcionamento 
do sistema proposto seria necessário um instrumento le­
gal que previsse e provesse uma série de problemas técni­
cos que um regulamento não comporta. 

Pode e deve ser objeto de um projeto de lei, tão logo 
a execução do Programa de Integração Social, recolhe a 
necessária experiência, no decorrer de sua execução. 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda. 

EMniDA N.0 74 

Autores: Senadores Josaphat Marinho e Aurélio 
Vianna 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda estabelece três novas hipóteses de o titular 
da conta utilizar o respectivo saldo: em caso de doença. 

grave, ou de qualquer dos seus dependentes, para a ~ns­
talaçA<l de emprêsa individual ou coletiva, ou par_fi aqul­
siçf!IJ de equipamento destinado à atividade autônoma e 
JliP. aquisição de ações de sociedades de economia mista, 
~:;liVidamente informada pela Caixa Econômica. De acôrdo 
~~com pareceres anteriores, sôbre emendas .com .objetivo 

análog·o, entendemos que a multiplicação de hipóteses que 
facultfm ·a utilização do saldo das contas-correntes dos 
empregados, por mais justas que sejam, quebram o sis~ 

tema. ~te o exposto opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 75 

Autor: Deputado Franco Montara 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda acrescentar ao Artigo 9.0 mais um 
parágrafo determinando que o saldo dos depó.<litos poderá 
ser utilizado para aquisição de ações da emprêsa em que 
trabalha o erripregado. Emenda análoga, de n.0 73, foi 
apresentada pelo Deputado Daniel Faraco. 

Pelas razões constantes no parecer àquela, opinamos 
pela rejeição desta: 

EMENDA N.0 76 

Autor: Deputado Dirceu Cardoso 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda, a exemplo de outras, propõe o estabeleci­
mento de uma nova forma de o titular da conta de parti~ 
cipação poder levantar parte do depósito. Apesar das ele~ 
vadas finalidades da emenda ela quebra o sistema e, por 
Isso, opinamos contràriantente a sua aprovação. 

EMENDA N.0 77 

Autor: Deputado América Souza 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda incluir no Parágrafo único do art. 
10 do projeto, entre as expressões "legislação trabalhista" 
e ''ou fiscal" a expressão i'de previdência social". A emen ... 
da é esclarecedora e guarda fidelidade com o sistema a 
ser instituído. Opinamos pela sua aprovação. 

EMENDA N.0 78 

Autor: Deputado América de Souza 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda acrescentar no Caput do artigo 
10, entre as expressões "trabalhistas" e "em relação", a 
seguinte: "nem incidência de qualquer contribuição pre­
videnciária". Visa _a proposição esclarecer_a·r~gr~ elo p~ ... 
jeto. Opinamos Pela ·sUa ·aProvaÇão; · 
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EMENDA N.• 79 

Autor: Senador Ney Braga 

Natureza: modificatlva 

PARECER 

A emenda altera a redação do Parágrafo único do Ar­
tigo 10, mandando acrescentar entre as importâncias isen­
tas do impôsto sôbre a# renda e proventos de qualquer 
natureza aquelas que resultem do Fundo. Substitui, ainda, 
a expressão, "fiscal" por "tributária". E acrescenta a de­
nominação "impôsto sôbre a renda" à expressão "e pro­
ventos de qua!quer natureza". Aceitamos a emenda, no 
que se refere à parte final, de acôrdo com a seguinte sub­
emenda. 

Subemenda à Emenda N.0 79 

· ''Acrescente-se no Parágrafo único do Artigo 10, in 
fine, as seguintes expressões: "e proventos de qualquer 
natureza". 

EMENDA N.• 80 

Autor: Senador Bezerra Neto 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda determina que se acrescente ao artigo 11 

um parágrafo único, estabelecendo um prazo de 30 dias 
para o Conselho Monetário Nacional se pronunciar sôbre o 
Projeto de Regulamento do Fundo. A emenda vem sanar 
uma omissão. 

Parecer favorável com a seguinte subemenda: 

Subemenda à Emenda N.0 80 

Ao art. 11 acrescente~se: 

Parágrafo único - O Conselho Monetário Nacional 
pronunciar-se-á, no prazo de 60 (.sessenta) dias a 
contar de seu recebimento, sôbre o Projeto de ResuR 
lamento do Fundo. 

EMENDA N.• 81 

Autor: Senador José Ermirio 

Natureza: adit1va 

PARECER 

A emenda manda acrescentar ao artigo 11 um pará­
grafo único, determinando que o Regulamento do Fundo 
deverá, na parte relativa a concessão de empréstimos e 
financiamentos, dar preferência às pequenas e médias em­
prêsas, que, tendo maioria de capital brasileiro possuam 
boa rentabilidaçle, e, ainda, às emprêsas consideradas de 
1nterêsse nactotíal e rentabilidade comprovada. 

Salutares, sem dúvida, são alguns dos critérios pro­
postos, mas, a matéria é tipicamente de regulamento, pelo 
que, opinamos contràriamente à sua ·aprovação. 

EMENDA N,0 82 

Autor: Deputado Herbert Levy 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda visa acrescentar parágrafo ao Art. 11 do 
projeto, de1;erminando que o projeto de regulamento do 
Fundo seja encaminhado às Confederações e Federações 
de Empregadores e Empregados, para receber sugestões 
antes de sttbmetido ao Conselho Monetário Nacional. 

O Regulamento do Fundo, poderá ser objeto de su­
gestões das classes interessadas, sem que constante da lei 
a regra proposta na emenda. Opinamos assim pela sua 
rejeição. 

EMENDA N.0 83 

Autor: Senador Adalberto Sena 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda incluir, na distribuição dos rerursos 
do Fundo, ·~rltério de reserva, de pelo menos 50% dos re­
cursos, em favor de empreendimentos industriais, me­
diante créditos às emprêsas interessadas. Conforme já 

esclarecemos, em pareceres anteriores, as responsabilidades 
dos benefícios aos empregados, prevista no projeto, não 
aconselharr. a fixação de quaisquer critérios na aplicação 
dos recursos do Fundo. Opinamos, assim, pela rejeição 
da emenda. 

EMENDAS 

N.os AUTORES 

84 Depu ta do Fernando Gama 
86 Deputado Francisco Amaral 
87 Deputado Daso Coimbra 
88 Deputado Milton Cassei 
89 Deputado Humberto Lucena e Senador Auré-

lia Vianna 

90 Senador Nogueira da Gama 

91 Deputado Amaral de Souza 
91 Senador Edmundo L e vi 
93 Deputado Nunes Leal 
94 Senador Flávio Brito 
96 Deputado Hamilton Prado 
97 Deputado Adhemar Ghisi 
98 Deputado Francisco Amaral 

PARECER 

As eme-ndas acima referem~se ao art. 12 do projeto, 
procurando em sua grande maioria eliminar a di.s.posição 
que impedt~ às sociedades de economia mista de partici­
parem do sistema instituído pelo projeto. Alguma8, no 
entanto, pl'Ocuram explicitar casos particulares de exclu­
são do Fundo. Vejamos, uma. a uma, as alterações su .. ' 
geridas. 
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EMENDA N.0 84 

Autor: Deputado Fernando Gama 

Natureza: modificativa 

Sugere a exclusão cta ressalva relativamente ao Banco 
do Bra.s!l S. A. 

EMENDA N.0 86 

Autor: Deputado Francisco Amaral 
Natureza:· modificativa 

Sugere, dando nova redação ao a.rt. 12, partleipação 
no sistema, das "sociedades de economia mista, ernprêsas 
estatais e autarquias que expiarem atividades econômi­
cas'\ mantendo a inaplicabilidade da lei às demais en­
tidades integrantes da administração pública federal. es­
tadual ou municipal, direta ou indireta. Suprime, tam:. 
bêm, as expressões: "adotando, nos três níveis, para efeito 
de conceituação, como entidades da administração indi­
reta, os critérios constantes dos Decretos-Leis n.:•s 200, de 
25 de feV<lreiro de 1967, e 900, de 29 de setembro de 1969". 

EMENDA N.• 87 

Autor: Deputado Daso Coimbra 
Natureza: modificativa 

A emenda pretende mediante inserção, no inicio do 
artigo, das expressões "Com a exceção das entidades de 
economia mista" permitir a participação destas no siste­
ma instituido pelo projeto. 

EMENDA N.0 88 

Autor: Deputado Milton Cassei 
Natureza: modificativa 

Tem escopo idêntico à emenda anterior. A fotma, no 
entanto, varia: aduz a.s expressões "salvo as emprêsas 
públicas e sociedades de economia mista", após a palavra 
"indireta'\ no texto do art. 12. 

EMENDA N.0 89 

Autor: Deputado Humberto Lucena e Senador Au­
rélio Vianna 

Natureza: modificativa 

Esta emenda sugere a participação no sist~ma das 
sociedades de economia mista e emprêsa..s públicas de fins 
lucrativos, acrescentando a ressalva após a palavra "in­
direta", do texto do artigo 12 do Projeto. 

EMENDA N.O 90 

Autor: Senador Nogueira da Gama 

Natureza: modificativa 

A emenda altera a redação do art. 12, pennitindo a 
participação das emprêsas para-estatais do dar-lhe a 
seguinte redação: "As disposições desta lei não se aplicam 
a órgãos da administração pública federal, estadual e 
municipal, nem a entidades integrantes das administra­
ções direta ou indireta, nos três níveis, assim considera­
dos os definidos pelos critérios constantes dos Decretos-

leis n.•• 200, de 25 de fevereiro de 1967, e 900, de 29 de 
setembro de 1969, desde que não abrangidos pelo conceito 
referido no parágrafo único do artigo 1.0 desta lei." 

EMENDA N.O 91 

Autor: Deputado Amará! de Souza 

Natureza: modificativa 

A emenda acrescenta, ao final do art. 12 as seguintes 
expre.ssões: "não sendo abrangidas pela exclusão a 
PETROBRÁS, o Banco do Brasil S.A. e quaisquer outras 
sociedades de economia mista que paguem impôsto de 
renda." 

EMENDA N.O 92 

Autor: Senador Edmundo Levy 
Natureza: modificativa 

A emenda admite a exclusão do sistema proposto pelo 
projeto das entidades: 

a) integração da administração direta federal, esta­
dual e municipal; 

b) da administração descentral!zada que tenham por 
finalidade a prestação de serviços assistenciais ou 
previdenciais; 

c) que realizam pesquisas sociais, econômicas ou cien. 
titicas; e 

d) que tenham a seu cargo o planejamento, a coorde­
nação ou a execução de programas de desenvol­
vimento regional ou· setorial. 

Através de parágrafo único que aduz ao artigo, a 
emenda permite, entretanto, a participação "das enti­
dades governamentais de natureza empresarial ou mer­
cantil", cuja contribuição obedecerá ao critério estabe­
lecido no art. 3.0 do projeto. Quando, porém, se tratar de 
emprêsa sujeita a regime tributário diverso do em vigor 
para emprêsas particulares, a emenda sugere, para efeito 
de contribuição, um cálculo por comparação, no que se 
adotariam as normas aplicãvels às emprêsas da admi­
nistração privada, concorrentes, semelhantes ou paralelas 
às do setor público. 

EMENDA N.0 93 

Autor: Deputado Nunes Leal 

Natureza: aditiva 

Desta feita, a inclusão, no sistema, das emprêsas de 
economia mista, é sugerida mediante acréscimo de um 
parágrafo ao art. 12, no qual elimina-se da ressalva pre­
vista no "caput", aquelas sociedades. 

EMENDA N.O 94 

Autor: Senadur Flávio Brito 

Natureza: aditiva 

Também esta emenda perfilha por acrescentar um 
parágrafo único ao art. 12, permitindo que participem do 
Fundo as sociedades anônimas ou por quotas que faturem 
e/ou paguem Impôsto de Renda, e que possuam capitais ou­
ações subscritas pelos governos Municipais, Estaduais,. e. 
Federal. 
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EMENDA N.0 96 

Autor: Deputado Hamilton Prado 

Natureza: aditiva 

A emenda aduz um parágrafo único ao art. 12, pre­
tendendo extender a inaplicabílidade da Lei às entidades 
indicadas no inciso IH, letra c do artigo 19 da- Corlstitui­
ção Federal, desde que preencham os requisitos do art. 
14 da Lei n.• 5.172, de 28 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional). 

EMENDA N.• 97 

Autor: Deputado Adhemar Ghi~i 

Natureza: aditiva 

A emenda, que tarilbém propõe o acresc1mo de um 
parágrafo único, pretende ampliar a ressalva prevista no 
"caput" do artigo 12 às entidades privadas reConhecidas 
eomo de fins filantrópicos, na forma da lei. 

EMENDA N,0 98 

Autor: Deputado Francisco Amaral 

Natureza: supressiva. 

A emenda propõe a supressão do art. 12. 

E mais as emendas n.0 s 6, 10, 21 e 38 (l.a parte), ante­
riormente referidas. 

Decidimos oferecer um só parecer às emendas acima 
enunciadas, pelo fato de, apezar da variedade de seus 
têrmos, objetivarem tôdas a inclusão das entidades inte­
grantes da administração pública federal, estadual ou 
municipal, direta ou indireta, e de seus empregados na 
Funda de Participação. 

Examinamos o problema em têrmos globais, com a 
ú.nica preocupação de emitir parecer que, obedecidos os 
critérios que elegemos, se constituísse em solução de jus­
tiça. 

Preliminarmente, cabe a questão referente aos em­
pregados dos órgãos da administração direta. A natureza 
da entidade empregadora, quer do aspecto jurídico, quer 
dos aspectos administrativo, econômico e financeiro, e as 
peculiaridades da situação de seus servidores estão a in .. 
duzir, claramente, a impossibilidade de serem uns e outros 
incluídos no programa. 

No qu~ toca às entidades da administração indireta, 
ainda q\f não procederem totalmente as razões ·1tribuídas 
quanto a entidade empregadora, procedem, contudo, as 
peculiaridades quanto à situação de seus empregados. 

Senão vejamos: 

a) a circunstância de o empregador ser um delegado 
do govêrno empresta a seu regime administrativo 
um caráter relativamente mais favorável do que 
aquêle presente nas emprêsas privadas; 

b) o· sistema de prestação salarial é, de regra, mais 
vantajoso; 

c) a assistência social recebida é muito mais adequa­
da e atuante, uma vez que, normalmente, a enti­
dade empregadora mantém organização própria 
dest:.nada a assistir aos seus empregados, cujos be­

nefíeios se somam àqueles prestados pelo sistema 
gerai de previdência .social. 

Por tudo isso, incluir essas entidades e seus emprega­
dos, sem o estabelecimento de um mecanismo legal ade­
quado, seria quebrar o sistema. 

Certarr.ente, o govêrno que, corajosamente. enfrentou 
o problema da integração do trabalhador da emprêsa pri­
vada, há Ce estar considerando mPlos capazes de esten­
dê-lo obje·~ivamente e com proprirdade às entidades e 
trabalhadores, objeto dás emendas eY.aminadas. 

Nos tê:~mos dêste parecer, opinamos pela rejeição das 
emendas. 

EMENDA N.0 85 

Autor: Senador Mem de Sá 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emEnda tem por objetivo modificar o artigo 12 do 
projeto, para tornar claro que as disposições do mesmo 
não se aplicam ás entidades integrantes da administra­
ção públic:a dos territórios e do Distrito Federal, direta 
ou indireta, adotando-se em todos os niveis, para efeito 
de c'oncei~uação, como entidades da administração in­
direta, os critérios constantes dos Decretos-lei n.0 • 200, de 
25 de fevereiro de 1967, e 900, de 29 de setembro de ID69. 

A emenda corrige omissão evidente. Somos, assim, pela 
sua aprovação. 

EMENDA N.• 95 

Autores: Senadores Josaphat Marinho e 

Aurélio Vianna 

Natureza: nditiva 

PARECER 

A presente emenda manda acrescentar, após o art. 12 
do projeto, o seguiÚte dispositivo: "as disposições da pre­
sente lei não autorizam a supressão de vantagens ou be­
nefícios já assegurados, regulannente, ao empregado". 
Na sua justificação, seus autores esclarecem que hã. em­
prêsas que asseguram aos seus empregados participaç~o 
nos lucros ou vantagens equivalentes, visando a emenda, 
para evitar dúvidas, esclarecer que o nôvo benefício não 
suprime vantagens jâ. recebidas ou reconhecidas e até 
constitutivas de direito adquirido. 

Ente::1demos que a lei não pode assegurar benefícios 
concedidos1 espontâneamente, pela emprêsa. Se êsse be­
nefício, eontudo, constituir direito adquirido, parece-nos 
não haverá necessidade de disposição legal que o assegure. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição da emenda. 
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EMENDA N.0 99 

Autor: Deputado Afonso Celso 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda objetiva determinar que as emprêsas for~-­

ne~am, anualmente, cópia do seu balanço ao órgão ou 
órgãos de classe a que estejam filiados seus empregados. 

Sem embargo do reconhecimento das alta.s intenções 
do autor da emenda, ela propõe a adoção de medida que 
virà aumentar sensivelmente a burocracia do sistema. Por 
outro lado, a legislação em vigor já obriga- a publicação 
dos -balanços das emprêsas de maior expressão econômica 
do País, as sociedades anônimas. 

,Assim, opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 100 

Autor: Senador Bezerra Neto 

Natureza: aditi"ia 

PARECER 

A inclusão de um artigo, em seguida ao artigo 6. 0 do 
Projeto, determinando que a emprêsa que não efetivar os 
depósitos previstos -·nesta Lei, dentro dos prazos nela pres­
crltos, responderá pelo pagamento dos juros e pela corre­
ção monetária, sujeitando~se ainda às multas estabeleci­
das na legislação em vigor, é providência que se nos pa­
rece dispensável. O não cumprimento, pelas entidades que 
participam do sistema, das obrigações constantes no Pro­
jeto se enquadram no crime de sonegação fiscal, já per­
feitamente disclpllnacto na legislação em vigôr. 

A inclusão de norma substantiva sôbre a matéria po­
deria, ao invés de promover o aperfeiçoamento da lei, 
dificultar a sua ·aplicação. O Govêrno já dispõe de nor­
mas substantivas e adjetivas para ·evitar e combater a so­
negação fiscal. 

Somos, pois, pela rejeição da emenda. 

E~IENDA N.0 !OI 

Autor: Senador Bezerra Neto 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe a inclusão de um artigo que esta­
belece requisitos para as aplicações do fundo. No caput 
do artigo proposto, há certamente um equívoco. ~le se 
refere a recursos não creditados aos empregados, quando, 
na realidade, todos os recursos serão creditados. 

Mas. ésse não seria um obstáculo intransponivel à. 
aprovação da emenda. Bastaria uma leve correção na re­
dação. Um sistema nôvo, como o do Projeto, a ser aplica~ 
dL num País com as diversidades do nosso, aconselha e 
até mesmo impõe que não se pretenda, ainda que com as 
melhores intenções, tornar rígida a sua aplieação. 

Somos, por conseguinte, pela rejeição da· emenda. 

·''-·· 

EMENDA N.0 102 

A~ Senador José Ennirio 

Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda determina que a Caixa Econômica Federal, 

semestralmente, apresente balanço relativo aos gastos ad­
ministrativos decorrentes da gestão do Fundo, e a per­
centagem dos mesmos em relação ao volume d.os depósitos 
do Fundo de Participação. Versa a proposição acessória 
sôbre matéria tipicamente regulamentar. 

Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 103 

Autor: Deputado Francisco Amaral 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda visa, prevenindo a hipótese d:l não inclu­
são do empregado no cadastro da Caixa Econômica, ou 
indicação de dados inexatos, para fins do art. 1.0 do pro­
jeto, estabelecer um processo de correção e sanções. A 
emenda é pertinente. ·Tendo em vista, porém,. que a Jus­
tiça do Trabalho, já sobrecarregada com suas atribuições 
normais, dificilmente teria condições básicas de atender a 
êsse nôvo encargo, entendemos que a solução deve ser 
de outrs. natureza. 

Assim opinamos favoràvelmente a emenda, com a se­
guinte subemenda: 

Subemenda a Emenda n.0 103 

"Acrescente-se ao artigo 7.0 os seguintes parágrafos: 
§ 1.0 - A omissão dolosa de nome de empregado 
entre os participantes do Fundo sujeitará a émprê­
sa a multa, em benefícjo do Fundo, no valor de dez 
meses de salários, devidos ao empregado cujo nome 
houver sido omitido. 

1 2.• - Igual penalidade será aplicada em caso de 
declaração falsa sôbre o valor do salário e do tem­
po de serviço do empregado na emprêsa." 

EMENDA N.• 104 

Autor: Deputado Francisco Amaral 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe a inclusão de um artigo, facultando 
aos titulares das contas do Fundo a obtenção, a partir do 
s.o ano da abertura das mesmas,. de empréstimos popula­
res e financiamentos de bens de consumo duráveis, sujei­
tos a correção monetàrla e juros não excedentes de 8% 
ao ano, com prazo máximo de 48 meses, com as garantias 
usualmente extgfdas pela Caixa Econômica. Propõe ain­
da a emenda -que a Caixa reserve 20% do FUndo';. pelo me-
nos, para essas operações. · 
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Sem embargo do respeito pelas nobres intenções que 
ínspirar~m a proposição, somos, tendo em vjsta que ela 
quebra a sistema a ser instituído, pela sua rejeição~ 

EMENDA N.• 105 

Autor: Senador Flávio Brito 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe a criação de um conselho delibera­
tivo e de supervisão do Fundo de Integração Social. Dis­
põe sôbre a composição dêsse conselho e suas atribuições. 
O sistema do projeto já estabelece normas claras e de 
boa técnica para disciplinar a aplicação do Fundo. Seria 
aumentar a burocracia estabelecer mais um órgão inter­
posto entre o Conselho Monetário Nacional e a direção da 
Caixa Econômica para as tarefas decorrentes da aplica­
ção da lei. 

.Opinamos, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.• 106 

Autores: Deputado Humberto Lucena e Senador Au­
rélio Vianna 

PARECER 

A emenda manda acrescentar um artigo disciplinan­
do a correção monetária dos empréstimos destinados à 
aquisição da casa· própria. Ela não explica se o critério 
proposto deva ser aplicado nos financiamentos destinados 
à aquisição da casa própria, à conta de outros fundos ou 
recursos. De uma ou de outra maneira a emenda, se apro­
vada, teria repercussões imprevisíveis. Se fôsse uma me­
dida de ordem geral iria atingir outros fundos, cuja apli­
cação obedece a legjslação específica. Se se pretender 
aplicar os critérios da emenda, apenas para financiamen­
tos custeados pelo· Fundo de Participação, a medida viria 
comprometer a execução da norma estabelecida na letra a, 
do art. 8. 0 do projeto, que determina que o saldo do credor 
das contas individuais, abertas em nome de cada empre­
gado, será objeto de correção monetária na mesma pro­
porção da 'llariação fixada para as Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional. Não se poderá, pois, estabelec.er dois 
critérios para a correção monetária, sem que se corra o 
risco de um desequilíbrio financeiro grave. 

Opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0107 

Autores: Deputado Humberto Lucena e Senad.or 

Aurélio Vianna 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe a inclusão de um nóvo artigo, esta­
belecendo o limite de 3% ao ano nos financiamentos con­
cedidos para aquisição de casa própria cujo valor não 
ultrapa~ c!pn· vê~~ o· maior salário .. minimo em· vigor 
no, P~ís. Sem embargo do mérito da proposição, a emenda· 

não se refer~~ à matéria do projeto. li: assunto que certa­
rnente hâ de merecer consideração em outra oportunidade. 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda 

EMENDA N.' 108 

. Autores,: Depl!tado Humberto Lucena e Senador 

A uréll.o Vianna 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda cria um conselho fiscal do Fundo de Parti­
cipação, estabelece a sua composição e atribui-lhe com­
petência. Já examinamos emenda de autoria do Senador 
Flávio Brito, mandando criar vm conselho deliberativo de 
supervisão :lo n)esmo Fundo. Sem embargo do reSpeito Que 
nos merece proposiç\o dessa natureza, julgamos que não 
há necessidade de se criar mais um ou vários organismos 
para a perfeita execução do Programa de Integração So­
cial. Reportaram-se, até, algumas manifestações de preo­
cupação quanto à burocracia que se iria criar para aten­
der às finalidades do projeto. Acreditamos que o ConselhO 
Monetário Nacional e a Caixa Econômica Federal, através 
de sua Diretoria e de seu Conselho Fiscal, estão em con­
dições de, na forma do regulamento a ser baixado, cum­
prir tôdas as tarefas indispensáveis à boa execução do 
Programa 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.O 109 

Autores: Deputado Humberto Lucena e Senador 
Aurélio Vianna 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda visa estabelecer critérios para aplicação 
dos recursos financeiros do Fundo de Participação (20% 
para o fínanciamento da casa própria, 20% para o forta­
lecimento da economia da pequena e média emprêsa na­
cional em operação de aumento de capital, subscrição de 
ações e financiamento de suas atividades, 20% para a 
modernização da estrutura agrária do Pais). A emenda 
conceítua., ainda. o que deve ser entendido por emprêsa 
nacional, e veda a utí1ização dos recursos do Fundo no 
financiamento dolS deficits orçamentã.rios da União, de 
suas autarquias, bem como para aquisição de Obi"igações 
Reajustáveis do Tesouro, Letras do Tesouro e Letras Imo .. 
bíliárias. 

Ela. mereceu, de nossa parte, a maior atenção. Mal­
grado suas intenções, se aprovada, viria pôr em risco a 
execução perfeita do art. 8.0 do projeto, que estabelece se­
jam creditadas, às contas individuais, a correção mone­
tária na mesma . proporção da variação fixada para as 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional e juros de 
3~L calculados anualmente sôbre o saldo ·corrigido dos 
depósitos. Ora, se aceitarmos a fixação de aplicação, por 
parte da Caixa Econômica, dos recursos do Fundo, estare­
mos comprometendo o sistema. Em País de crescimento 
aceleraclo como o nosso, cóm uma economia dinâmica de 
singulares aspectos setoriais não se pode estabelecer um 

'·, ,. 
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esquema rígido para aplicação de um Fundo de cuja par­
ticipação muito espera o trabalhador brasileiro. 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N,• 110 

Autores: Deputado Humberto Lucena e ·senll'do: 
Aurélio Vianna 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda acrescentar um artigo dispondo que 
10% dos recursos derivados dos incentivos fiscais, para 
aplicação em investimentos nas áreas da SUDENE e 
SUDAM, e nos setores de pesca, SUDEPE, ou de turismo, 
EMBRATUR, ou reflorestamento, IBDF, serão incorpora ... 
dos ao capital das emprêsas beneficjadas como ações pre .. 
ferenciais, sem direito a voto de seus empregados. E acres· 
centa que até 1974 o percentual, neste artigo, será esti­
mado em 5o/r. 

A matéria da emenda é estranha ao projeto. Deverá, 
pois, ser examinada em outra oportunidade. Opinamos, 
assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N,0 111 

Autor: Deputado Nelson Carneiro 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe a isenção do pagamento do Impósto 
de Renda aos maiores de setenta anos, que vivem exclusi­
vamente dos proventos da aposentadoria. Medida humana 
e, _sem dúvida, justa. Deve, contudo, ser objeto de propo­
sição que cuíde do Impósto de Renda. 

Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 1!2 

Autor: Deputado Nelson Carneiro 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda acrescentar, onde convier, o seguinte 
artigo: "A Caixa Econômica Federal destinará ao Insti­
tuto Nacional de PrevMência Social os recursos necessâ­
ros para que assegure aos filhos e irmãs solteiras, maiores 
de 21 anos, o direito a continuar percebendo, até que 
contraiam casamento ou tenham economia própria, a 
pensão dejxada pelos contribuintes falecidos". Sem dis­
cutirmos a justiça e o sentido humano da proposta, de­
Vemos, Contudo, lembrar que a Caixa Econômica terá, pelo 
projeto, compromissos com os trabalhadores titulares das 
cadernetas individuais, no sentido de lhes creditar. sôbre 
os saldos de suas contas, juros, correção monetária e mais 
participação no resultado líquido das operações realizáveis 
c-om os recursos do referido Fundo. 

Assim, opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 113 

Senador Nogueira 
f 

Natureza: aditiva 

da Gama 

PARECER 

A emenda propõe a inclusão de um· artigo para o 11m 
de assegurar, ao trabalhador, o direito de rettrar, da quan .. 
tia anual que lhe fôr creditada, 50% do seu,ntontante em 
parcelas mensais correspondentes a 1/12. De 'CtJ.nformidade 
com o parecer que já emitimos, sôbre emendas propondo 
medidas análogas, entendemos que a proposta quebra o 
sistema do projeto. Somos pela rejeição. 

EMENDA N.0 114 

Autor: Senador Gilberto Marinho 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda cuida da inclusão dos trabalhadores avulsos 
no Programa de Integração Social. Sàbre a matéria já 
emitimos parecer, quando do exame de outras emendas. 
Somos, assim, favoráveis à sua aprovação, nos têrmos da 
subemenda que apresentamos à Emenda. ·n.0 '7, de autoria 
do Deputado Athié Couri. 

EMENDA N.0 115 

Autor: Deputado Moldo Carvalho 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda incluir um artigo dispondo sóbre a 
participação das entidades de fins não lucrativos no Pro­
grama de Integração Social. 

Ela visa resolver problema suscitado por inúmeras 
emendas. Aperfeiçoa o projeto. Opinamos, assim, pela sua 
aprovação. 

EMENDA N,0 116 

Autor: Deputado Luis Br~z 

Natureza; aditiva 

PARECER 

A emenda visa a impedir a proliferação de denúncias 
inspiradas por motivos subalternos que, segundo sua jus­
tificação, já ocorre na área dos impostos em geral. Jul­

gamos que é matéria de regulamento. Opinamos, assim, 
pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 117 

Autor: Deputado Luís Braz 

Natureza: aditiva 

PARECER 

· A emenda propõe 'a inclusão de um artigo, determi­
nando que.· a contribuiçOO das einprêsas com tecursos pró.;, 
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prios, prevista na l€tra b do art. 3.0 do projeto, seja con­
$iderada como componente do custo ou despesa operacio­
nal no exercício social da emprêsa em que ocorrer o fato 
ger<>dor da obrigação de recolhê-la, ou naquele em que 
se- efetuar o recolhimento. A justificativa da emenda re­
fere-se à pOssibilidade de interpretações equívocas, par 
ocasião da aplicação da lei. A matéria é tipicamente de 
regulamento, o que nos leva a opinar pela sua rej-eição. 

EMENDA N.• 118 

Autor: Deputado Braz Nogueira 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda sugere a inclusão de um artigo, determi~ 
nando que as despesas decorrentes cta gestão do Fundo, 
pela Caixa Econômica, s&ão custeados com os diferen­
ciais líquidos obtidos nas operações de sua apiícação, li~ 
111itadas as de Administração, a uma percentagem fixada 
h.o aumento pelo Conselho Monetário Nacional. O projeto 
já dispõe, satlsfatóriamente, sõbre a matéria, determi~ 

Ílando na letra c, do art. 8.0 , que as contas individuais, 
abertas em nome de cada empregado, serão também cre· 
ditadas pelo resultado líquido das operações realizadas 
com os recursos do Fundo, deduzidas as despesas adminis­
trativas e as provisões e reservas cuja constituição seja 
indispensável, quando o rendimento fôr superior à soma 
da correção monetária e dos juros. Pispor de outra ma­
neira seria incursionar na área destinada ao regulamento. 
Opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 119 

Autor: Deputado Braz Nogueira 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda visa a isentar de impostos federais os atos 
e operações necessários à aplicação da lei, quando prati­
cada pela Caixa Econômica Federal. O Poder Executivo 

elaborou o sistem~ sem apêlo a êsse favor. Não nos parece 
aconselhável atribuí~lo nesta oportunidade, Opinamos pe­
)a rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 120 

Autor: Deputado Franco Montoro 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe que a Caixa Econômica Federal, nas 
operações com os recursos do Fundo de Integração Social, 
-funciOnará ·preJerencialmente como estabelecimento de re­
passe e refinanciamento, utilizando a rêde bancária ofi­
cial e privada. A matéria já foi objeto de outras propostas. 
De acô;rdo com o parecer anterior, opinamos pela sua apro­
Vação. na, ~orma da subemenda constante do parecer à 
;Emendii- D..P 14, de autoria do Senador Camilo Nogueira da 
Gama. 

EMENDA N.0 121 

Autor: Deputado Franco Montoro 

Natureza: aditiva 

PARECER 

· A eme:J.da, emb~ra justa e human~, cuida d~ ma­
téria estranha ao projeto e de repercussoes de monta nos 
recursos da previdência social. 

Uma alteraç.ão no salár\o-familia exigiria, para ser re­
solvida de mocto satiSfatório, uma análise atuarial do sis­
tema em execução, 1,1m exame global da legislação em 
curso e uma análise dos aspectos contábeis com relação 
aos balanços do INPS. 

O anunciado superavit do Fundo de Compensação do 
salário-família, ainda que de valor inquestionável para 
a justificação da mesma, não nos parece~ contudo, sufi­
ciente, antes que se .se cumprirem os estudos referentes 
ao cálculo atuarial, ao exame da legislação e à análise 
do problema contábil, pois nada pode assegurar que êle 
seja episódico ou permanente. Caberiam. certamente, o 
cumprimento dessas tarefas. não só pela importância da 
emenda como pelo respeito e admiração que nos merecem 
seu autor, se 0 projeto em exame cuidàsse da matéria. 

Como, porém, êste não é o caso, somos pela rejeição 
da emenda, nos têrmos dêste parecer. 

EMENDA N. 0 122 

Autor: Deputado Amaral de Sousa 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda acrescentar um artigo, determinan­
do que o patrimônio do trabalhador, formado pelas im­
portâncias creditadas nas cadernetas de participação não 
está sujeito a penhora, a arresto ou seqüestro, sendo nulo 
de pleno direíto qualquer venda ou cessão e a consti­
tuição de QUaisquer ônus, hem como a outorga de podê­
res irrevogáveis ou em causa própria, para a respectiva 
percepção. A emenda é pertinente e aceitamos a .sugestão 
nela contida, .de acõrdo com o parecer sôbre a Emenda 
n.~ 56. Opinamos, assim, pela sua aprovação, nos têrmos 
da subemenda constante do parecer sôbre a Emenda n/' 56, 

de autoria do Deputado Dayl de Almeida. 

EMENDA N.0 123 

Autor: Deputado Dahll de Almeida 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda dispõe sõbre a aplicação dos recursos do 
Fundo de Participação. Conforme parecer anterior a 
emendas análogas, opinamos pela sua. reJeição. 
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EMENDA N.• 124 

Autor: Deputado Athié Jorge Couri 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda cuida da aplicação desta lei aos trabS:~, 
dores avulsos. A matéria já foi examinada e atendia' 
de acôrdo com subemenda constante do parecer sôbre a 
Emenda n.0 7, de autoria do mesmo Sr. representante. 
Assim, opinamos pela aprovação da presente emenda, nos 
têrmos da subemenda acima referida, constante do pare~ 
cer à Emenda n.0 7. 

EMENDA N.• 125 

Autor: Deputado Athiê Jorge Curí 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda cuida de matéria estranha ao projeto. Opi­
namos pela sua rejeição. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCILIO- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Tem a palavra o nobre Deputado Flávio Marcílio. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCíLIO - Eu pergun­
taria a V. Exa. se em face do parecer do nobre Relator, ao 
final, com as emendas aprovadas, as emendas rejeitadas 
e as emendas com modificação na redação, e ainda em 
face de que as emendas serão objeto de apreciação na 
forma de destaque, se fica dispensada a leitura das emen. 
das pelo Relator, porque é uma leitura que vai se repetir 
nos destaques. 

O SR. PRES!I)ENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Senhor 
Presidente, fiz absoluta questão, tendo em vista a natu~ 
reza da tramitação do projeto, de emitir parecer sôbre 
tôdas as emendas. uma a uma; abrindo uma única ex~ 
ceção, englobei tôdas as emendas que tratavam de supri­
mir, no todo ou em parte, a regra do art. 12. Tôdas as 
outras emendas receberam um parecer que obedeceu aos 
critérios estabelecidos e que dá uma informação sôbre 
a natureza da emenda e a razão da decisão do Relator. 

Estou na página 53 do Relatório_. A Comissão é sobe­
rana para decidir se devo prosseguir na leitura ou se basta 
que eu lhe dê conhecimento do quadro resumido. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARC!LIO - O quadro 
resumido está na página 131. 

O SR. BEZERRA NETO -Sr. Presidente. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Com a palavra o Senador Bezerra Netto. 

O SR. BEZERRA NETTO - Em face dos destaques ja 
encaminhados à Mesa, se o Relator ler a conclusão e o 
quadro geral da página 131, estã resolvido o problema. 

' 

O SK;·.PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sa'l'palo) -
o Sr. ,.tor. então. lera o quadro geral com o 1e11 pare­
cer .a de cada grupo de emendas. O resto creio que, 
com os destaques, teremos oportunidade, na ocasião da 
votação, de ouvir a justificativa de cada uma delas e a 
defesa do Sr. Relator, quando fôr o caso. 

O SR. RELATOR (Senado~ Antônio Carlos) -Senhor 
Presidente, depois de- emitir parecer sôbre cada uma das 
emendas, finalizamos o nosso parecer pela apresentação 
das seguintes conclusões: 

al Parecer favoravel ao Projeto de Lei n.• 7170 tcNl; 

b) Parecer favorável às Emendas de n.os 27 - 37 -
48 -- 77 -- 78 -- 85 e 115; 

c) Parecer favorável com subemendas, às emendas 
de n.•• I - 5 - 7 - 13 - 14 -- 56 - 57 - 59 
60- 81 - 79- 80- 103-- 114- 120 - 122 e 124; 

d) Parecer pela ·rejeição das emendas. de n.08 2 - 3 
- 4 - 6 - 8 - 9 - lO - 11 - 12 - 15 - 16 -
17-18-W-W~21-~-~--H-~ 
-26-U-D--W-31--~-A-H-­

M-A-A-W-H-H--~-~-H 
-Y-Y-0-~-~-51-~-~­
M-Y-~-H-H-H-Y-M-M 
-M-~-m--n-n-n-H-H­
W-81-a-a-H-M-M-M-~ 
- 90 - 91 - 92 - 93 - 94 - 95 - 96 - 97 --
98 - 99 - 100 - 101 - 102 - !04 - 105 - 106 
- 107 - 108 - 109 - 110 a 112 - 113 - 116 a 
119 - 121 - !23 e 125; 

e) apresentação de Substitutivo, no qual foram incor­
porados dispositivos do Projeto, da.s emendas com 
parecer favorável e das e111endas com parecer pela 
aceitação através de subemendas que oferecemos: 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei Complementar n.0 , ele 
1970 CCNl, que institui o Programa de Integraç~o 
Social, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É Instituído, na forma prevista nesta Lei, 

o Programa de Integração Social, destinado a promover a 
integração do empreg.ado na vida e no desenvolvimento 
das emprêsas. 

§ 1.0 -Para os fins desta Lei, entende~se por emprésa 
a pessoa jurídica, nos têrmos da legislação do impôsto de 
renda, e por empregado todo aquêle assim definido pela 
legislação trabalhista. 

§ 2.0 
- A participação dos trabalhadores avulsos~ 

assim definidos os que prestam serviços a diversas em­
prêsas, sem relação empregatícia, no Programa de Inte­
gração Social, far-se~á nos têrmos do Regulamento a ser 
baixado, de acôrdo com o art. 11 desta Lei. 

Art. 2.0 
- O Programa cte que trata o artigo anterior 

será executado mediante Fundo de Participação, constl­
tuido por depôsitos efetuados pelas emprêsas -na Caixa 
Econômica Federal. 
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Parágrafo único - A Caixa Econõmica Federal poderá 
celebrar convênios com estabelecimentos da rêde ban~ 

cária nacional, para o fim de receber os depósitos a que 
se refere êste artigo. 

A.rt. 3.0 
- O Fundo de Participação será constituído 

por duas parcelas: 

a) a primeira, mediante dedução do trnpôsto de renda 
devido, na forma estabelecida no § 1.0 dêste artigo, 
processando-se o seu recolhimento ao Fundo jun­
tamente com o pagamento do imPõsto de renda; 

b) a segunda, com recursos próprios da emprêsa, cal­
culados com base no faturamento, como segue: 

ll no exercício de 1971 0,15%; 

2) no exercício de 1972 0,25%; 

3) no exercício de 1973 0,40%; 

4) no exercício de 1974 e subsequentes 0,50%. 

§ 1.0 - A dedução a que se refere a alínea a dêste 
artigo será feita sem prejuízo do direito cte utilização dos 
incentivos fiscais previstos na legislação em vigor e cal­
culada com base no valor do impósto de renda devido, 
nas seguintes proporções: 

a) no exercício de 1971 2% 

b) no elCercicio de 1972 3% 

c} no exercício de 1973 e subsequentes 5% 

§ 2.0 - As instituições financeiras, sociedades segu­
radoras e outras' emprêsas que não realizam operações 
de vend~s de ll}ercadorias participarão do Prog·rama de 
Integraçao Socíal com uma contribuiÇão ao Fundo de 
Participação de recursos próprios de valor idêntico do que 
fôr apurado na forma do parágrafo anterior. 

§ 3.0 - As emprêsas que a título de incentivos fis­
cais estejam isentas, ou venham a serem isentadas, de 
pagamento do impôsto de renda, contribuirão para o 
Fundo de Participação, na base de cálculo como se aquele 
tlibuto fosse devido, obedecidas as percentagens previstas 
neste artigo. 

§ 4. 0 - As entidades de fins não lucrativos, que te­
nham empregados assim definidos pela Legislação Traba­
lhista, contribuirão para o Fundo na forma estabelecida 
no Regulamento a que se refere o art. 11. 

§ 5.0 - A Caixa Econômica Federal resolverá os casos 
omissos, de acórdo com os critérios fixados pelo Fundo 
Monetârio Nacional. 

Art. 4.0 - O Conselho Monetário Nacional poderá al­
terar, até cinqüenta por cento (50%), para mais ou para 

. menos, os percentuais de contribuição de que trata o § 2.0 
do art. 3.0 , tendo em vista a Proporcionalidade das con­
tribuições. 

Art. 5.0 - A Caixa Econômica Federal emitirá, em 
nome de cada empregado, uma Ca.derneta de Participação 
- Programa de Integração Social - movimentável na 
.forma dos arts. 8.0 e 9.0 desta Lei. 

Art. 6.0 - Á. efetivação dos depósitos, correspondente 
à contribuição referida na alínea b do art. 3.0 , será pr,J­
cessada mensalmente a partir de 1.0 de julho de 1971. 

Parágrafo único - A contribuição de julho será cal­
culada com Oase no faturamento de janeiro; a de agôsto, 
com base no faturamento de fevereiro; e assim sucessiva­
mente. 

Art. 7.0 - A participação do empregado no Fundo 
far~se-á mediante depósitos efetuados em contas indivi­
duais abertas em nome de cada empregado, obedecidos es 
seguintes critérios: 

' a) 50% lcinqüent\ por cento) do valor destinado ao 
Fundo será dividido em partes proporcionais ao 
montante de salã.rios recebidos no período; 

b) os 50% <cinqüenta por cento) restantes serão divi­
didos em partes proporcionais aos qüinqüênios de 
serviços prestados pelo empregado. 

§ 1.0 - Para os fins dêste artigo, a Caixa Econômica 
Federal, com base nas informações fornecidas pelas em­
prêsas. no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados 
-da publica(rão desta lei, organizará. um Cadastro Geral 
dos participantes do Fundo, na forma que fór estabelecida 
em Regulamento. 

~ 2.0 - A omissão dolosa de nome de empregado en­
tre os participantes do Fundo sujeitará a emprêsa a multa, 
em benefício do Fundo, no valor de dez 00) meses de 
salârios, devidos ao empregado cujo nome houver sido omi­
tido. 

~ 3.0 - Igual penalidade será aplicada em caso de 
declaração falsa sôbre o valor do salário e do tempo de 
serviço do empregado da emprêsa. 

Art. 8.0 - As contas de que trata o artigo anterior 
serão também credítadas: 

a) pela correção monetária anual do saldo credor, na 
mesma prO})Orçâo da variação fixada para as obri­
gações reajustáveis do Tesouro Nacional; 

b) pelos juros de 3% (três por cento) ao ano, cal­
culados anualmente, sôbre o saldo corrigido dos 
depósitos: 

c) pelo ~esultado líquido das operações realizadas com 
recursos do Fundo, deduzidas as despesas admi­
nistrativas e as provisões e reservas cuja consti­
tuição seja indispensável, quando o rendimento 
fôr superior à soma dos itens a e b. 

Parágrafo único - A cada período de um ano, con­
tado da clata de abertura da Conta, será facultado ao 
empregado o levantamento do valor dos juros, da correção 
monetária contabilizada no período e da quota parte pro­
duzida pelo item c anterior, se existir. 

Art. 9.0 - As importâncias creditadas aos emprega­
dos nas cadernetas de participação são inalienáveis e im­
penhorávl!is, destinando-se, primordialmente, à formação 
de patrimônio do trabalhador. 

§ 1.0 - Por ocasião do casamento, aposentadoria ou 
invalidez; de empregado titular da conta, poderá o rnesmo 
receber os valôres depositados, mediante comprova,ção da 

\ 
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ocorrêncJs, nos têrmos do Regulamento; ocorrendo a morte, 
os 'f1t,lôres de depósito serão atribuídos aos dependentes, 
como tais considerados os indicados nos arts. 11 e 12 da 
Lei n.0 3 .807, de 26 de agósto de 1960, e sua legislação 
complementar. 

.~ 2.0 
-. A critério da Caixa Econômica Fed~ ·~ a. 

ped1d? do ~~teressado, o saldo dos depósitos pode~ 
tambem utilizado como parte de pagamento destina~ 
aquisição da casa própria. 

Art. lO - As obrigações das emprêsas, decorrentes 
desta lei, são de caráter exclusivamente fiscal, não ge­
rando direitos de natureza trabalhista nem incidência de 
qualquer contribuição previdenciária em relação a quais­
quer prestações devidas, por Lei ou por sentença judicial, 
ao empregado. 

Parágrafo único - As importâncias incorporadas ao 
Fundo não se _classificam como rendimento do trabalho, 
para quaisquer efeitos da Legislação Trabalhista, dP Previ~ 

dência Social ou Fiscal e não se incorporam aos salários 
ou gratíficações, nem estão sujeitas ao impôsto sôbre a 
renda e proventos de qualquer natureza. 

Art. 11 - Dentro de 120 (cento e vinte) dias, a con­
tar da vigência-desta Lei, a Caixa Econômica Federal sub~ 
meterá à aprovação do Conselho Monetário Nacional o 
Regulamento do Fundo, fixando as normas para o reco­
lhimento e a distribuição dos recursos, assim comü as di­
retrizes e os critérios para a sua aplicação. 

Parágrafo único - O Conselho Monetário !'-:acionai 
pronunciar-se-á, no prazo de 60 fses.senta) dias a contar 
do seu rec-ebimento, sôbre o Projeto de Regulamento do 
Fundo. 

Art. 12 - As disposições _j.esta Lei não se apliram 1 

quaisquer entidades integrantes da administração pública 
federal, estadual ou municipal, dos território.s e do Dis­
trito Federal, direta ou indireta para efeito de r-Onceitua­
ção, como entjdades da Administração Indireta, o;;; crité­
rios constantes dos Decretos-leis n.os 200, de 25 :i.e feve­
"'!ro de 1967, e 900, de 29 de setembro de 1969. 

Art. 13 - Esta Lei Complementar entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE - (Deputado Cantidio ~ampaioJ 

Srs. Senadores e Srs. Deputados, no avulso TJllblicadfJ 
houve a omissão da Emenda n.0 123, que diz o seguinte: 

"Acrescente-se onde couber: 

Art. - Nas operações realizadas com os recursos do 
Fundo, pelo menos 50% deverão ser aplicados obri­
gatOriamente no Estado de origem do recolhimento.'' 

<Autor: Deputado Dayl de Almeida) 

Observe-se, também, a repetição da Emenda n.o 57 em 
lugar da Emenda n.o 27, que não foi impressa e q11e P,as­
sarei a.~r: 

Emenda n. 0 27: 

"Ao art. 3.0 , acrescente .. se: 

~ 4.0 - As emprêsas que, a título de incentivos fis­
cais. estejam isentas, ou venham a ser isentadas, do 
pagamento do impôsto de renda, contribuirão para 
o Fundo de Participação, na base de cálculo$ com'J 
se aquêle tributo fôsse devido, obedecidas as por­
centagens p~revistas neste artigo." 

<Autor: Senador Bezerra Neto) 

Srs. Membros da Comissão, ficou assentado tiUe um 
.membro da Situação e um da Oposição usarão da palavra, 
Simultâneamente. Assim, no momento, o nobre DF:putado 
Franco Montara usâfã da palavra para discutlr o Parecer, 
pela Oposição, e também o Sr. Deputado Flávio Marcílio, 
membro da Bancada ..governísta. 

Tem a palavra o nobre Deputado Franco Muntoro. 
S. Ex.a dispõe de 15 minutos. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO CSem revi· 
são do orador) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, como 
coordenador dos estudos que o Movimento Democrático 
BfaSileiro realizou sôbre o projeto, desejo sintetizar, rà­
pidamente, a.s conclusões a que chegaram os membros do 
Partido, que examinaram a matéria. 

De inicio, queremos reconhecer os aspectos pnsítivos 
d.a proposição e, fundamentalmente, os própositos do Se-· 
nhor Presidente da República de dar um passo no sentido 
da integração dos trabalhadores no desenvolvimento na­
cional. O reconhecimento das intenções do Senhor Pre­
sidente da República, com o apojo a essas disposições, foi 
programado pelo Presidente do MDB, de acórdo com 
nossos representantes em ambas as casas do Congresso. 

Pensamos, também, que para a grande preocupação 
de tôda a Nação brasileira, no sentido de sua normaliza­
ção democrática, o projeto tem um aspecto positivo: apro­
ximação e o diálogo aberto com as classes empregndoras 
e com as classes de emPregados do Brasil. O atendimen­
to à preocupação de dar ao trabalhador brasileiro, de qual­
quer forma, uma participação no nosso desenvolvimento, 
representa um pasS() positivo que poderá trazer uma con­
tribuição para nossa normalização democrática. 

Quanto aos aspectos negativos, devemos m~ncionar, 
tendo por critério, acima de tudo, o jôgo da verdade, 
para o qual nos convida o Pre'sidente da República, aquilo 
que o Plano representa de expectativa que poderiamos di­
zer frustrada, do ponto de vista regimental. Entretanto 
recebi, da Executiva do Partido, incumbência de trans~ 

mitir, como preliminar, a esta discussão dos aspectos ne­
gativos, o protesto que o MDB faz, mais uma vez, contra 
a sua preterição na Comissão Mista que estuda ~&ta ma­
téria, de importância fundamental, no Congresso Nacional. 

O projeto é de iniciativa do Govêrno; a Comissão tem 
na sua Presidência um membro do Govêrno, do Partido 
do Govêrno; para Relator foi designado um· membro do 
Govêrno, do Partido do Govêrno, e -esta norma, intro-
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duzida recentemente, recebeu, no primeiro momento, a 
manifestação de desaprovação e protesta do MDB. Em 
nome da Executiva do Partido, cumpro o dever 4e trans~ 
nlitir, mais uma vez, a esta Comissão o nosso protesto. 

Não tivemos oportunidade de participar da direção, 
nem nos coube a função de relatar o projeto, contrariall~ 
do tradição seguida até época recente, de dividir o.<; tm~ 
balho.s parlamentares, as responsalidactes de trabalho~ de 
cornlSsões, entre oposição e situação, entre maioria e mi.~ 
nona. 

O SI!. DEPUTADO NELSON CARNEII!O - ~ste é o 
camfnho da abertura democrática. O prÔprio Poder Legis~ 
!ativo fecha o que poderia ser uma abertura democrática. 

O SI!. DEPUTADO FRANCO MONTORO- Fica eon· 
signada a nossa manifestação. 

Como ponto negativo, sob o aspecto processual, la· 
mentamos que não tenham sido ouvidos à.quêles rme re· 
presentam as categorias mais interessadas no projeto: as 
organizações representativas dos empregados e dos empre. 
gadores, que, por imperativo constitucional, são órgãos 
consultivos do Poder Público e, por conseguinte, deveriam 
ter a oportl.lnidade de examinar a matéria, de debatê-la c 
trazer sugestões. O prazo. para exame da matéria e elabo­
ração de sugestões foi limitadissimo. EvídentementR, pro­
posição de tanta importância, proposição de tanta rele­
vância não poderia ter sido anunciada ~ como o foi _ 
de surprêsa e discutida pelo Congresso em prazo tão res­
trito. 

Sr. Presidente, temos recebido sugestões de algumas 
organizações, e tôdas lamentam a exigüida-de de tempo. 
bem· como as conseqüências - próximas e futuras ~_que 
a proposição pOderã. acarretar, pois essa limitação impede 
a elaboração de medidas aperfeiçoadoras do Programa de 

~ · Integração Nacional. 

Como ponto negativo, também devemos mencionar, de 
um lado, a complexidade do processo introduzido. As ca­
d,ernetas de participação, previstas no projeto e que de­
vem ser emitidas para mais de 13 milhões de trabalha­
dores em todo o Brasil, essas cadernetas representam um 
gigantismo burocrático. Estamos sêriamente preocupadoS. 
Se nos perguntassem qual a fórmula que poderia ser ado­
tada, responderíamos, usando as razões que há pouco 
mencionamos, e no momento não dispomos delas, mas 
citamos um exemplo: quando Ministro do Trabalho. tive­
mos oportunidade de participar da elaboração do projeto 
que instituiu o salário-familia, e a primeira iniciativa 
foi a de se criar, como há na França e na Bélgica, o 
instituto do salário-família para a compensação, porque 
6 salário-famílía pode ser pago diretamente pelas em· 
prêsas e por sua conta. Porque isto lhe traria, como 
conseqüência, a despedida de empregados com muitos 
filhos. É necessário um sistema de compensação. 

As primeiras experiências foram feitas, através de 
institutQs de compensação, tal como há na Bêlgica e na 
França, onde o trabalhador vai rdceber nesse organismo 
o- seu abono familiar. Depois de um exame, de um de­
bate, de sugestões feitas por empregados e empregadores, 
firmas -e té-cnicos em Direito SOcial, conseguimos chegar 

a uma solução. Criou~se, instituiu-se o salário-farnília 
no Brasil. Não ee criou nenhum instituto. Adotou~se como 
mecanismo, para a concessão de benefícios, a seção do 
pessoal da própria emprêsa que pagaria diretamente, e 
faria a compensação. E o ponto de referência - o INPS 
- não cheg(:m a receber a importância total, mas, apenas, 
as diferenças para funcionar como mecanismo redistri­
buidor. Pudemos, assim, instituir o sal:irio-família que 
lJeneficia milhões de trabalhadores sem a nomeação de 
um funcionário, sem a criação de um único instituto. 

Ê evidente que não se POde improvisar uma solução 
como esta, mas era preciso que houvesse preocupações 
para que o mecanismo adotado não fôsse o de uma ca­
derneta, que já é um instituto superado. Não há estabe­
lecimento de crédito, hoje, que admita ainda cadernetas 
emitidas e controladas, permanentemente, em todo o 
Brasil. 

Fala-se - e imediatamente aprovo - no uso de 
computaçM eletrônica, mas o computador eletrônico pode 
controlar emissões nos grandes centros e o Fundo se re­
fere a trabalhadores de todo o Brasil. Amazonas, Pará, 
Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Goiás, estarão todos 
incluídos. 

O processo é positivamente complexo e nos ameaça 
com uma burocratização tremenda e sabemos que a Caixa 
Econômica Federal não é dentre os órgãos da adminis­
tração pública aquêie que prima pela celeridade, pelo 
apressament<:l de seus processos. 

Outro aspecto negativo é que êste Fundo criado -
na realidade o projeto é, acima de tudo. a criação de um 
fundo de financiamento - é constituído de duas contri ... 
buições: a primeira, é uma parte do impôsto de que o 
Govêrno abre mão, portanto, recursos que deixam de ser 
aplicados em outros setores da Administração; a segunda, 
a criação de um nôvo tributo, quer se chame impôsto, 
contribuição, taxa ou outro nome, é uma contribuição 
sôbre o faturamento total das emprêsas, no Brasil, o que 
representará,,' fatalmente, um aumento no custo do pl,"o­
duto, porque a emprêsa não vai tirar dos seus lucros, 
muitas vêzes, são calculados com muito rigor, essa sobre­
carga que te rã. Das informações que nos prestaram as 
associações de classe. confederações da indústria e do 
comêrcio, verlficamos que a. conseqüência será a passa­
gem dêsse ônus para o preço do produto. Haverá, por. 
tanto, um ônus para a economia nacional. 

Qual o benefício para os emPregados? O Sr. Ministro 
da Fazenda, em declarações que prestou a tôda a im­
prensa, publicadas em todos os grandes jornais, sábado 
passado, afirmou que, de acôrdo com seus cã.lculos. o 
trabalhador recebera, depois de 30 anos. um patrimônio 
equivalente a dois anos de salário-mínimo. E aqui se si­
tua, Sr. Presidente, um aspecto que nos parece decepcio­
nante e que deve ser tornado claro para que não se te­
nham ilusões a respeito. O que vai receber o trabalhador, 
dêsse Fundo? 

Em primeiro lugar, o Sr. Presidente da República 
declarou, com coragem, no discurso que pronunciou na 
Escola Superior de Guerra sõbre a situação atual do País: 



a e·cohomi~ \ai bem, mas o povo vai mal. Deu ordens, 
~ntão, para Qll;e_ sf! estudasse um projeto e surgiram com 
este, com grande_ .fepercussão através dos meios de comu­
nicação, repercu~-- extraordinãria, através doa veículos 
de publicação - o !i!Wto de Integração Social. · 

. Pois_ bem. o que receberá o trabalhador brasil-~m' 
esse Fundo? Primeiro, como o primeiro recebimertW:í' só 
serã possível no segundo semestre de 1972, nenhum efi.. 
pregado receberá um níquel antes do segundo semestre 
de 1972. É o ·que esta no projeto. 

E o que receberá em 72? Receberá os juros de 3% 
(três por cento) ao ano e correção monetária da impor­
tância depositada .. 

Fizemos alg-uns estudos a respeito e aqui citamos um 
exemplo: A Tribuna, de Santos, que é um jornal padrão 
de jornais do Brasil e que tem um padrão de empregados 
~cima d_a média normal, calculou que seus empregados 
receberão, no fim do ano, Cr$ 41,00. Os juros de 3% e 
a correção monetária dêsses Cr$ 41,00 ficarão incorpora­
dos ao patrimônio do empregado para daqui a 30 anos 
poder receber, salvo casos de morte, casamento, aposen­
tadoria, etc. 

Então, êle receberá, em 1972, os j~ros e a correção 
monetária de Cr$ 41,00, embora não haja cálculo con-
creto a respeito. · 

E no fim de 30 anos o que vai receber êle? 24 salários. 

Em outra declaração posterior o Sr. Ministro falou 
não em 24, mas em 36. 

Assim, fizemos o cálculo do que receberá· o empre­
gado, tendo por base 24 salários, dentro de 30 anos. Se 
tomarmos por base o maior salário-mínimo no Brasil 
que é Cr$ 187,20 - êsse é o salário-mínimo em São Paul~ 
e na Guanabara; nOutros Estados é de Cr$ 150,00, Cr$ 
140,00 e até menos; é, portanto. um índice bem razoável 
para se calcular a remuneração da imensa maioria dos 
trabalhadores do Brasil - isso dará, dentro de 30 anos, 
ao empregado, um patrimônio de Cr$ 4.500,00, em núme­
ros redondos. Êsses são os resultados concretos. Há aquêle 
ônus, aquela -burocrada, aquela sobretaxa, mas há, ine­
gàvelmente, o aspecto positivo que mencionei: sentido de 
participação. Mas, de concreto, o que se dá é isso. 

Além disso, o Govêrno anunciou o projeto como o pro­
jeto que visava cumprir o preceito constitucional que 
estabelece a integração do empregado na vida e no de~ 

senvolvimento da emprêsa. Mas, a Constituição acres­
centa: " ... mediante a participação nos lucros e na ges­
tão ... " etc. 

É preciso que se diga - pode ser bom, pode ser mau, 
não discuto - mas, o projeto não integra o empregado 
na emprêsa. A grande idêia da integração é humanizar 
a emprêsa, é fazer com que ela se democratize, que o 
empregado participe da emprêsa. ~le participa, através 
da forma de contrato de sociedade, da propriedade, da 
administração ou dos lucros da emprêsa. 

Ê a forma de integração, é a solução que deixa de 
lado a fórmula individualista do capitalismo. t a fór­
mula estatizante das fórmulas totalitárias. t o grupo de 
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emprêsas como realidade humana, como· realidade fun­
damental da vida social. 

O que faz êste projeto, em relação a essa tese social, 
aceita e proclamada por todos e inscrita no texto cons­
titucional? Êste projeto, permitam-me V. -Exas. a dureza 
da expressão, mas que é rigorosamente exata - não in­
tegra empregado nenhum a nenhuma emprêsa. ~le faz 
com que o empregado participe de um gigantesco Fundo, 
que será dividido entre tre~e milhões de trabalhadores, 
indiscriminadamente. 

O SR. SENADOR MEM DE SA ~ O projeto é de in­
tegração social. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Exato. En­
tretanto, vamos dar nomes aos bois. O art. 1.0 do proj_eto 
diz o seguinte: 

"Art. 1.0 - t instituído, na forma prevista nesta lei, 
o Programa de Integração Social, destinado a pro­
mover a integração do empregado· na vida e no de­
senvolvimgnto -das emprêsas." 

O SR. SENADOR MEM DE SA - Então não é da em­
prêsa, não é dos enipregados em uma emprêsa. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Vamos, tor­
nar claro: das emprêsas. 

Com esta explicação - não vamos discutir palavras 
- êle integra não numa emprêsa, êle integra no fundo 
nacional ... 

O SR. SENADOR MEM DE SA - Social. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - êle não 
integra nenhum trabalhador em nenhuma emprêsa. :alle 
pode pertencer a qualquer emprêsa, a sua emprêsa pode 
dar luC'I'o extraordinário, pode dar prejuízo ou não, êle 
pode pertencer à indústria, ao comércio, à lavoura, mas 
é um bôlo comum e·dividJdo por todos. Como disse, pode 
ser bom e pode ser mal, não discuto, mas não é a fórmula 
de doutrina Social Cristã, que fala na democratização da 
emprêsa, não é participação na emprêsa que o trabalhador 
e o empregador integram. Não se trata de humanização da 
emprêsa, mas trata-se de uma massa de recursos a ser 
distribuída a uma massa de empregados. ~e é o sen­
tido. Não estou longe de dizer que pode ter aspectos po­
sitivos, mas não é a integração do trabalhador na em­
prêsa em que· éle trabalha. 

Para substituir êsses dois aspectos, o MDB procurou 
adotar, a respeito, uma posição de crítica construtiva, 
propondo-se, através. de emendas, a corrigir, aperfeiçoar 
o projeto. 

Apresentou diversas emendas, algumas delas aceitas 
pelo Relator, aliás, permita~me que eu diga, as de menor 
importância. As emendas fundamentais visavam corrigir 
o projeto nesses dois aspectos. O primeiro aspecto: a in­
tegração. O segundo, a concessão de um benefício ime­
diato. 

Para a integração, apresentamos uma emenda per­
mitindo que o patrimônio do empregado pudesse ser des-­
tinado à compra de ações da emprêsa em que êle tra­
balha, em lugar de ficar o dinheiro no Fundo comum . 
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Então êle passaria a servir de base para a compra de 
ações da emprésa em que êle trabalha, seria uma !ór­
m,ula de ... 

O Senador Mem de Sá está dizendo que é uma boba­
gem essa emenda. 

O SR. SENADOR MEM DE Sá - Estou dizendo em 
Pt!rticular, em público eu não diria. Entretanto, se V. Exa. 
ouviu, eu considero. Imagine .só Um garção comprando 
ações do boteco em que êle trabalha. 

o' ilR. DEPUTADO FRANCO MONTORO- 5eiia uma 
fórmula ... 

O SR. DEPUTADO HAMILTON PRADO - O trabalha­
dor participaria dos destinos da emprêsa ... 

·O SR. PRES}DENTE !Deputado Cantidio Sampaio) 
(Fazendo soar a campainha) - Os apartes devem ser so­
licitados para serem concedidos. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - COncedo o 
aparte ao Deputado Hamilton Prado. 

O SR. DEPUTADO HAMILTON PRADO (Princípio 
inaudível, fora do microfone) ... porque se verifica a par­
ticipação através de duas fórmulas: uma, em função do 
impôsto de renda. Quanto maior o resultado financeiro da 
empresa, .maior participação. Mas não é só. Também há 
outra, em função do faturamento da emprêsa; quanto 
maior volume de negócios da emprêsa, maior participação 
do empregado. Conseqüentemente, na realidade, se dá uma 
efe~tiva participação, mas a fórmula que V. Exa. sugeriu 
submeteria depois êsses resultados aos riscos a que estão 
submetidos habitualmente os capitais das emprêsas, o 
que seria absolutamente inconveniente, a nosso ver. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO 
dentemente, duas posições sôbre a matéria. 

Hâ, evi-

O SR. DEPUTADO ARNALDO PRIETTO - Gostaria 
de avisar que essa emenda é de autoria do Deputado Da­
niel Faraco. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - V. l!xa. 
vem ajudar-me. Ia transmitir justamente essa informa­
ção. Essa emenda não foi apresentada apenas pelo MDB, 
mas es.sa emenda, com essa linguagem que o Senador 
Mem-de Sá- diz ser uma bobagem, foi apresenta.da tam­
bém por um dos mais ilustres componentes da ARENA, 
o Sr. Deputado Daniel Faraco, eX-Ministro da Indústria e 
do Comércio. 

O SR. SENADOR MEM DE Sá - Não só por S. Exa. 
Há çentenas de outros que propõem isso. E, eu, na minha 
linguagem, continuo dizendo que é uma bobagem. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO -V. Exa. tem 
o direito de usar essa expressão. 

O SR. PRESIDENTE rDeputado Cantídio Sampaio) -
Interrompo o nobre Deputado para adverti-lo de que fal­
tam .cinco minutos para esgotar o seu tempo. 

. O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Agradeço 
a V. Exã. ConclUirei. 

'·-Essa ajud_a". essa· participação ê discutível, ê controver­
tidB.., ·nO ent~l}_to~ é imperativo constitucional está na 

Constituição Brasileira, que fala na participação dO:B lu­
cros e na gestão- da emprêsa, em que o trabalhador tra­
balha, evidentemente. É tranqüilamente,o·pensamento so­
cial cristão, que é defendido , pela imensa maioria, pelo 
meno~ teôrieamente, por grande número de parlamenta­
. res nesta Casa . 

Quero apenas destacar que o projeto, que poderia en­
vetedar por êsse caminho, preferiu fórmula diferente. 

Apresentamos uma emenda. que permitiria uma par­
ticipação em que o empregado seria participe da emprêsa, 
poderia participar das deliberações sôbre a emprêsa, par­
ticipar dos lucros e da gestão. da escolha do Conselho 
Fiscal, da direção. Seria a reforma estrutural que se pre­
tende. Se o desejo é fazer uma revolução de verdade, 
revolução de emprêsa, é preciso caminhar neste sentido. O 
projeto preferiu ficar na massa de recurws a ser distribuí­
do com a massa de empregados, apenas definindo os têr­
mos quanto aos resultados imediatos. Apresentamos uma 
emenda e tínhamos certeza de que não seria acolhida, por­
que ela corresponde à grande ansiedade dos empregados 
e às grandes expectativas da massa da família dos traba­
lhadores brasileiros, de ter a1guma coisa jà. E, certamen­
te. a intenção do Sr. Presidente da República, que é a de 
conceder alguma coisa imediatamente e não promessas a 
partir de 1972. 

Apresentamos, depois da crítica, a solução concreta, 
que seria sem nenhum ônus, mas apenas cumprindo a le­
g'islação existente e utilizando os recursos iá existentes -
aquela que dobra a cota do salário-família. Existe, como 
todos sabem, o Fundo de compensação do Salário-Fami­
lia. li:ste Fundo arrecadou, conforme documentação publi­
cada no Boletim Estatístico do Brasil: 

''Arrecadação, para o salário-família, em 1969, 975 
milhões de cruzeiros- Contribuição das Emprêsas:" 
Arrecadação para o salãrio-familia em 1969 - Cr$ 
975 milhões de cruzeiros; 

Contribtlição das emprêsas - pagamento do salário­
família - 496 milhões de cruzeiros; 

Saldo - 403 milhões de cruzeiros. 

Somado o saldo semelhante de anos anteriores, em 
31 de dezembro do ano passado êsse saldo era de 935 mi­
lhões decruzeiros. Hoje o saldo é de 1 bilhão de c-ruzel.­
ros, dinheiro arrecadado para o salário-família e vincula­
do por lei ao salário-família. Isso permitirá dobrar a cota 
do salário-família imediatamente, sem aumento de con­
tribuições para qualquer emprêsa, sem aumento de ün­
postos, beneficiando milhões de trabalhadores de todo o 
Brasil, imediatamente. 

Fizemos um estudo comparativo de quanto isto repre­
sentará para os empregados. Posso informar que, pelo 
benefício previsto no Fundo, êle receberá, em 30 anos, 
4. 500 cruzeiros: com o salário-família êle receberá em me­
nos de 10 anos, a mesma importância. 

Pedia que se fizesse agora um estudo sôbre a impor­
tância désse salário, se êle ficasse capitalizado, e os resul­
tados são impressionantes. Tenho os estudos, e poderei, 
depois, ao discutir a emenda em separado, apresentá-los. 
Mas êle representa,. de qualquer maneira - dada a. eXÍ-

' 
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güidade do telttpó não posso apresenta-los no momento 
- mais de três ou quatro vêzes o total que o trabalhador 
receberá pelo Fundo de Participação. 

:...,-f..' 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Samilalo) -

O tempo de V. Exa. está esgotado. ·~~· .. • 
O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - C . 

s: .. Presidente, dizendo que a Oposição, ao ressaltar O· -~> 
mflcado do projeto e ao apresentar suas eniendas, pro 
curou aperfeiçoá-lo. Algumas das emendas - como disse 
- de menor importância foram aceitas pelo Relator e 
incorporadas ao Substitutivo apresentado. As duas, en­
tretanto, mais importantes, as que assegurarão a efetiva 
participação, aquelas que permitirão aos trabalhadores de 
todo o Brasil receberem, desde jã, uma contribuição efe­
tiva, foram rejeitadas. 

Na discussão das emendas, nos reservaremos para 
apresentar novas dados e insistir, perante a Comissão e, 
futuramente, perante o Plenário, na aprovação d€sta 
emenda, que daria ao Govêrno a oportunidade de demons­
trar a sua disposição em aprovar emendas, ou projetos, ou 
proposições, que beneficiem o trabalhador, venham de 
onde vierem. Assim como demos ao Govêrno o reconheci­
mento de _sua intenção, de seus propósitos elevados, ao 

, apresentar êste projeto, e demos a nossa contribuição, 
procurando aperfeiçoã.-lo, com emendas, era razoã.vel que 
recebêssemos, do Partido do Govêrno, à. oportunidade do 
exame da proposição: Se fóssem julgadas positivas, a 
sua aprovação. Não há nenhuma razão contra essa emen­
da. Ela dará a milhões de trabalhadores, imediatamente, 
um benefício. Ela serã. uma forma de fazer com que o 
ajustamento salarial seja compensa.do. 

Eu me permito, Sr. Presidente, lembi'ando que a gran­
de fórmula de redistribuição da renda na<fional, a grande 
fórmula é o salário. ~ com o salário que o trabalhador 
participa da renda nacional. Pois bem, ao mesmo tempo 
em que o Govêrno manda ao Congresso um projeto con­
cedendo um benefício válido - remoto, pequeno mas vá­
lido -, embora um benefício adicional - êle tira do au­
mento, através do salário, a possibilidade de participar 
da renda nacional. 

O Conselho Monetário Nacional acaba de defínir a sua 
política, estabelecendo que nenhum aumento de salário 
poderá passar de 21,5%, no próximo ano, e calcula o re­
síduo inflacionário em 12% . 

Sabemos que a inflação não será de 12%. Ninguém, 
aqui, afirma que isso possa ser verdade, mas o Govêrno 
proclama-o como critério para a fixação dos salários do 
trabalhador, e estabelece que nenhum aumento serâ. su­
perior a 21,5%. 

Quanto foi a inflação no ano passado? - 24'/(. Quan­
do foi a inflação no ano ante1ior? - 24%. E foram os 
menores índices. Agora, se a moeda se desvaloriza de 24% 
não se permite que o trabalhador no seu salário receb~ 
mais de 21,5!Jr. Quer dizer, decreta-se para o futuro nôvo 
achatamento salarial. 

Sr. Presidente, permito-me concluir, lembrando frase 
do Papa Pio XI, em Que dizia que ao trabalhador não se 
po~e dar como esmola o que lhe é retirado de justiça.· 

f 

De justiça~ deve ser dado ao trabalhador um salário · 
equitativo e '·justo. Se a desvalorização da moeda- é~1fe'~--
24%, d~ceber como salário pelo menos o equivtlleflte 
a mais •se percentual de 24%; se está t:e9ebendo menos 
e se podemos complementá-lo, através do abono-familia, -~ 
·que já tem recursos em caixa e estão no INPS, e lhe ne­
gamos essa diferenc;!a, positivamente estàtllos fazendC" aqui­
lo que não devemos: negando-lhe o que' é de justiça e ll,le 
concedendo um benefício aleatório. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. -Congressistas, a afirmação 
que faço, tôda ela fundada em dados ofícíais, definindo a 
nossa posição, procurando ter por critério, acima de tudo, 
o JO_IO"da verdade-, para o qual, convida o Presidente 'da 
llelfftblica. 

·~" Peço ainda aos Srs. Congressistas, membros desta Co· 
missão, que reexaminem especialmente a que duplica o' 
salário-família e qu~ não traz ônus algum, nenhum ·nôvo 
aumento de impostos,: nenhuma nova contribuição, ao 
contrário do projeto. :tste, sim, acarreta nôvo encargo _à. . 
contribuição sôbre faturamento em todo o Pais. Por sua 
vez, o recurso já está arrecadado, em quantia superior ao 
dôbro da necessária. 

Estas, as minhas considerações. Confio no critérío 
dos Componentes desta Comissão e agradeÇil a V. Exa., 
Sr. Presidente, a boa vontade, pois excedi-me no prazo 
·regulamentar. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantidio Sampaio) -
Tem a palavra o nobre Deputado Flávio Marcilio. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARC1LIO - Sr. Presi­
dente, Srs. Membros da Comissão, ouvimos com a maior . 
atenção e aprêço o brilhanté relatório do nobre Senador 
Antônio Carlos Konder Reis. A ARENA, em meu nome, 
por delegação que reCebi, manifesta a S. Exa. integral 
apoio, ao mesmo tempo que estende seu voto de louvor 
ao trabalho realizado, o qual aborda o assunto sob todos 
os aspectos. 

Por outro lado, devo salientar, como destaque que 
nesta reunião em que o Parlamento Nacional é chamado a 
se pronunciar sôbre um assurito da maior relevância na 
vida do País, o comportamento que aquí tem o Movimen­
to Democrático Brasileiro, comportamento êste expresso 
pelas palavras correta:? pronunciadas pelo seu represen­
tante, o Deputado Franco Montoro ... 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Obrigado 
a V. Exa. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARC1L!O - Em ver­
dade, de um modo geral, S. Exa. se associou às linhas 
mestras do projeto. As exceções que aponta demonstram 
apenas a tooperação, o interêsse e a boa vontade dêste 
Partido em participar do processo legislativo brasileiro, 
notadamente na proposição ora em exame. 

Em verdade, S. Exa. apresentou os aspectos negativos· 
e, entre êstes, alinhou, de logo, como linha geral, o proce­
dimento da ARENA no tocante à ação das Comissões Mis­
tas. ltste é um dJreito que nos assiste, calcado não apenas 
no exemplo do Legislativo dos p_aíses mais. çJ.emQcráticos, 
mas nas linhas do nosso Direito ConstltucioriàJ. 

í 
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Já frisamos isto, e repetimos agora, que a direção po­
lítica é nossa, da Maioria. Nos processos de interêsse po­
lítico, como é êste, a direção compete ao Partido de sus­
tentação do Govêrno. Mas nem Por isto, deixa de estar 
aberto à Oposição, cujos pontos de vista respeitamos e 
cuja qooperaçáo e ajuda recebemos carinhosamente. 

Neste caso, em especial, a Oposição, que não teve par­
t1cipação na 'presidência, nem na elaboração do relatório, 
pôde oferecer uma notàvel contribuição, refletida nas vá­
rias emendas apresentadas e em alguns substitutivos. 

A resposta que eu desejaria dar - manifestando re­
almente ponto de vista já por nós assente desta Casa -
é que não há a participação do Movimento Democrático 
Brasileiro na direção das comissões mistas, em processos 
de interêsses políticos. 

Quanto ao exame da matéria, outro ponto negativo 
lembrou S. Exa., - o prazo com que vem ao n· sso co­
nhecimento o Projeto do Govêrno sem o exame, com o 
seu pronunciamento, dos interessados. 

, .Podemos salientar, neste particular, que desde 1919 a 
esta data, como ·está expresso na tramitação dos vários 
prójetos desta Casa e no Relatório que nos fêz brilhante­
mente o Senador A:htônio Carlos, matéria como esta tem 
sido apreciada, riesta Casa, sem chegarmos a resultado 
positivo. 

Conseqüentemente, é assunto já sobejamente conhe­
cido, já incluído em 1946, conforme emenda Paulo Sara­
zate, em texto constitucional. 

Há um longo estudo feito improdutivamente, mas todos 
êsses estudos improdutivos serviram, inegàvelmente, para 
o exame feito pelo Govêrno. E foi por decorrência de tudo 
realizado até agora que o Govêrno pôde nos oferecer o 
projetO que ora ·estamos examinando. Assim, ao invés de 
criticarnios a soa apresentação, como foi feita, nós deve­
níos nos rejubilar pOrque 52 anos são passados sem resul­
tados positivos na tramitação legislativa. Hoje, chegamos 
a- uma fase em que vamos, efetivamente, levar ao traba­
lhador, aquilo que êle esperava do poder público. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR, DEPUTADO FLAVIO MARC1LIO - Com prazer, 

·O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO -ll:sses anos 
passaram-se e não sé procurou Chegar a uma fórmula 
de participação dos empregados na vida da emprêsa. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCÍLIO - O projeto 
foi mais longe, nobre Deputado. Veja v. Exa. o trata­
mento que o Govêrno deu ao empregado. O empregado não 
participará apenas dos lucros da emprêsa, mas do fatura­
mento das emprêsas, o que vai além dos lucros. Como par­
ticiparia o empregado se uma emprêsa não tivesse lucros? 
Com· êsse projeto êle participa obrigatOriamente, pelo fa­
turamento, tenha lucro ou não a emprêsa. o Govêrno, ao 
tn~ês de in\egrar o trabalhador no luero da emprêsa, foi 
irlàiS lo"i-I~e, integt?~ ~'trabalhador na -vida social da em­
prêsa, através- cta partic;ipação no faturamento. Isto é o 
qu~. ·está no. prpjetõ .. Se ~ emprêsa não der lucro, isso, não 
afetará ao en1.r)feg3.do, pois êle participa do faturamento 

e não dos lucros da emprésa. Pelo faturamento, êle par­
ticipa da emprêsa, quer haja lucro ou não. 

Neste tocante, o projeto foi rnulto mais além do que 
estava .no do projeto anterior. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Nobre 
Deputado, gostaria de deixar claro o seguinte: a preocupa­
ção era sempre de encontrar a fórmula de mudar a es­
trutura da emprêsa, permitindo a participação do empre­
gado na vida empresarial. Itste projeto não mexe na estru­
tura da emprêsa_. não apresenta nenhum adicional. Pode 
ser bom, m.a15 não mexe na estrutura da emprêsa. Em 
outros têrmos, nada tem a ver com a participação nos 
lucros. Ent:W não dá participaçiio na gestão, nos lucros 
do empreendimento. Só o beneficio. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCíLIO - Ma,s V, 
Exa. há de convir que o sistema do projeto dá ao traba­
lhador aquilo que realmente necessitava que lhe fósse da­
do: não a pu.rticipação nos lucros, mas no fa~uramento da 
emprêsa . .Jt muito mais viável, muito mais efetivo do que 
a participação nos lucros que nem sempre existem. Isto 
V. Exa. não pode negar. 

Há outro aspecto negativo, o gigantismo burocrático. 
É preciso nos situarmos no momento que estamos viven­
do, época dos computadores, de nova técnica, de dimensão 
muito mais ampla. ~sse gigantismo pode ser dirigido de 
maneira efiCiente. 

V. Exa., na brilhante exposiç~ que fêz, disse que 
êsse empregado vai participar do faturamento em 1972, 
Acha isso ruim, porque vai demorar~ o inicio dessa par­
ticipação. 

Calcule V. Exa. se o Plano tivesse vindo a nosso co­
nhecimento agora; êle, o empregado, não iria participar 
nem em 1972. O § 29 do art. 153 da Constituição, deter­
mina que o tributo não pode ser fixado sem que esteja 
no Orçamento. Essa lei, portanto, não teria vigência nem 
em !972. 

LOgo, o Govêrno agiu no sentido do objetivo que êle 
tem procurado constantemente atingir. O nosso Presiden­
te disse qué proclamava a sua fé no homem e no povo. 
Na mensagem enviada ao Congresso Nacional, Sua Exce­
lência fêz questão de frisar que exigia a participação 
do povo na distribuição da riqueza global do País. para 
evitar a formação de castas ou de classes mais privi­
legiadas': 

Isto é o que êste projeto vem efetivar. Quer dizer, o 
Presidente, que se manifestou por um estado de direito. 
pelo revigoramento da nossa democracia, vai muito além: 
afirma a democracia estabelecida no estado de direito e 
no estado de justiça social, em que o povo participa da 
riqueza global do Pais, 

O SR. DEPUTADO ARNALDO PRIETTO - Voltando 
ao US(l de computadores, gostaria de dar um depoimento. 
Hoje temos o computador do INPS, localizado no Rio de 
Janeiro, sendo operado, graças à EMBRATEL, diretamen­
te de Pôrto Alegre. Isso em bre-ve poderá ser realidade 
em todo o País. 
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O SR. DEPUTADO FLAVIO MARC1LIO- Acabamos 

de ouvir o brilhante relatório do nobre Senador Antônio 
Carlos, assim como as criticas, inegàvelmente oonstruti~ 
vas, do nobre Deputado Franco Montara. 

· .. 
Salientemos, sem maiores considerações, que·~'··. é 

um momento de profunda significação para o Con -r ·-. ' 

Nacional, em que éle participa, realmente, da vida nR --;-· 
nal, através da ação aqui desenvolvida. 

Neste ano, tivemos dois pontos capitais· no desen­
volvimento do País, através da ação eficiente do Presi­
dente MédicJ: primeiro, a Transamazónica, pela qual S. 
Exa. planejou, realmente, as linhas mestras de ocupação 
do Pais, e agora, completando a ação governamental, a 
participação do trabalhador na riqueza da Nação. O Con­
gresso Nacional está capacitado a cooperar com.o Presi­
dente da República nesta ação de desenvolvimento da 
Pátria. 

Estas as palavras que desejava pronunciar, com mi­
nhas congratulações ao nobre Relator pelo SUI)stitutivo 
apresentado, e a todos oo componentes desta Comissão 
Mista, pelo trabalho e pela ordem das reuniões. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaiol -
Está encerrada a discussão. 

Vamos passar â votação. 

Devemos dizer, inicialmente, que hã. 37 requerimen­
tos de destaque. É a ocasião para seus autores apresen­
tá-los. 

O SR RELATOR (Senador Antônio Carlos) -Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) 
- Tem a palavra o nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos> - Sr. 
Presidente, os nobres Senadores Bezerra Neto e Carvalho 
Pinto chamaram a atenção do Relator Para o fato de 
que houve engano nos avulsos que publicaram as emen­
das, engano quanto à numeração. 

Eu, então, pediria aos nobres representantes que apre­
sentem seus requerimentos de destaque com base no pa­
recer, porque neste eu fiz a verificação. Com referência 
aos números de tódas as emendas, êstes estão absoluta­
mente corretos, mesmo o daquela emenda que não figura 
no avulso, a de número 123, que consta só do Parecer. 

No parecer está incluída a relação das emendas re­
jeitadas. De modo que eu pediria atenção, para que não 
houvesse algum equívoco. ~ste, evidentemente, poderia 
ser corrigido no transcorrer da votação. Mas no parecer, 
está emenda por emenda, o nome do seu autor, o número, 
o que visa e finalmente a opinião do Relator. De modo 
que, por êle, é muito fácil localizar as emendas que devam 
ser objeto de destaque. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) 
Tem a palavra o Deputado Nelson Carneiro. 

O St\.ÍNELSON CARNEIRO - Em face de escJareci­
men~stados pelo nobre Relator, eu gostaria de ditei' 
a V . .' ... que tendo de apresentar, em nome do MDB, 

'dest- es for .. wlados pelos deputados, apresentei-os 
com base nos avulsos, de modo que seria muito difícil, 
a esta hora, e ainda no curso da discussão, corrigir. Mas 
evídentemente o faremos, quando da apreciação de cada 
emenda. Quero deixar ressalvado que eu fui levado a 
equívoco. 

O SR. SENADOR MEM DE SÁ - Exato, será. oportu­
namente corrigido. 

.0 SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
CGiitb a votação dos destaques será feita numa próxima 
iêSsão, às quatro horas, será permitida qualquer correção, 
tendo em vista a observação que vem de ser feita pelo Sr. 
Relator. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação do 
substitutivo que V. Exa. vai declarar. 

O SR PRESIDEJ:ITE (Deputado Cantidio Sampaio) 
Serã. votado em primeiro lugar o parecer. 

Em votação o parecer favorável do Sr. Relator. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Salvo os 
destaques? 

O SR. RELATOR !Senador Antônio Carlos) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

Pediria que V. Exa. colocasse em votação o parecer 
do Relator sôbre o projeto. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCiLIO - Salvo os 
destaques. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Em se­
guida as emendas com parecer favorâvel, as emendas com 
parecer e com subemendas, as emendas com parecer con­
trário, salvo os destaques. 

O SR. SENADOR BEZERRA NETO- E o substitutivo? 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlosl -O Subs­
tituvo será conseqüência do resultado dos trabalhos da 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Antes de prosseguimnos, tenho de observar esta sugestão 
do Sr. Relator: por fôrça do próprio Regimento Comum, 
realmente, a primeira votação será do parecer em relação 
ao projeto in generi, depois as emendas, salvo os desta­
ques. É uma ordem regimental que, creio, tem que ser 
observada e torna desnecessâria qualquer questão de or .. 
dem a respeito do óbvio. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -Sr. Pre .. 
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Tem a palavra V. Exa. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Pata 
justificar o critério que V. Exa. vai adotar, quero- escla­
recer que o Substitutivo não é nada mais do que o pro­
jeto anexado com as emeridas e subemendas que tiveram 
parecer favoráveL 
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Não houve absolutamen-te inovação. Se hO~veSse, teria 
h a vi do preferência. 

Esta foi a forma que encontrei de trazer à Comissão 
um resultado mais claro do trabalho realizado, que está 
sob a decisão da comissão. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Tem a palavra V. Ex a. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - ipenas pa­
ra encaminhar a votação, em nome do MDB queria afir­
mar a V. Exa. que votaremos a favor do parecer, salvo os 
destaques. 

Esperamos que no exame da matéria dessa importância, 
que não diz respeito apenas a uma parte, mas a todo o 
povo brasileiro, à massa de trabalhadores brasileiros, à 
massa empresarial, que aqui nos importemos menos com 
os membros de um e de outro ,partido, mas que sejamos 
homens interessados em dar uma boa solução para êsse as. 
sunto, porque os governos passam e a lei fica. 

A massa dos interessados é a mesma, seja o Govêrno 
da AREN~u do MDB. 

Essa é a ..... esperança que temos. 

A nossa posição é de homens interessados em fazer a 
melhor lei, e não em atender ao pensamento dêste ou da­
quele partido. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Em votação o parecer do Relator a respeito do projeto. 
(Pausa.) 

Os Srs. Membros que estão de acôrdo, queiram con­
servar-se sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em :votação as emendas com parecer favorável, de 
n.0

• 27, 37, 48, 77, 78, 85 e 115, salvo os destaques. 

Os Srs. Membros que estão de acôrdo, queiram con­
servar·se sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 

Em votação as emendas, e subemendas, com parecer 
favorável, de números seguintes: 1, 5, 7, 13, 14, 56, 57, 
59, 60, 61, 79, 80, 103, 114, 120, 122, 124, salvo destaques. 

Os Srs. Membros que estão de acôrdo, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 

Em votação as emendas com parecer pela rejeição 
salvo os destaques. 

Os Srs. Membros que aprovam o parecer pela rejei­
ção, queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Suspendo a sessão, que será reiniciada às 16 horas 
de hoje para apreciar os destaques a que me referi. 

(Suspende·se a reunião às 13 horas e 5 minutos.) 

o SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) 
Estão reabertos os trabalhos. Vamos passar à votação das 
emendas destacadas. 

Na votação das emendas, é permitido o encaminha­
mento de votação pelo autor, por 5 minutos, podendo o re­
lator também falar por 5 minutos. 

o autor do destaque também poderá fazê-lo por 5 
minutos. 

Emenô.a n.0 1. <Pausa.> 

Para encaminhar a votação, tem a palavra o nobre 
Senador Carvalho Pinto. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO- Sr. Presiden­
te, Srs. Parlamentares, desejo, antes de mais nada, con­
gratular-me com nosso·eminente colega Senador Antônio 
Carlos pelo brilhante parecer proferido, com que mais 
uma vez, com sua reconhecida inteligência, cultura e es­
pírito público, traz uma valiosa e inestimável contribui­
ção ao aperfeiçoamento de nossas instituições. Ouso, en­
tretanto, Sr. Pl'€sidente e Srs. Congressistas, dissentir de 
S. Exa. no tocante a doís pontos do substitutivo que apre ... 
senta e nos quais abriga matéria constante da Emenda 
n.0 1, do Sr. Deputado Passos Põrto, também de certa 
forma da Emenda n.o 5, e da Emenda n.O 7. É quando S. 
Exa. propõe a extensão, aos empregados avulsos e às em .. 
prêsas sem finalidade lucrativa, dos benefícios do regime 
do projeto. 

Ora, Sr. Presidente, isto aqui caracteriza matéria, nos 
térmos da exposição de motivos, de pronunciamentos ofi­
ciais, do próprio texto legal num dos seus artigoS; esta 
é uma contribuição de natureza eminentemente fiscal, é 
um tributo e como tributo a competência para legislar a 
respeito é do Poder 'Legislativo. Compete ao Poder Legis­
lativo, como se sabe, com a sanção do Executivo, legislar 
sôbre tributos. Não se entende, outrossim, que se possa 
legislar sôbre tributos sem se fixarem condições essen .. 
ciais, as caracterizações, quais sejam: sujeito ativo, su­
jeito passivo, o fato gerador, e composição e as condições 
da incidência fiscal. 

Nestas condições, quer-me parecer que, nesse passo, a 
Emenda n.0 1, e conseqüentemente o Substitutivo que a 
endossa, como uma certa complementação, incidem em 
lnconstttuctonalidade. Ninguém 

1
ignora que o princípio 

constitucional diz que ninguém é obrigado a fazer o que 
não seja impôsto em virtude de lei e, no tocante ao impôs­
to, há necessidade de lei para caracterização dêsses encar­
gos a que estão sujeitos os cidadãos. Não se diga que se 
trata aqui de uma delegação legislativa porque essa só 
seria ao nível presidencial, ao Presidente da República, as­
sim mesmo em condições previstas pela nossa Carta Mag­
na, dependendo até mesmo de uma resolução especial a 
êsse respeito. 

Nessas condições, aqui se estâ, na verdade, transfe ... 
rindo a uma entidade do segundo plano do Executivo, que 
é a Caixa Econômica Federal, uma atribuição que, a meu 
ver, é privativa. nossa, uma atribuição do Poder Legisla­
tivo. Sem maiores páramos legais, sem maiores conside­
rações, empregando a margem imprescindível de arbí­
trio há imposições de encargos f!scais, quer sôbre a em-
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prêsa, quer eventualmente sôbre beneficiário. nas condi­
ções que venham a ser estabelecidas. 

Aliás, o próprio. Executivo, previdente, cauteloso e 
respeitoso da estrutura constitucional, quando el$abele­
ceu aqu~ a faculdade regul~amentar no art. 11 d·~· 0 
seguinte. que a Caixa Econom!ca Federal, dentro deilltrto 
prazo, submeterá à aprovação do Conselho Monetário 0 
regulamento do fundo, fixando normas de regulamento~ 
Observe que restringe a propositura a normas de regul~ 
menta. · 

Ora, normas de regulamento é matéria meramente ad­
jetiva, processual, nas operações tributárias. Não são con­
dições da imposição fiscal, mas são normas, são trâmites 
necessários ao recolhimento de suas próprias contribui­
ções. 

Finalmente, o Substitutivo diz em seu art. s.o § 4.o, 
o seguinte: ~ 

As entidades de fins não lucrativos, que tenham 
empregados assim definidos pela Legislação Tra­
balhista, contribuirão para o Fundo na forma esta­
belecida no Regulamento a que se refere o art. 11. 

Aqui se diz também, no art. to, § 2.o: 

"A participação dos trabalhadores avulsos, as.sim de­
finidos os que prestam serviços a diversas emprêsas, 
sem relação empregatícia, no Programa de Integração 
Social, far-se-á nos têrmos do Regulamento a ser bai­
xado, de acôrdo com o art. 11 desta Lei." 

Observa-se, desde logo, uma antinomia entre êsses pre­
ceitos. Nestes dispositivos do projeto se pretende deixar 
na esfera do regulamento a fixação, as condições da im­
posição, a extensão des.sa imposição, o critério, o fato ge­
rador, ao passo que o art. 11, a que se reporta, se refere 
apenas .a formas, a meios de recolhimento, apenas à pro­
cessualística desta operação tributária. 

Nessas condições, quer-me parecer que, realmente, a 
matéria é excedente. Devo dizer que estou inteiramente 
de acôrdo, quanto ao mérito da providência, e que se es­
tenda aos avulsos, às emprêsas sem fins lucrativos, os 
benefícios desta lei. Com o que não posso concordar, Se­
nhor Presidente, é que se transfira uma atribuição pri­
vativa do Legislativo de uma forma, a meu ver, que não 
encontra acolhida na Constituição, que não se incorpora, 
nem de longe. ao preceito da delegação legislativa, porque 
se opera ·num segundo plano e não se observam os trâ­
mites constitucionais. Importa deixar um fator de vital 
importância à segurança, à tranqüilidade, sobretudo das 
emprêsas sem fins lucrativos, nas mãos exclusivas do Po­
der Executivo. 

Devo ponderar ainda que essas entidades, exatamente 
por não terem fins lucrativos, não possuem faturamento, 
não dispõem de renda, não têm condição para a transfe­
rência de encargos aos seus consumidores, aos usuários 
dos seus serviços. Mas uma vez, por esta circunstância, a 
precariedade da situação se tornou evidente e a inconve­
niência da própria oposição, a meu ver, se torna extensiva 
afora os preceitos constitucionais a que acabo de me re­
ferir. 

Minha. orientação, Sr. Presidente, é no sentido de ex­
cluir do anteprojeto os seguintes dispositivos, que foram, 
aqui, J.Acorporados em atenção à Emenda n.0 1 e, talvez, 
às Emehctas n.os 5 e 7, que repisam o mesmo assunto. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - De! pa­
recer _favorável à Emenda n.0 7 e a outras emendas com 
o mesmo objetivo, de acôrdo com o estipulado na Emenda 
p.,0 115. Como na Emenda Substitutiva n.o 1, de autoria 
do Sr. Deputado Passos Põrto, havia referência à Emenda 
n.O 7, no parecer a essa emenda fiz referência ... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) ..,.. 
O encaminhamento de votação não comporta apartes. O 
Sr. Relator poderá, em seguida, usar da palavra para pres­
tar esclarecimentos. Informo ao orador, Senador Carvalho 
Pink:l, que o tempo de S. Exa. está por terminar. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO - A minha con­
c~usão seria no sentido de que se excluísse do substitutivo, 
porque incorpora disposições de quatro emendas, a parte 
final do § 2.0 , art. 1.0 : " •.• nos têrmos do regulamento a 
ser baixado"; E, ainda, o § 4.o, art. 3.0 , que é referente a 
entidades com fins não lucrativos. Dessa forma, enseja­
ríamos ao Poder Executivo a oportunidade de enviar ao 
Congresso Nacional, em forma regular, projeto estendendo 
o beneficio a essa área, o qual seria acolhido com a maior 
simpatia e com aplauso por todos os Srs. Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) 
Tem a palavra o Sr. Senador Bezerra Neto. 

O SR. SENADOR BEZERRA NETO - Deixar que a 
matéria seja regulada _em lei seria o normal. Fica no dis­
positivo ora aprovado a previsão, cabendo a providência 
posterior de discipliná-la em lei. É matéria de or.dem subs­
tantiva, muito ampla, não podendo ficar por conta de sim­
plfs regulamentação. O Govêrno poderá ou remeter o pro­
jeto de lei ou baixar Decreto-lei. 

Esta comissão já fêz uma importante concessão, quan­
do incluiu os empregados avulsos sem dependência de 
nova lei e sim do simples regulamento. 

Ora, a Emenda n.0 1, o Substitutivo de autoria do no­
bre Deputado Passos Pôrto, propõe outras alterações que 
seriam aplicadas de conformidade com o regulamento da 
lei. Estão neste caso: a'·sugestão de que o empregado possa 
utilizar recursos do Fundo mediante empréstimo e a parte 
que se refere à multa em que incorrerá a emprêsa que não 
fornecer as informações necessárias à criação do Cadastro. 

.t claro que em uma experiência nova, como a que 
agora o Projeto sugere, necessita ser testada, sofrer expe­
riências, a fim de que, posteriormente, possa ser aprimo­
rada, cOm base na prática. Outras modificações apresen­
tadas na Emenda n.O l, que em outras circunstâncias de­
veriam ser incorporadas à lei, poderão então Ser levadas 
em consideração. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Tem a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos> - Sr. 
Presidente, o destaque Solicitado pelo nobre Sr. Senador 
Carvalho Pinto, pretende a rejeição da subemenda . 

.. . ,_ 
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Apresentei a Emenda n.0 7, e há outras emendas com 
o mesmo objetivo que consta no Substitutivo ao § 2.0 do 
art. 1.0 A Emenda n.0 115 e outras emendas com o mes­
mo objetivo estão consubstanciadas no § 4.0 do art. 3.0 

do Substitutivo. 

Para que a Comissão possa conhecer o meu ponto de. 
vista, vou ler a justificação .do Parecer à Emenda n. 0 7: 

' "A emenda propõe aUuzir um parágrafo ao artigo 
1,0 do Projeto, para o fim cte explicitar a participação 
dos trabalhadores avulsos, assim definidos, os que 
:prestam serviços a várias emprêsas sem relação em­
pregatícia, no Programa de Integração Social. A 
emenda, primeira a ser apresentada em ordem cro­
nológica, sôbre o assunto, aperfeiçoa o sistema, pro­
pondo medida que vem atender quem já participa 
do Fundo de Garantia. Somos, pois, pela sua apro­
vação, nos têrmos da seguinte subemenda: 

Acrescente-se ao art. 1.0 o seguinte parágrafo: 

. "§ - a participação dos trabalhadores avulsos, 
assim definidos os que prestam serviços a diversas 
emprêsas, sem relação empregatícia, no Programa 
de Integração Social, far-se-á nos têrmos do ·Regu­
lamento a ser baixado, de acôrdo com o art. 11 desta 
lei." 

A primeira indagação que nos cabe' fazer 1é a se­
·guinte: se, nos têrmos do art. 1.0 , os trabalhadores avulsos 
estão, ou não, incluídos no Programa de Integração Social. 

Que diz o projeto? No seu art. 1.0 , parágrafo único, 
reza: (Lê) 

"Para os fins desta Lei, entende-se por emprêsa a 
pessoa jurídica, nos têrmos da legislação do Impõsto 
de Renda, as entidades sem fins lucrativos, e, por 
empregado, todo aquêle assim definido pela Legis­
lação Trabalhista, inclusive os avulsos." 

A Legislação Trabalhista dispõe sõbre os trabalhado­
res avulsos. Com R aceitação da subemenda, não fazemos 
aqui uma extensão que vá depender do regulamento. O 
statu do estivador, do portuário, do vigia-portuário, do 
capataz etc., consta da Consolidação das Leis do Tra­
balho e de leis complementares, inclusive de decretos-leis, 
como o de n.0 5. baixado em 1964. 

Então, a emenda pretende uma relação de emprêgo 
muito peculiar, porque o estivador trabalha para diversas 
emprêsas e o seu vínculo é através do sindicato. O que se 
deseja explicitar é a sua participação no Fundo. E como 
esta explicitação exige uma regulamentação, como ocor­
reu no caso do Fundo de Garantia, pôsto que os trabalha­
dores, de início, dêle não participavam, a emenda apenas 
vem esclarecer a situação dêsses funcionários. 

De outra parte, se poderia objetar quanto às entidades 
empregadoras dêsses trabalhadores avulsos. Ma~ essas 
também são emprêsas, assim definidas na iegislação do 
Impôsto de Renda. São agências de navios, são armadores. 
são emprêsas concessionárias. de portos etc. 

De modo que a Emenda não defere ao regulamento 
qualquer providência que deverá ser tomada através de 
léi. A Emenda. apenas explicita a participação de trab.a.-

Ihadores avulsos no progÍ'ama de Integração SociaL Como 
essa categoria naqueles preceitos, é uma categoria es­
pecial, quer \~ quanto ao vínculo de emprêgo quer quan­
to ao sistema de remuneração, cabe ao regulamento a ado­
ção de normas que a adaptem à categoria geral dos em-

pre~~s. 

' , ')-Essa é a explica~ão. A entidade que conta com o tra-
balho dos estivadores, para darmos um exemplo, é em­
Pl'êsa, conforme o conCeito de legislação do Impõsto de 
Renda, ela vai contribuir e tem empregados. 

. Por outro lado, o trabalhador avulso tem a sua situa­
ção disciplinada pela legislação trabalhista, mas êle réal­
mente faz parte de uma categoria especial, porque não 
tem um empregador fixo, trabalha para diversas emprê­
sas e o vír..culo é através do sindicato que ctêtermina a 
composição dos turnos, da estiva etc. 

Quanto à emenda n.0 115, da qual resultou o § 4.0 do 
art. 3.0 , devo esclarecer ao nobre Senador Carvalho Pinto 
a situação que me· levou a aprovar a emenda. Foi a se­
guinte: existem inúineras entidades de fins não lucra­
tivos que têm empregados regidos pela legislação traba­
lhista. Sindicatos, confederações, federações de emprega­
dores, de empregados, sociedades cooperativas, clubes e 
uma série de entidades de fins filantrópicos, que estão 
isentas do pagamento de qualquer tributo, por dispositivo 
constante da Constituição. 

Aquelas emprêsas, aquelas entidades, de fins não lu­
crativos, q'J.e se enquadrem na imunidade fiscal consa­
grada na Constituição, evidentemente não são também 
atingidas pela lei, porque a Constituição é uma norma de 
categoria superior. Aquelas outras, porém, que não têm 
fins lucrativos, mas têm empregados regidos pela Con­
solídação das Leis Trabalhistas e têm movimento finan­
ceiro, a estas, corno àquelas que não realizam venda de 
mercadoria, assim como as sociedades seguradoras, e as 
instituições financeiras precisam ter uma participação no 
Fundo, regulada, disciplinada pelo regulamento. O obje­
tivo da err.enda foi êste. Não foi, de modo nenhum, atin­
gir ou alc:mçar as entidades de fins não lucrativos. 

O SR. DEPCTADO FLAVIO MARCíLIO (Sem micro­
fone) - ... na redação do segundo para o primeiro, que 
vai ficar condicionado ao regulamento do Art. 11. O regu­
lamento fala apenas em distribuição, logo deveria ser com­
plementado: participação e distribuição. Era o pronuncia­
mento que desejava fazer para esclarecimento do Sr. Re­
lator. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Res­
pondo ao nobre Deputado Flávio Marcílio que, através 
da lei orgânica, regulada no § 2.0 para o art. 1.0 , se dá essa 
atribuição. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCíLIO (Sem mi­
crofone) - O art. 1.0 não dá essa atribuição. Mas, se o 
art. 1.0 der essa atribuição não haverá necessidade da dis­
tribuição. No art. 11, então, haveria a participação e a 
distribuiçfto. 

O SR SENADOR MEM DE SA (Sem microfone) -
Então há essa dependência. 
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O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlo•l - O subs­
titutivo que nasceu da aprovação da Emenda n.0 115 e ou­
tras emendas com outros objetivos é Indispensável para 
que a lei, na sua aplicação, não crie problemas. 

Vou dar um exemplo: as sociedades cooperativas lfão 
têm fins lucrativos. Elas comerciam com as mercactõrtRs 
produzidas pelas enwrêsas associadas e têm, naturalmen­
te, uma contabilidade dessas operações comerciais. Essas 
operações comerciais constam também da contab!Udade 
das emprêsas associadas. 

Se não se estabelecer uma norma especial quanto à 
participação das sociedades cooperativas, entidades .sem 
fins lucrativos, no programa, das duas uma: ou elas vão 
pagar e as sociedades cooperadas também vão pagar, ou 
não participam do Programa de Integração Social. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO (fora do micro­
fone) - Estou de acôrdo com V. Exa. quanto ao mérito. 

(lnaudível.) 

1!: um nível em que a Constituição admite delegação, 
mas não contribuirá em nada para o fortalecimento de 
nosso poder, indispensável para a valorização de nossa 
moeda. 

Quanto ao princípio da delegação, estou inteiramente 
de acôrdo. Tenho a certeza de que, se o Executivo, no 
exercício de suas atribuições, mandar um projeto na for­
ma regular, receberá o acolhimento unânime de todos os 
Congressistas. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Quanto 
a esta questão de delegação, consultaria ao nobre Senador 
se êle tem alguma fórmula através de subemenda no § 4.0 , 

porque no § 2.0 não há delegação. li: apenas uma questão 
de adaptação. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO - Minha su­
gestão é no sentido de que seja suprimido o § 4.0 do art. 3.0 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Ficarão 
estas entidades sem fins lucrativos com seus empregados 
sem poderem participar do Programa de Integração Social. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO - A impressão 
que me deixou o Sr. Ministro da Fazenda é de que S. Exa. 
pretende cuidar dêste setor mediante Projeto do Executivo. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) -Reza o 
§ 2.0 do art. 3.0 : 

"As instituições financeiras, sociedades seguradoras 
e outras emprêsas que não realizam operações de 
venda de mercadorias participarão do Programa de 
Integração Social com uma contribuição ao Fundo 
de Integração de recursos próprios de valor idêntico 
ao que fôr apurado na forma do parágrafo anterior. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Nós temos 
na legislação do Impôsto de Renda tudo já definido quan­
to ao empregador, e também na legislação trabalhista, 
com vínculo empregatício em relação a entidades de fins 
não lucrativos. 

O SR: RELATOR (Senador Antônio CarJo•l -"M"', 
a!, a.-eritldade não vai contribuir. ll preciso haver um equl­
líblltÍI' ~ntre a participação do empregado e da entidade. 

O SR. SENADOR BEZERRA NETO - Mas a questão 
é considerar a redação, aqui. A apropriaçãO do Corigressõ 
procura estender o beneficio ao empregado -e já está- apro­
vado isto. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carros) - Mas, o 
problema é o seguinte: Vai atingir a norma do artigo 12, 
quanto às entidades de administração indireta, etc., que 
o projeto não inclui. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO (sem microfone) 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Os hos­
pitais, as escolas faturam, têm movimento econômico. E 
isto o regulamento vai prever, não vai impor. As entida­
des que gozam de imUnidade fiscal da Constituição, estas 
estão fora. A Constituição é superior, é norma de categoria 
superior. Porque o Fundo é global,' não há a possibilidade 
de o empregado pleitear junto à emPrêsa. 

Sr. Presidente, com os esclarecimentos que prestei, 
mantenho meu parecer favorável às Emendas de n.0 115 
e n.0 7, de acôrdo com a subemenda. 

Aceito a subemenda do Sr. Deputado Ham!lton Prado. 

Mantenho o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio SampaiO} -
Srs. Membros da Comissão, não é mais instante regi~en­
tal de apresentação de subemendas. 

Naturalmente. conforme o ponto de vista defendido 
pelo nobre Senador Carvalho Pinto, S. E::xa. poderá, em 
plenário, apresentar o destaque. Creio, entretanto, que 
aqui nem mesmo um nô\'o requerimento de destaque será 
mais possível. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO (Sem micro­
fone inicialmente) (Pela ordem) - Sr. Presidente, o pró­
prio Senador carvalho Pinto entende que a sua emend_a 
pode admitir uma subemenda. Ora, esta Comissão tem o 
prazo de quarenta e cinco dias para estudar a matéria e 
o está fazendo em dez. Por que, então, Sr. Pr,esidente, ser­
mos tão rigorosos, se o Poder Legislativo tem o direito de 
fazer uma boa lei? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Não é rigor - é o Regimento. A Presidência da. Comissão 
não pode aceitar nenhuma sug·estão fora do Regimento. 
Não pode aceitar mais um destaque, quanto mais uma 
subemenda. 

O SR. SENADOR BEZERRA NETO (Sem Microfone) ... 
contribuição para o fundo na forma estabelecida em lei. 

(Pausa.> 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Eu 
concordo, Sr. presidente; na forma estabelecida em lei. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Antes de tudo, quero submeter à votação dos senhores 
membros - e será como uma norma para os nossos tra­
-balhos ·-..:..... se podemOs aceitar pequenas àlter!.Çaes, ~como· é 
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.a·: hipótese em tela-, para aperfeiçoamento daS emendas, 
. quando surg·em. questões assim, que venham ao enc,ontro 
da unanimidade, por assim dizer, dos membros" da Co­
missão. (Pausa.) 

.Então, esta subemenda ... 

O SR. RELATOR (Senador Anlônio Carlos) - Devo 
dar parecer, para que a Comissão possa ~atar esclarecida. 

• O parecer ao destaque do Senador Carvalho Pinto é 
COntrário à supressão de § 2.0 , do art. 1.0 , favorável em 
parte ao destaque referente ao parãgrafo 4.0, do Art. 3.0, 
para o fim de alterar a parte final ao invés de "na forma 
-estabelecida no regulamento a .que se refere o Art. 11", 
"na forma estabelecida em lei". 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantídlo Sampaio) -
Ponho em votação. 

Os Srs. Membros que estiverem de acôrdo queiram 
conservar·se sentados. <Pausa.) 

Está aprovada. 

Vou pôr em votação a Emenda n.O 4, de autoria do 
Sr. Humberto Lucena. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Com a palavra para encaminhar a votação o Deputado 
Nelson Carneiro. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, depois dêsse debate a emenda visa quase a mesma 
coisa, gostaria que o Relator mudasse o seu Parecer para 
dizer que foi atendida na forma de outras emendas no 
mesmo sentido. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - De 
acôrdo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Em votação. 

Os Srs. Membros da Comissão que estiverem de acôr~ 
do queiram conservar·se sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

Emenda número 5. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Então, 
a Emenda n.0 4 fica pela aprovação na forma da subemen. 

, da constante do parecer à Emenda n.0 7. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) 
Emenda n.0 5. Destaque sôbre a Emenda n.0 5. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - A 
emenda teve parecer favorável, Sr. Presidente. 

O destaque sõbre a Emenda n.0 5 é matéria vencida, 
ficando portanto prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) 
..;.... Emenda n.0 6. Destaque de autoria do Deputado Nelson 
Carneiro. 

·Tem ã palavra o Deputado Nelson Carneiro. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Pre­
sidente, essa emenda l}landa aditar ao parágrafo único • 
do art. 1.0 do projeto, o seguinte texto: (Lê.) 

"Bem assim os que sujeitos a Consolidação das Leis 
do Trabalho prestam serviços nas sociedades de eco­
nomia mista, ernprêsas públicas e estaduais." 

Tive o cuidado de não incluir as agrícolas, porque as 
agrícolas só dão prejuízo, ni.as indústrias mantidas pela 
União, Estados e Municípios. A justificação é que o Senhor 
Presidente da República diz que é a participação de todos 
- a expressão é de Sua Excelênci~ - no produto na­
cional. 

Ora, se é sujeito da Consolidação das Leis do Tra­
balho, que presta serviço de qualquer natureza nas so­
ciedades de economia mista, emprêsas públicas, indus­
triais, mantidas pela União, pelos Estados e Municípios, 
evidentemente, deveria ser incluído como benef\ctário da 
Fundo. 

Sr. Presidente, gostaria que o Sr. Relator esclarecesse 
êste ponto. 

O SR .. RELATOR, (Senador Antônio Carlos) -Os Srs. 
Deputados Nelson Carneiro e Genésio Lins apresentaram 
emendas sôbre a extensão do Programa de Integração So­
cial às entidades da Administração Pública, direta ou in­
direta, mas ao invés de alterarem ou solicitarem a su­
pressão do art. 12 do projeto, que trata especificamente 
da matéria, ofereceram emendas ao art. 1.0 , estabelecen­
do regras sôbre a matéria do art. 21. 

Como o maior número de emendas sôbre êsse assunto 
da extensão do PIS âs entidades da Administração PUbli­
ca. direta ou Indireta. foram apresentadas ao art. 12, eu 
incluí essa emenda do nobre Deputado Nelson Carneiro 
e mais a emenda do nobre Deputado Genésio Lins, que 
é a Emenda n.0 10, no parec,er sôbre o maior número de 
emendas sôbre a matéria, parecer que está na página 
104. Porque, pelo Regimento, as emendas são catalogadas 
de acôrdo com os artigos do projeto a que se referem. São 
as seguintes: 

84 
86 
87 

88 

89 I 

90 
91 
92 
93 

94 

96 
97 

98 

EMENDAS 

Autores 

Deputado Fernando Gama 
Depu ta do Francisco Amaral 
Deputado Daso Coimbra 
Deputado Milton Cassei 

Deputado Humberto Lucena e 
Senador Aurélio Vianna 
Senador Nogueira da Gama 
Deputado Amaral de Souza 
Senador Edmundo Levy 
Deputado Nunes Leal 

Senador Flávio Brito 
Deputado Hamilton Prado 

Deputado Adhemar Ghisl 

Deputado Francisco Amaral 
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Em segultla; digo. em meu parecer: · •, O SR.· !IEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Presi-
dente, ~te do ponto de vista do nobre Relator, estou 

·As emen(\aa acima) referem-se ao art. 12 do pro-
esclar·eolll ... o. jeto, procurando em sua grande maioria ·eUrniilar s. -~;!1 •-<'• ,..,,,.,.,, ;, ~""'- ., IS.·. ia. Máhtenho meu destaque. A Comissão decidirá. 

mista de participarem do sistema institt. • ·feiO o SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
proJeto. Algumas. no entanto, procuram . r··, ·A emenda tem parecer contrário. 
casos particulares de exclusão do Fundo. Em vOtação. 
uma a uma, as a1terações sugeridas: ·,_, 

Os Srs. Membros da Comissão que a aprovam queiram 
Faço, então, um histórico de cada emenda, porque permanecer sentados. <Pausa.) 

eJas variam. E, na página 110. digu: 
Rejeitada. 

Em seguida, oferece um só parecer às en1enctas acima 
enunciadas, pelo fato de, apesar da variedade de seus Jm votação a Emenda n.0 11, do nobre Deputado 
têrmos, objetivarem tôdas a inclusão dag entidades ln~ Hultlberto Lucena, que tem parecer contrário. 
tegrantes da administração pública ·federal, estadual ou 
municipal, direta ou indireta, e de seus empregados no 
Fundo de Participação. 

Examinamos o problema em têrmos globais, com a 
única preocupação de emitir parecer que, obedeci~f·os 
critérios que elegemos, se constituisse em solução de jus ... 
tlça. 

Preliminarmente cabe a questão referente aos empre~ 
gados dos órgãos da administração direta. A natureza da 
entiüade empregadora, quer do· aspecto jurídico, quer dos 
aspecros administrativo, econômico e financeiro, e as pe· 
culiaridades da situação de seus servidores estão a indu~ 
zir. claramente, a impossibilidade de serem uns e outros 
incluídos no programa. 

No que toca às entidades da administração indireta, 
ainda que não procederem totalmente as razões atribui~ 
das quanto a entidade empregadora, procedem, contudo, 
as peculiaridades quanto à. situação de seus empregados. 

Senão vejamos: 

aJ a circunstância de o empregador ser um. delegado 
do Govêrno empresta a seu reg·ime adminfstr~tivo 
um caráter relativamente mais favorável do que 
aquêle presente nas emprêsas privadas; 

b} o sistema de prestação salarial é. de regra, mais 
vantajoso; 

c> a assistência social recebida é muito mais adequa .. 
da e atuante, uma vez que, normalmente. a ·en~ 
tldade empregadora mantém organização própria 
destinada a assistir aos seus empregados, cujos 
benefícios se somam àqueles prestados pelo sis· 
tema geral de previdência social. 

Por tudo isso, incluir essas entidades e seus emprega­
dos, sem o estabelecimento de um mecanismo legal tlde~ 

quado, seria quebrar o sistema. 

Certamente, o Govêrno que, corajosamente, enfren­
tou o problema da integração do trabalhador da emprêsa 
privada, há de estar considerando meios capazes de es­
tendê-lo objetivamente e com propriedade às entid:ldes 
e trabalhadores, objeto das emendas examinadas. 

Nos têrmos dêste parecer, opinamos pela rejeição' das 
emendas. 

-~ Srs. Membros da Comissão que 
-ram permanecer sentados. (Pausa.) 

forem favoráveis 

Rejei_tada. 

Emenda n." 16, do nobre Deputado José carlos Tei­
xeira, com parecer contrário. 

Os Srs. Membros da Comissão que forem favorávets 
queiram permanecer sentado&. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Emenda n.O 19 do nobre Deputado Nelson carneiro. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Sr. Presi­
dente, a emenda de minha autoria dá melhor cooperação 
ao Govêrno para que êste possa atender ao que Iremos fa.­
zer em favor do tra"balhador, conforme sugere no seu pro~ 
jelo. 

o Govêrno dá ao Conselho Monetário o poder de al· 
terar até 50'"/r, para mais ou para menos, no artigo 4.Q, os 
percentuais de contribuições de que trata a Emenda n5• 2 
ao artigo 3.0 , quer dizer, das instituições financeiras .. ~o~ 

ciedades seguradoras e outras, tendo em vista a propor· 
cionalidade das doações. 

A minha emenda visava alterar contrlbuição daque)a 
ctoáçãO do Impôsto -de Renda, porque está: 2'7< em 1971, 
3e;; em 1972 e-5c,; em H)73 e subseqüentes. A emenda dava 
ao o'ovêrno - êle aceitaria ou. não - 3~ no primeiro, 
4(;; no segundo e 5% no terceiro. 

De qualquer forma a emenda não visa dificultar o 
Fundo, a ação do Govêrno, mas dar melhores recursos 
para qUe êsse Fundo, sendo mais expressivo, viesse, real~ 
mente. atender às esperanças do trabalhador. E não cons~ 
tituisse, no seu primeiro anQ, no seu segundo ano, possl­
velmente. um desencanto, fazendo com que o Fundo, que 
queremos seja de apro.ximaç:ão, acabe sendo um fundo de 
desilusão. 

O SR. SENADOR BEZERRA NETO <Sem microfone) 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - f;. emenda 
serve para o que o Govêrno propôs. Se ampliarmos a mas~ 
sa do que recebe, temos que amplíar os recursos dos que 
pagam. ·Por isso, não sendo rtosso propósito ampliar con~ 
tribuição das emprêsas, vamos ampliar a contribuiçtlo da 
União. . ~ .' ~ 

.I 
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11:sse o objetivo, dar ao Fundo maior viabilidade. Para 
atrapalhar, eu pediria diminuição. O que quero-é exata· 
mente aumentar, para que o Govêrno atenda a essa es­
perança que espalhou em todo o País. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 
Presidente, no parecer, na parte em que apreciei esta 
emenda, deixei bem claro que, como acabou de declarar o 
nobre Deputado Nelson Carneiro, ela não vem, de modo 
nenhum, diminuir os recursos do Fundo ruas sim agravar 
a SitUação do Tesouro Nacional. 

Com a elevação do percentual, de 2 para 3%, em 1971, 
de 3 para 4%, em 1972, e de 5%. permanecendo o mesmo 
a partir de 1973, o Govêrno encaminhou o projeto tendo 
em -vista, também, a necessidade do T~ouro Nacional, 
para cumprir outras obrigações que correm à conta da 
Receita pública. Evir;ientemente, aquêle percentual foi es­
tabelecido para que pudesse vir a atender ao Fundo e 
não para agravar a situação do erário. Fol por isso que 
dei parecer contrário à emenda, embora compreendendo 
perfeitamente os altos objetivos da mesma. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
E~ votação. 

Os Srs. Congressistas que estiverem de acôrdo quei­
ram-se conservar sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Em votação a Emenda n.0 22, de autoria do nobre 
Deputado José Carlos Teixeira, que recebeu parecer con­
trário do Sr. Relator. 

Os Srs. Congressistas que estão de acôrdo com a 
emenda queiram permanecer sentados. <Pausa.) 

A emenda foi rejeitada. 

Emenda n.0 33, de autoria do nobre Deputado Mauri­
cio Gou1art. Teve parecer contrário. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Sr. Pre­
sidente, sôbre a Emenda o parecer do Relator diz o se­
gu4!te: 

A emenda dispõe sôbre a forma de participação das 
sociedades cooperativas no Fundo, rnandando acres­
centar um parágrafo no art. 3.0 do projeto. A ma­
teria foi atendida com o parecer favorável à Emen­
da n.0 115, de autoria do Deputado Aroldo Carvalho, 
que discipUna a participação no Fundo das enti­
dades de fins .não lucrativos - caso das cooperati­
vas. Somos, assim, pela rejeição da emenda. 

Essa ~menda mereceu do eminente Relator, ao qual 
não cansamos de louvar pelo trabalho .. , 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -Obriga­
do a V. Exa. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Como por 
todOs os seus trabalhos, aliás. 

Diria, a emenda do nobre Deputado Ulysses Guima­
rães recebeu parecer pela rejeição, sob o fundamento de 
que essa matéria deve e pode ser objeta de disciplina no 
regulamerfto·:previsto no art. 11 "do projeto, 

·'-""' _--:_- -:---

Ora, se essa matéria deve e pode ser o\ljeto de disci­
plina no regulamento previsto, então não há por que de­
legarmos à Calxa Econômica essa faculdade. 

t eXatamente a tese levantada pelo Sr. Senador Car-
valho Pinto, a mesma tese, porque diz o parecer: 

A emenda se propõe a disciplinar a participação no 
fundo das emprêsas associadas a cooperativas na 
hipótese de vendas a estas últ1mM. A matéria deve 
e pode ser objeto de disciplina no Regulamento pre­
visto no art. 11 do projeto. Opinamos, assim, pela 
rejeição. 

Ora, se deve ser objeto e se é matéria substantiva, 
deve ·figurar na Lei e não .no regulamento. 

O próprio Relator reconhece a validade da emenda, 
que diz respeito a todo sistema coperativista do País. Logo, 
deve figurar na Lei e não no regulamento. 

O regulamento pode não inclui-la. Entre nós está um 
mestre em cooperativas, que é o nobre Senador Flávio 
Brito. Evidentemente que esta emenda deve merecer aco­
lhida. A minha sugestão é de que figure na lei. O re­
gulamento complementará mas não regulará . a partici­
pação. 

O SR. SENADOR CARVALHO PlN'l'O - Se as coope­
rativas vendem os bens consignados pelos cooperados, não 
é justo que o valor considerado seja o do efetivo fatura­
mento na ocasião da venda. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Diz a 
emenda "sôbre o valor dos produtos entregues à coope­
rativa para venda". 

V. Exa. faria uma sub emenda. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO - Como está, 
aqui, está o valor antes do faturamento efetivo. Isto não 
corresponde à realidade econômica. 

O SR, DEPUTADO NELSON CARNEIRO - No regu­
lamento é que não pode constar. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO- li: um outro 
aspecto, quanto ao mérito. 

/ 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - No regu­

lamento é que não pode. A redação pode ser até insu­
ficiente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Tem a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Senhor 
Presidente, o Sr. Deputado Maurício Goulart apresentou 
a Emenda n.O 33, que acaba de ser objeto de comentário 
do nobre Deputado Nelson Carneiro, e apresentou subs­
crita, igualmente, pelo Deputado Ulysses Guimarães, outra 
Emenda, que é a de n.0 34, que complementa a Emenda 
n.O 33. 

A emenda n.o 33 disc1plina a part1cipação no fundo 
da sociedade, da emprêsa associada ou cooperativa. A 
Emenda n.0 34, dispõe sôbre participação da. coopera­
tiva. 



Como aceitei a Emenda n.0 115, dispondo sôbre­
partlcipação da entidade de fins não Iucrativoa e, por­
tanto, afastei os temores que o Deputado Maurleio Gou­
lart me fêz presente, em vista ao meu gabine~'-enten­
di que o assunto da Emenda n.0 33 poderia ir p · ·p re­
gulamento, já que o caso da cooperativa estava r .- do 
pela Emenda n. 0 115. ..., ~-

A dúvida levantada é a seguinte: a entidade cod~ 
rada entrega a mercadoria à cooperativa. Entã9, pelo prow 
jeto, poderia ocorrer a hipótese de pagar a entidade coR 
operada e de pagar a cooperativa. Daí as dúas emendas: a 
Emenda n.O 34 que estabelece regra para o pagamento da 
contribuição própria das cooperativas; e a Emenda n.0 33 
que estabelece a forma de pagamento da entidade coope­
rada. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO (Sem micro-
fone) - Quer dizer que o Sr. Relator atendeu a 
emenda que já foi objetD de deliberação. 

Falha na Gravação 

Prejudicada, não. O que o Relator quer é que eS$& ma­
téria esteja incluída na Emenda n.0 115. Ficou resolvido 
nos têrmos da Emenda n.0 115. 

O SR. PRESIDENTE !Deputado Cantídio Sampaiol 
- Tenho interêsse em atender às sugestões possíveis. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO~ V. Exa. não 
disse parecer favorável nos têrmos da Emenda n.0 115. 
Nem sempre diz: prejudicada pela aprovação da Emenda 
n.0 115. Por exemplo, a Emenda n.0 114 - somos favo­
ráveis nos têrmos etc. etc. 

Sr. Presidente, o nobre Relator teve o cuidado elo­
giável, sempre que foi possível, de aceitar alguma coisa 
de alguma emenda, como uma contribuição do Poder Le­
gislativo. :€le aceitou subemenda com atendimento noutra 
emenda, de modo que não é justo que quebremos essas 
normas de delicadeza parlamentar que S. Exa. adotou. 

Por exemplo, na emenda do nobre Senador Gilberto 
Marinho, digna de todos os louvores, a de n.0 114. diz: 

"Somos, assim, favoráveis â sua aprovação, nos têr­
mns da suhemenda que apresentamos à Emenda 
n.0 7, de autoria do Deputado Athiê CourL'' 

Senão, aqui prejudicada, porque já aprovamos ... 
<Pausa.) 

O SR. RELATOr: (Senador Antônio Carlos) <Sem 
microfone) disciplinar a participação do fundo das 
emprêsas associadas a cooperativas, na hipótese de venda 
a essas últimas. 

Atendidos os objetivos pelo Parecer à Emenda n.0 115, 
opinamos pela sua prejudicialidade. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Esta a opinião do Relator. Opinou S. Exa. pela prejudi­
cialidade em virtude de estar aceitando a 'outra emenda. 

Em votação o Parecer do Relator. 

Os Srs. Membros da Comissão que concordam com êle 
queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 

' Está aprovado o Parecer do Relator. 

··fi ; . ~ 

..• c• iá-...a.qdlllo. 

.· 
.-~-;·:t 

Emep. n.0 34 , 1,, 1 • ·, 

o r/i RELATOR (Senador Antônio Carlos) -'ltl!sll 
também ja foi resolvida pela 115. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
'f'rejuàicada também, somos assim pela sua J?rejudicialt­
dade. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - A ma­
téria foi atendida com o Parecer favorável à Emenda 
n.0 115. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -: 
Emenda n.0 36. 

... ~·SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, peço 1\. 

~'na. . 
i>· . O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) ..;.. 
com a palavra o Sr. Deputado Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Sr. Presidente. esta é 
uma emenda do Deputado Ulisses Guimarães... Unau­
dível, fora do' microfone) ... inaudível.. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Há a. 
necessidade de inclusão do § 4.0 do art. 3.0 , se por ventura 
não fôr aprovada a Emenda n.0 115. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO ~ De modó 
que a minha proposta, Sr. Presidente, é para que seja 
dado o mesmo parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Esta prejudicada. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Somos 
pela prejudicialidade. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO ~ Exato. não 
pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Emenda n.0 40. Destaque do Deputado Nelson Carneiro. 
A Emenda n.0 40 tem parecer contrário. 

Os Srs. membros que estiverem de acôrdo com o pa~ 
recer, queiram conservar-se sentados. 

A emenda estâ rejeitada por maioria. 

Emenda n. 0 41. 

Esta emenda, do nobre Senador Aurélio Vianna, tem 
parecer contrário. 

Os Srs. Congressistas que estão de acôrdo, queiram 
conservar-se sentados. (Pausa.) 

Rejeitada, por maioria. 

Emenda n.O 44, do nobre Deputado Franco Montoro. 

Para encaminhar a votação, tem a palavra o autor 
da emenda. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO ~ Sr. Presi­
dente, a emenda refere-se ao cálculo da participação dos 
empregados no Fundo. 

o projeto propõe dois critérios: metade calculada na 
base do salário e _metade calculada na ba_se._das. qüil_l­
qüênios. 
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Duas Confederações Nacionais de Trabalhadores nos 
procuraram para fazer a seguinte ponderação: os critérios 
estabelecidos prejudicam os trabalhadores de menor cate~ 
gorla, porque há um grande número de empregados. prin~ 
cipalmente da construção civil, que têm grande rotatt .. 
vidade e jamais alcançam o qüinqüênio. Assim, não seriam 
atingidos. 

De outro lado, o salã.rio normalmente já inclui a anti .. 
gUidade. Depois de certo tempo de serviço, passa a ter 
elevação salarial. e os salários cada vez mais elevados. Os 
empregados de maior salário são, conseguintemente, os 
mais antigos. 

Propõem os represent~ntes das Confederações que o 
cálculo seja feito com base em dois critérios: um, o salá­
rio, que já inclui a antiguidade, e o outro a divisão, em 
partes iguais. Todo trabalhador participará igualmente. 
A segunda parte seria a divisão pelos empregados. Há 13 
milhões de empregados no Brasil e todos receberiam a 
mesma coisa. Assim, uma parte seria igual para todos os 
trabalhadores e outra proporcional ao salário que recebe. 

O pensamento da nossa emenda é o de que todos os 
trabalhadores têm a mesma dignidade, todos trabalham 
igualmente. Mas, um grande número, pode trabalhar o 
mesmo tempo e não ter os tais qüinqüênios, dada a 
rotatividade de seu trabalho. Todos merecem. mas deve­
mos, também, levar em conta o critério do salário. O tra­
balhador receberia, portanto, uma parte igual aos demais 
e outra proporcional ao salário que recebe. Não se pre­
judica os demais e não se atende apenas ao critério que 
vem em detrimento do operário de menor salário. É o 
espírito da emenda. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - Senhor 
Presidente, ao art. 7.0 do projeto, que estabelece critério 
para participação dos trabalhadores no Fundo, foram 
apresentadas as Emendas n.os 39. 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46 
e 47. Cada uma delas propõe um critério para participa­
ção. A Emenda n.0 39, que foi a primeira a ser apresentada, 
estabelece três parcelas, três percentagens: uma de 40%, 
proporcional ao salário; uma de 30%, proporcional ao 
tempo de servi~o: e uma de 30o/t. proporcional ao número 
de dependentes. 

A Emenda n.o 40 propõe três parcelas: uma de 40%, 
proporcional ao montante do salário; uma de 40%, divi­
dida em partes iguais e também proporcional ao número 
de dependentes. 

A Emenda n.0 41 propõe que a participação do empre­
gado no Fundo tenha seu critério alterado. Exclui o tempo 
de serviço. É do Senador Aurélio Vianna. 

A Emenda n.0 42 estabelece também uma modificação. 
Diz que os 50% devem ser divididos proporcionalmente ao 
tempo e ao salário. Considerar-se-ão os valõres do salário 
para o empregado rural. Estabelece um critério especial 
para o empregado rural. Jt do Senador Flávio Brito. 

A Emenda n.0 43 manda acrescentar no art. 7.0 cri­
térios limitados para o efeito de cinco salários-mínimos de 
maior valor vigente no País. ~ do Senador Nogueira da 
Gama. 

A Emenda n.0 44 é a emenda objeto do Destaque à 
Emenda n.o 45. Manda fixar em cinco salários-mínimos 
o limite máximo do salário-médio. 

A Emenda n.0 46 dispõe que o tempo de serviço seja 
calculado em triênios, computada como integral a fra­
çã~ de tempo superior a 18 meses. 

A Emenda n.0 47 inclui mais um critério: seguro-de­
semprêgo. 

A emenda do nobre Deputado Franco Montara mere­
ceu - como tôdas as outras - atenção mais dedicada. 
Por questão de método, dei parecer à de n.0 39, primeira 
apresentada. Ante a alteração dos critérios, mostrei que 
quebrar-se-ia de fato o sistema. Com tantas propostas, as 
mais variadas, lealmente o Relator confessa que não pos­
sui elementos para ver qual a melhor. Através da expe­
riência - entendo - poderemos chegar ao resultado pro­
posto pela emenda Franco Montara, ou por qualquer dos 
critérios €stabelecidos. No momento, porém, não tenho ele­
mentos para me inclinar por uma ou por outra. fórmula, 
senão para a do Govêrno, que naturalmente guarda res­
peito ao sistema que foi elaborado. Se o Govêrno estabe­
leceu uma parte - 50% - proporcional ao salário, e os ou­
tros 50% proporcionais ao tempo de serviço, contados em 
qüinqüênios, é porque esta é a fórmula que mais se adapta 
ao sistema, sem dúvida sistema nôvo, sistema que vai sub­
meter-se à experiência. 

Estas, Sr. Presidente, as razões. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Permita­
me nobre Relator, mas as demais propostas foram mais 
completas, porém complicam mais o critério. 

Mas a emenda que eu apresento tem, pelo contrário, 
o caráter de verifiear porque, em lugar de dois cálculos, 
se fará um só. É automàticamente feito. De modo que o 
critério é justo e, se êle ·simplifica, parece-me que é de se 
atender a esta reverSibilidade. O simples fato de estar no 
projeto, de estar dentro do sistema não pode ser uma ra­
zão suficiente, e se assim fôsse não poderíamos mais apre­
sentar nenhuma emenda nossa. 

Ela apresenta maior justiça, por isso me parece que 
ela dever:a ser aceita. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) 
Quanto a isto não tenho elementos para julgar. Assim, 
devo ater-me ao sistema do projeto. Portanto, o parecer é 
contrário. 

OSR. PRESIDENTE fDeputado Cantídio Sampaio) -
Está em votação a emenda. 

Os Srs. Membros da Comissão que forem favoráveis 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 

O SH. PRESIDENTE (Deputado Cantíc!io Sampaio) -
Emenda n.o 45. 

O SR. RELATOR íSenador Antônio Carlos) - Esta 
Emenda n.0 45 alterou também o critério. O parecer é 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Depptado Cantídio Sampaio) 
Parecer eontrário. Está em votação a Emenda n.o 45. 



Setembro de 1970 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL, (Seção 11) Sábado lZ 3853 

' 
Os Srs. Membros da Comissão que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. <Pausa.). 

Está rejeitada. 

O SR. PRESIDENT!r (Deputado Cantidio Sampaio) 
Emenda n.0 47. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - O cri­
tério é de participação. 

É seguro de desernprêgo. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO (Sem mi­
crofone)- , 

A emenda diz o seguinte: 

"Acrescente-se ao art. 7.0: 

O seguro desemprêgo, para aten.der ao pagamento 
do salário na ocorrência do desernprêgo, até que o 
respectivo beneficiário se empregue." 

"Ao desempregado com mais de 30 anos torna-se 
extremamente difícil colocar-se ... 

Porque o problema é êsse. Hoje, no Brasil, realmente ... 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 
Deputado Nelson Carneiro, com o devido respeito, a emen­
da manda acrescentar \)ma letra c ao art. 7 .O 

V. Exa. poderá verificar que o art. 7.0 é o que cuida 
dos critérios de participação. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Houve um 
êrro de colocação do artigo. Poderia ser ào art. 9.0 

O _SR. RELATOR (Senador Antônio CarlosJ - O art. 
9.0 não tem letras. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Acrescen­
te-se um parágrafo. Se a emenda é boa, se a idéia é justa, 
não é porgue seja § 3.0 ou 4.0 que não se aceita, desde que 
.seja boa, repito, não se aceitar por não ser própria ou 
melhor a sugestão ê outra coisa. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) -V. Exa. 
vai-me perdoar, o art. 9.0 estabelece as condições para que 
o titular da caderneta possa levantar o saldo dos depó­
sitos. 

O seguro desemprégo nem díz que é para levantar o 
depósito. A Emenda alteraria o art. 7.o, mas não tem como 
ser incluída. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - V. Exa. 
sabe, o objetivo esta inscrito na justificação. É o cidadão 
que depois de 30 anos, se perde a atividade que exerce, 
dificilmente tem acesso a nôvo emprêgo. Isso é comum, 
há vários membros do Congresso Nacional que dirigem 
emprêsas e sabem; perfeitamente, que depois de 45 a 50 
anos os cidadãos não conseguem arranjar emprêgo, neste 
Pais. Dêsse modo, o que se pretende é que êsse depósito 
sirva para atender ao empregado naquelas horas amargas 
do desemprêgo. Creio, portanto, que essa emenda não 
prejudicaria o projeto. ltsse o objetivo da emenda, por­
que sabemos que depois daquela idade, como disse, de 45 
a 50 anos, ninguém mais arranja emprêgo neste País. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO (Sem micro­
fone.) - Permita V. Exa. uma interrupção. Realmente, 

~~·"i' 

' teremos repercussões da emenda.~ pois ela se encaixa no 
art. 9.0 •.. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Ela é J'fÓ• 
pria para isso. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO - Então seria 
o caso do levantamento para o seguro-desemprêgo. De­
veria ser regulamentada, deveria permitir outras hipóte­
ses de levantamento do seu patrimônio. No caso, por 
exemplo, de um empregado estar morrendo de fome, êle 
teria aq11êle patrimônio. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Exatanlen­
te, o:,.;depósito não é para guardar e sim para empregar 
no seguro-desemprêgo. O beneficiário do seguro não vai 
levantar o dinheiro apenas para gastar, êle o empregaria 
no caso de desemprêgo. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - Quero 
esclarecer aos ilustres membros desta Comissão que exis­
tem outras emendas, apresentadas ao § 2.0 do art. 9.0 , 

que formulam hipóteses capazes de permitir o levanta­
mento para o desemprêgo. E dei parecer contrário por­
que essas emendas não se· adaptam. Porque o empregado 
iria levantar o depósito, através do seguro-desemprêgo 
se ... (Falha na gravação.) 

O SR. SENADOR CAR'fALHO PINTO <Aparte fora 
do microfone.) -

O SR. DEPUTADO NEI.SON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, já defendi a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Está em votação a emenda. (Pausa.) 

Os senhores que estiverem de acôrdo, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Esta rejeitada . 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio)­
Emenda n.o 48. Tem. parecer favorãvel. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Retiro o 
destaque. porque tem parecer favorável. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantídio Sampaio) -
Emenda n. 0 53. Pretende alterar os juros de 3% para 5%. 
t de autoria do Deputado José Carlos Teixeira. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Essa taxa 
de juros seria 3% . A emenda pede uma elevação da taxa 
para 5%. 

(Aparte inaudível.) 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Mas não 
é Tesouro, é Caixa Econômica. ~ irrisório, não é aumento 
de despesa. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO (lnaudivel.) 

Neste caso é fundo público. Como fundo público, é 
despesa pública, está sujeita aos órgãos de fiscalização 
da despesa, inclusive Tribunal de Contas. Como fundo 
público, qualquer órgão ou encargo que se incute cons­
titui auniento de despesa e não temos competência para 
essa iniciativa. 



O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO ~ Com a 
devida vênia, é a Caixa Econômica e não o Govêrno que 
manipula êsse fundo. Em vez .de' pagar 3% de juros a 
um empregado paga 5%. 

Não é encargo da União, isto é encargo da Caixa 
Econômica Federal. O Govêrno pode aumentar para 4 e 
qualquer um de nós propor o aumento para 3 ou 5%. 

RecoJher êste dinheiro todo e pagar 3% ao empre­
gado não é meio de atender ao empregado, talvez seja 
um meio de atender à Caixa Econômica, que não paga ao 
empregado mas paga ao particular. 

A minha impressão é de que êste projeto pode salvar, 
pode· atender aos empregados em 1972, mas, neste ano de 
1970, vai salvar as Caixas Econômicas Federais. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -Sr. Pre­
sidente, foram apresentadas duas emendas propondo a 
elevação da taxa de juros. A primeira delas é a de n.O 52, 
que propõe se eleve a taxa de juros sôbre o saldo corri~ 
gido dos depósitos das contas dos empregados, fixado na 
letra b do art. 8.0 do projeto, de 3% para 5o/c ... 

Se a taxa de juros devesse ser aplicada sôbre o saldo 
puro e simples das contas seria de se examinar a emenda. 
Acontece, porém, que a taxa é aplicada sôbre o saldo 
corrigido e, dêsse modo, ele'Vá~la seria determinar, para 
as aplicações a serem feitas pela Caixa Econômica, uma 
taxa insuportável, incompatível com a política de redu~ 

ção de juros que o Govêrno vem executando com a maior 
diligência. 

Opinamos contràriamente à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Está em votação., 

Os Srs. Membros que estiverem de acôrdo, mante~ 
nham-se sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Emenda n.0 57. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Parece que 
a emenda foi examinada juntamente com a de n.0 59, de 
minha autoria. 

Há uma palavra que o Sr. Relator aceitou, mas acho 
que, data venia, S. Exa. tem que aceitar um pouco mais. 

O § 1.0 do art. 9.0 diz: 

"por ocasião do casamento, aposentadoria ou invali· 
dez do empregado titular da conta, poderá o mesmo 
receber a importância . depositada, mediante com­
provação da ocorrência, nos têrmos do regulamen­
to. Ocorr'endo morte, as importâncias do depósito 
serão atribuídas aos sucessores." 

Ora, a expressão "sucessores", como bem reconhece o 
nobre Relator, é de Direito Civil. O trabalhador tem é de­
pendentes. O sucessor pode variar. 

Hoje, por exemplo, na lei civil, em primeiro grau vêm 
os descendentés, em segundo, os ascendentes e depois a 
espôsa. Já o PfoJeto ·-de Código CiVil põe a espôsa antes 
dOs descendentes: primeiro, ascendentes, segundo, espôsa 

Setembro d(1~1o 

e, terceiro, descendentes. De modo que o -Relator aceita 
com a seguinte redação: 

... ''dependentes, como tal considerados os indica ... 
dos nos artigos 11 e 12 da lei tal e sua legislação 

complementar" .. 

Ora, estamos fazendo - e para isso peço a atenção 
inclusive do Relator - uma lei complemeiltar, e não po ... 
demos submetê-Ia a um dispositivo de lei ordinã.rla. A 
Lei n. 0 3.807, de 26 de agôsto e sua legislação complemen .. 
tar são leis ordinárias, de modo que bastaria dizer~se "na 
forma da legislação em vigor". Isto porque, V. Exa., por 
exemplo, enumerando, não enumerou uma lei posterior, 
a Lei n.o 4.069, de 1952. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Con­
cordo com a expressão "aos dependentes, na forma da Je .. 
gislação €!m vigor''. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Exata· 
mente. "Na. forma da legislação em vigor". Falo sôbre as 
duas emendas; apenas no substitutivo êle enumera na. 
forma da lei tal, tal e tal. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Con­
cordo com a sugestão da emenda do Deputado Francisco 
Amaral e com a Emenda n.0 59, do Deputado Nelson Car­
neiro. Aliás, a Emenda n. 0 59, de V. Exa. . .. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Eu apenas 
digo para. alterar a expressão ·•sucessores" para '·depen­
dentes". 

O Sft. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
A ·Emenda n.0 59 também não trouxe. 

O Sft, DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Acho me­
lhor dizer: seus dependentes, na forma da Jegislação, por­
que quando o projeto diz "sucessQres", não diz na f'lrma do 
Código Civil. Diz "sucessores da época". 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr, 
Presidente, como Relator, aceito a fónnula da Emenda 
n.0 59. O Sr. Deputado Nelson Carneiro esclarece que não 
é só a Lei Orgânica da Previdência Social que dispõe sôbre 
dependentes. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Não há 
dependentes. Êste Fundo declara: "Para o Govêrno". Ora, 
hoje, a Lei de Previdência diz que a mãe viúva é depen­
dente. De modo que é preciso ressalvar esta hipótese: na 
falta, aos sucessores. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -Sr. Pre­
sidente, a Emenda n, 0 57 fica com a seguinte redação: 
"Onde se lê: aos sucessores - leia~se: aos dependentes e, 
em sua falta, aos sucessores, na forma da lei". Eu ~nresen­
to essa emenda como subemenda, aprovada nos têrmos 
da subentenda do Relator. ' 

O Sft. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Submeto-a então à. votação, como subemenda do Relator. 

Os Srs. Membros que estejam de acôrdo, queJram con .. 
servar~se sentados. <Pausa.) 

Foi aprovada. 

: .. ' .. -, .. 
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" }~Jm_e~J-d.a. n:0 _59_: 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -Esta já 
foi considerada com parecer favorâvel, na forma da emen­
d-a ·ánterior ." · 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídío sami.:.Jo) -
Emenda n.0 65. · ... "J.,.. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- A~­
da n.0 65 é igual à de n.0 68, de mínha autoria. É ot.ttíl 
emenda J)ara a qual eu chamo a atenção da ilustre c-31 
missão. Nessa emenda eu gostaria de tér a atenção do ilus­
tre Senador tarvalho Pinto, pois me honra muito acom­
panhã-lo nos seus conceitos. É uma pessoà que simbolisa 
todos aquêles requisitos, sem desaprêço aos outros colegas. 
Portanto, gostaria muita de sua atenção. 

0 S j,O dO art. 9.0 dO lj;Qjeto diz 0 Seguinte; 

'':Por ocasião de casamento, aposentadoria ou inva­
lidez de empregado titular da conta, poderá o mes­
mo receber QS valôres depositados, medi_ante com­
provação ·da ocorrência, nos têrmos do Regu,t.,.men­
to; ocorrendo a morté, os valôres de depósito serão 
atribuidos aos sucessores." ' 

Diz o parágra~o 2.0 do mesmo ~rtigq: 

"A critério da Caixa Econômica Federal e a pedido 
do- int~ressado; o saldo dos depósitos poderá ser tam ... 
bém Utilizado como parte do pagamento destinado 
à aquisição da casa própria." 

Ora, são treze milhões de oper8.rios, de trabalhadores 
que vão receber. Pode haver cinco milhões interessados 
na compra da casa própria, que vão à Caixa Econômica 
pedir êsse dinheiro atrav-és do Banco Nacional de Habi· 
tação ou dessas imobiliárias subordinadas a êsses planos 
para compra da casa própria. 

O' que faz a Caixa Econômica? É o que faz com todos 
nós: pede, primeiramente, certidões negativas; depois a 
planta; depois a vistoria. O trabalhador ·vai passar um 
ou dois meses visitando a Caixa Econômica para que ela 
opine a respeito, antes ouvindo todos os seus Consultores 
Jurídicos e, finalmente, opine se deve ou não dar a casa. 

óra, o critério da Caixa Econômica pode, natural· 
mente, ser o de não atender a todos os que a ela se diri­
gem, e isso poderia ser feito através ·de instituições como 
o Banco Nacional de Habitação. 

O Que pensO ser perigoso é jogarmos essa massa inteira 
· dentro da Caixa Econômica para pedir o dinheiro para a 

casa própria e, depois, a Caixa Econômica vai retardar 
-isso tanto tempo que criará, w invés de uma ação de har­
·monia, uma ação ,de atrito. 

O meu propósito é o de permitir um melhOr atendi­
mento àqueles que se beneficiem dessas medidas e, para 
isso, queria até Pedir a colaboração do Relator:~ que nesse 
particular o atendimento fôsse feito através do Banco Na­
ciopal ele. Habitação ou dessas cooperativas orientadas por 
'aquêle Banco e, 'aSsim, não fôsse o beneficiário dependen­
te de ·mais 'um critério da Caixa Econômica, porque, até 
nessa altura, êfe já. preencheu todos os requisitos no Ban~ 
co Nacional de Habitação. Então o Banco Nacional de Ha­
bitação ê que vai, afinal de contas, fazer a en_trega da· casa 

própria ao .operário, evitando, assim, ,todOs os dissabores 
que todo& -n&l j-á experimentamos na Caixa Econômi.ca .. 

O S!ÍJ·SENADOR CARVALHO PINTO- Parece que a 
matéria 11 está, de certa forma, regulamentada nos têrmos 
do art. 11, que quando se refere à matéria, diz o seguinte: 
"tlxa normas ·para recOlhimento, d~stribuição dos recur~. 

·aSshn como diretrizes e critériQs para sua aplicação". O 
-regulamento que é feito pela Caixa Econômica, com au­
diência do Conselho Monetário Nar.ional, não vai dispor 
sõbre critérios _e diretrizes exclusivas com relação à casa 
própria. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Penso que, 
dentro- de .algum tempo, tere~os que constatar o desespêro 
do :empregado na porta da Catxa Econômica pedindo vez 
p~ obter recursos para a compra de sua casa própria, 
.a* é o sonho daqueles que não morreram, que não estão 

.. ~Válidos, que não Se al)osentaram, que não se casi:tram, 
. dos que se casam, e que· vão encontrar, na Caixa Ec'on?­
mica. todos os óbices e que os farão maldizer o Presidente 
Médici, por ter-se lembrado dêsse -projeto, e a· todos· nós 
por termos aprovada· êsse prqjeto. 

Penso que o critério não deveria ficar restrito apenas 
à Caixa Econômica.; Já deixamos tantà ·coisa a ··critério 
daquela instituição que, entendo, êsse não deveria ficar. 
Da maneira que está, por exemplo, o sujeito vai levar cer­
tidão de casamento mesmo que êle abandone a mulher no 
dia seguinte: casa, abandona a mulher e recebe o dinheiro. 
Basta levar a certidão de casamento. A expressão "a cdté­
rio da Caixa Econôrhica" - sugiro ao Relator que diga, 
que quando êsse documento fôr do Banco Nacional de Ha­
bitação ou de outra entidade dêsse. porte,"- que não fique 
mais a critério da Caixa Econômica. Estou sugerindo ao 
Relator para que êle Ofere~a subemenda - porque minha 
emenda é para retirar "a critério da Caixa Econômica". 
Meu propósito' não é o de combater o projeto, mas, de co­
laborar com o projeto. 

O SR. RELATOR {Senador Antônio Carlos) (Sem mi .. 
crofone) examinou uma delas:, quando faz referência 
aos trâmites burocráticos, à papelada, aos documentos 
exigidos· pela" Caixa EConômica, o· cjue viria prejudicar a 
execuÇão -da faculdade- estabelecida no art. 9.0 , § 2... 0 • Mas, 
há outra face do problema - e eu me refiro a ela no 
parecer sôbre a Emenda n.0 65, objeto d.o destaque, di .. 
zendo: 

"A emenda altera o parágrafo 2.0 do artigo 9.0 do 
Projeto, para o fim cte excluir do mesmo as expres ... 
sões "a critério ~a .Caixa Econômica Federal". O re­
ferido parágrafo_ faculta ao titular da conta utíli~ 
zar o saldo dos depósitos para pagamento de parte 
da casa própria, ·com a ressalva de o mesmo obe. 
decer a critério estabelecido pela Caixa Econômica. 
Não vemos como aceitar a emenda sem quebra do 
sistema. Por outro lado, seriam imprevisiveis as re­
percussões de uma medida que permitisse a utiliza­
ção de saldo, ainda que para os· mais elevados fins, 
sem uma regra disciplinadora por parte de quem 
vai ser responsável pelas aplicações. do Fundo e pelo 
pagamento anual da correção monetaria, dos juros 
e 'da c~ ta-parte produzida _pelo resultado liquido das 
operações re!lliZadas, com recurso _-do Fundo, dedu-
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zidas as despesas administrativas e rus provisões e 
reservas indispensáveis." 

Nós sabemos que a aplicação em financiam~htns des­
tinados à aquisição da casa própria terá que ser feita! a 
juros baixos. Se porventura a Caixa não tiv-er condições 
de dosar o seu programa de aplicação, o que vai acontecer 
é que ela não vai ter condições ·de cumprir. Fui sensível 
às observações do nobre Senador Mem de Sá. Se. real­
mente, êste primeiro aspecto está atendido pelo que 
dispõe o art. 11, e nessa parte a r~ferêncla é apenas 
relativamente aos trâmites burocráticos, aceito ~ emenda, 
mas quero ser absolutamente leal com a Comissão. Se 
por ventura a Caixa Econômica não tiver condições de es­
tabelecer um programa de aplicação do fundo, de modo 
a que obtenha uma rentabilidade que atenda à responsa­
bilidade que ela vai assumir, então sim, vai ser uma frus­
tração para o trabalhador. A Caixa Econômica terá que pa­
gar 3% sôbre o saldo, saldo êsse corrigido pelo índice da 
correção monetária· atribuída às Letras do "Tesouro. as O­
brigações do Tesouro. Terá ainda que creditar a essa con­
ta o resultado liquido da operação. A Caixa reterá apenas 
para si as despesas administrativas e uma percentagem 
para o fundo de reserva, de modo que ela não pode, de 
modo nenhum, atender em massa a pedidos para um só 
"determinado tipo de financiamento. Ela terá que diver­
sificar a aplicação do fundo. Agora, se porventura na 
segunda parte examinei a emenda só sob êste sspecto, 
eu pediria ao nobre Senador Mem de Sá que me auxtliasse. 

O SR SENArbR MEM DE SA <Sem microfone) 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - E\I retira­
ria essa expressão inicial, porque é preciso dar· um efeito 
psicológico sôbre o trabalhador. ~le não pode fiear su­
jeito a êsse critério porque vai desanimar. 

A pedido do interessado, os saldos depositados pode­
rão ser des~inados para parte do pagamento na aquisição 
de casa própria, obedecidas as disposições regulares pre­
vistas no art. 11. Porque no artigo 11 já se fala _no pa­
gamento e distribuição de recursos, assim como nas dire­
trizes e critérios de sua aplicação. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Será 
um cri t~io fixo. 

O SR, DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Isto é o 

que é o principal. De modo que a nossa presença aqui é 

de colaboração. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlosl - Face 
aos esclarecimentos prestados na Comissão, opinamos fa­
voràvelmente à emenda, nos termos da seguinte sub­
emenda: 

(Lendo.) 

''A pedido do interessado, o saldo dos depô~itos po­
derà ser ~ambém utilizado como parte de paga­
mento ... obedecidas as instruções regulamentares 
previstas no art. 11." 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantidio Sampaio) -
Em votação. 

' 

~ Srs. Congressistas que estão de acôrdo, queiram 
conservar-se sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

,Jmenda n.o 68. 

Tem a palavra o Sr. Relator. 

o SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Senhor 
pfesidente, opinamos pela sua aprovação, nos têrmos da 
subemend.a constante do parecer a Emenda n.O 65. 

· O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídlo Sampaio) -
Os Srs. Con·gressJ,stas que estão de acôrdo, queiram per­
manecer sentados. <rausa.) 

Aprovada a Eménda n.0 68. 

Retirado o ct.e.~taque para,a Emenda n.0 69. 

Emenda n.o 72. 

Os Srs. membros da Comissão que estiverem de acôr­
do com esta emenda, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Emenda n.0 74. 

Está rejeltacta, 

Os Senhores membros da Comissão que aprovam esta 
emenda, queiram permanecer sentados. (Pau.sa.) 

Emenda n.0 75. 

Está rejeita da. 

Para encaminhar a votação, tem a· palavra o Sr. Depu­
tado Franco Montoro. 

O SR DEPUTADO FRANCO MONTORO- Sr. Presi­
dentE, pediria a atenção dos Srs. Membros da Comissão 
p~ua a conveniência e a importância desta emenda. Para 
marcar a sua natureza não partidária, quero lembrar duas 
outras emendas sôbre a matéria, Uma de minha autoria 
e outra do nobre Deputado Daniel Faraco. A emenda esta­
belece que o patrimônio do empregado possa ser enprega­
do ri. a compra de ações da emprêsa em que trabalha. 

Parece-me, Sr. Presidente, que ninguém pode ser con­
tra esta emenda. O sentido do projeto-é o cumprimento 
de imperativo constitucional. A Constituição diz que um 
dos princípios que deve orientar a legislação social f. a in­
tegração do empregado na vida e no desenvolvimento da 
emprêsa, mediante participação nos lucros. A aptcsenta­
ção dêste projeto. conforme declarou o Sr. Presidente da 
República. tem por objetivo o cumprimento do preceito 
constitucional. Ora, se o patrimônio é do empregado, se 
é destinado a beneficiá-lo, como não permitir que ésse 
patrimônio seja aplicado na compra de ações da emprêsa 
em que êle trabalha? 

o Sr. Relator diz muito bem: Ninguém pode sPr con­
tra a

1
emenda. Sugere que um~ lei estabeleça a mA.t~ri~. 

Mas vamos adotá-la em relaçao a esta emenda. Prmcl­
palmente para responder a uma critica. feita nos corre­
dores contra o Estado, e que apresento agora para_ que 
não a façam futuramente: o Governo. o MinJstérJo da Fa­
zenda, não deve manejar, manitmlar, êsses recursos. Se 
pertencerão ao trabalhador, por que não permitir a compra 
de ações da emprêsa a que êle pertenca, para que êle 

I 
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P.articipe da vjda da.emprêsa,.partl,cipe das assembléias, tlçaOaS·R.,~.···.DEExaPUTADO FRANCO MO.,:N.·'t··.•Q,,R, ~ ..•... -.·. F~o jus-
participe dos lucros, integf~ndo~se; ~nfim, _ na vida da ~!' - -
emprêsa? , o SR. RELATOR (Senador Antônio Cal\811) - Quer 

Se a idéia é simpática, se merece acolhimen~,. con- tenhS.m sido elas da Oposição ou -do· ·aoVêrno, eu as exa­
cordo com o Sr. Relator, com um aditivo, que S. _ o- . minei dentro de critério impessoa~, n~ .. pela minha V<?~­
derá. ap.resentar na forma -da 1. ei, para q.ue se esta:. .· . ·. ~de, mas pela iniciativa de repre.sentação nacional, acJ:e­
de!J9Is complementos para melhor garantia. Que se · dito. Não me preocupei em fazer as pesquisas e o levan­
beleça nova lei às condições dessa autorlzaçãq. Mas ' · tamento do maior nU.ffiero. de emendas apresentadas p_elo 
se permitir a inclusáo dêste princípio na lei, representa, Movimento Democrático Brasileiro ou pela Aliança t;te­
Srs. Membros da Comísáo, um grave atentado àos direitos novadora.. Nacional que tivessem s)do aprovadas. 
dos trabalhadores brasileiros, que não padé• passar s•m um Quero pedir a Comissão que afaste de suas preocupa-
protesto. · to 

' "! . ' ' 
Quero mostrar a gravidade da emenda. Sei perfeita-

mente das instruções e das orientações que foram traça­
das. Mas qUero que me apontem razões. 

É fundo financeiro para ser manipulado pelo Govêrno 
ou ~ .fundo .que .se.. destina a da:ç ao trabalhador particl­
paç_ão real, pessoal, humana na vida econômica nacional? 
Não se pode admitir, em têrmos de lei que !utur~te 
deverá ser discutida minuciosamente, seja afastada à·-..os­
sibilidade. Desde já deve ser firmado o priri.cípio de que 
aquilo que é patrimônio do empregado, aquilo que o Go­
vêlnO. diz .s~r_ do empregado, .. pode ser investido na com­

. pra de aç~ês .. Por Que l)áo f~zê-lo? 

Notem os Srs. Membros da Comissão que a proposta 
não é da Oposição. Foi apresentada, em pri!Ueiro lugar, 
pe!o nobre Deputado Daniel Faraco, ex·Ministro da In­
dústria e do Comercio, um ·dos rilaiore~ especialistas na 
matéria, primeira voz a levantar-se contra, dizendo que 
eSsa l~i representava o cumprimento da nova redação, 
iniciativa de S. Exa., ao .artigo ~a Constituição. 

Sr. Presidente; falo com veemência -contra a delibera­
ção, ·que vai ser tomada, porquanto desejo salientar a 
gravidade das conseqüências que daí adviráo. 

Não é com palavras, não é com discursos que se sa­
tisfaz e desperta a atenção, o afã do trabalhador, e, sim, 
com medida.s concretaS. 

_Nenhuma razão pode ser apontada contra a possibili­
dade de o patrimônio do empregado destinar-se à compra 
de ações. Reverterá para a poupança, reverterá para o 
desenvolvimento, e integrará realmente o trabalhador na 
vida e no incremento da economia nacional e da emprêsa. 

it o apêlo que faço, em meu nome, e em nome do 
Deputado Daniel Faraco, que ficou surpreendido quando 
soube da rejeição de sua emenda, que êle fundamentou 
em· brilhante discurso proferido na Câmara dos Depu­
tados. 

A palavra integração perderia, assim, realmente, o 
sentido de integração, se não se admitisse qualquer in­
tegração. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 
Presidente, quero, inicialmente, pedir permissão ao emi­
nente Deputado Franco Montoro para esclarecer que, _em 

- ne.n~um momento, examinei qualquer emenda aprt;!senta­
;,~a~~P.foj~to. ley~D49 ~l).si}iera~ão a Sua oJigellJ.. · 

ções -êase1temer. A preva estâ. na emenda que foi ob3e 
de ctllllli''p:ropostas: uma do nobre Deputado Daniel.Fa-
~rtra do nobre Deputado FrantCO· Montoro. · 

~~~cei-me sôbre essa eme~da. _Pr~curei examin~­
Út em todos os seus aspecto,s, nao so o_ . seu texto f no, 
inas suas repercussões. · 

Ev.identemente, que no meu parecer- não caberia con­
siderações maiores sôbre a inlci~tiva, suas repercu~ões 
e seu enquadramento no sistema. 

Dei, então, um parecer à primeira das emen~as apre-
sentadas concebido nos seguintes têrmos: 

"A emenda justificada em brilhànte · discurso que 
S. Exa. pronunciou na sessão da Càmara, do últi­
mo dia 31, propõe se Inclua entre as hlpóte•es pre­
vistas para utillzaç~ de ações ou de quotas d~ ca­
pital da emprêsa em que o empregado trabalhe, li­
vremente subscrita por êste, segundo dispuser o 
regulamento, é daquelas que despertam a atenção 
e a simpatia de quem que~ que sej.,, Ocorre, po­
rém, que para perfeito ful).cionamento do sistema 
proposto, seri~ necessário ux;n in.st;rumento l~gal que 
previsse e provesse uma série de problemas que 
um regulamento não comporta. 
Pode e deve ser objeto de um projeto de iel, tão 
logo a execução do Programa de Integração ·soélal 
recolha a necessária experiência, no decorrer- de 
sua execução." 

Na Emenda n.o 75, de autoria do nobre Deputado 
Franco Montoro, escbifeci: 

"A emenda manda acrescentar ao artigo 9.0 mais 
um parágrafo ,.determinando qÚe o saldo dos depó­
sitos poderá ser utilizado para aquisição de a~ões 
da emprêsa em que trabalha o empreg&do. Emenda 
análoga, de n.o 73, foi apresent~Lda pelo Deputado 
Daniel Faraco, 

Pelas razões constantes no parece,r àquela, . opina­
mos pela rejeição desta." 

Devo dizer à Comissão, o que me fêz dar parecer con­
trário à emenda, foi a dificuldade de ordem técnica para 
se enquadrar no sistema do projeto essa nova ràculdade 
e chamou-me a atenção uma expressão. da emenda do Sr. 
Deputado Daniel Faraco. 

Diz S. Exa., na sua emend~: 

"O saldo , do~. depQsitos poderá ser, ,ut[llzado para a 
realização de ·ações ou de cotas de capital da .em~ 
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l prêsa em que o empregado trabalhar, livremente 
subscritas por elas." 

Deixo à meditação da Comissão as razões e os motivos 
que levaram o nobre Deputado Franco Montara a esta­
belecer, numa emenda singela que apenas procura incluir 
na lei um dispositivo cuja execução será desfilada por um ' 
decreto, a ressalva "livremente subscritas". 

Seria penoso se eu formulasse, aqui, as hipóteses que 
poderiam ocorrer de se incluir um dispositivo em que um 
dos seus autores, certamente com a mesma preocupação, 
com o mesmo espírito público e com o mesmo patriotismo 
do Deputado Franco Montoro, se sentisse na obrigação de 
fazer a ressalva "livremente subscritas". 

Por isso, Sr. Presidente, porque a matéria exige um 
exame global, porque o diploma legal tem de entrar em 
detalhes que não cabem no regulamento, porque as re~ 

percussões precisam ser conhecidas, pesquisadas e ava­
liadas é que concluí o parecer manifestando~me favorà­
velmente à idéia quando consubstanciada num projeto 
de lei. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Permita 
V. Exa. apenas uma pequena interrupção. Quando V. Exa. 
deu êsse parecer havia um projeto de lei ordinária. Vossa 
Excelência, para emendar essa lei ordinária, precisaria de 
uma lei complementar. Então é preciso outra lei comple­
mentar. Se V. Exa. não incluir o dispositivo permitindo 
que essa matéria seja regulada, por lei ordinária, não 
virá nem quando V. Exa. o desejar, senão através de lei 
complementar. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) __ Vossa 
Excelência me encaminha para o final das minhas con­
sicterações. 

Pergunto à Comissão: que representaria para o tra­
balhador brasileiro, que representaria na contribuição 
do Congresso, para o aperfeiçoamento dêsse projeto, in­
cluirmos. um dispositivo que não iria ter nenhuma conse­
qüência, pois que dependeria de uma lei? 

Aí, sim, o único dispositivo que faz depender a exe­
cução da regra à lei foi em virtude da subemenda do Se~ 
nador Carvalho Pinto, na forma da lei. Apenas para con­
tornar uma proibição constitucional, ·eguncto o ponto de 
vista do nobre s~nador, é que disciplinamos matéria rela­
tiva à obrigação de entidades e não de trabalhadores. 

Incluir um dispositivo e condicioná-lo à àprovação de 
uma lei, parece-me que não estava nas Intenções dos ilus~ 
tres autores, nem está nas nossas cogitações. 

Estas as razões porque, com o maior respeito pela ini­
ciativa e, pessoalmente, com o maior aprêço pelo nobre 
Deputado Franco Montara, manifesto-me contràriamente 
à aprovação da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Em votação a emenda. 

Os Srs. Membros da Comissão que a aprovam, quei· 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 

(Falha da gravação.) 

' 

O SR. DEPUTADO PAULO MACIEL (Início fora do 
microfone) - . . . põsto que S. Exa. evitou até a expres­
são "ações de trabalho", eu me manifesto de acôrdo com 
o texto .cta Emenda do Sr. Deputado Franco Montoro, para 
a qulll foi pedido destaque. Não houve tempo de. o Depu­
tado Daniel Faraco pedir destaque para a sua; fm o mter­
mediário dessa. tentativa, mas me manifesto favorável 
desde que haja acréscimo da expressão: ''Segundo dis­
puser o regulamento da presente lei". 

Fui vencido, mas faço a presente declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) 
Passa-se à verificação de votação. 

(Procede~se à verificação de votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) 
Foram apurados 10 votos contrários à emenda e 4 favo­
ráveis. 

Portanto, está rejeitada. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO -A Emenda 
n.o 76 é a seguinte: 

"Inclua-se, como § 2.0 do art. 9.0 do projeto, pas­
sando a 3.0 o atual § 2.0 , o seguinte dispositivo: 
"§ 2.0 

- Semestralmente, o titular da conta de par­
ticipação poderá levantar quantia correspondente 
ao valor da metade da anuidade do curso de grau 
médio em que estiver matriculado o próprio traba­
lhador ou filho de qualquer condição enquanto 
viver às expensas do benefiCiário do Fundo; acres­
cida de 30% de seu valor, para a aquisição de ma­
terial escolar, a entrega. de cada parcela destinada 
ao pagamento da anuidade será feita sOmente me­
diante a apresentação de recibo fornecido pelo es­
tabelecimento de ensino ou atestado de matrícula 
com indicação do valor devido." 

Sala das Comissões, em 1.o de setembro de 19'70.­
Deputado Dirceu Cardoso." 

Cada dia aumenta o número de analfabetos neste 
País. Ainda amanhã ocuparei a tribuna da Câmara para 
ler dados estatísticos, comprovando que aumentou a per­
centagem de analfabetos no Brasil, em quase tôdas as 
regiões, em vez de diminuir. 

A emenda visa a que seja destinada parte dêsse Fundo 
para atender ao problema da educação. :ffiste o alto e 
nobre objetivo da emenda, de autoria de quem foi e é 
ainda um notável professor, o Deputado Dirceu Cardoso. 
Ao contrário do que sempre se tem apregoado, cada vez 
mais aumenta o número ~de analfabetos e também cada 
vez mais se diminuem os recursos· para atender aos pro­
blemas da educação. O Ministério da Educação dispõe de 
menor verba, com todos os seus recursos, do que só o 
Ministério do Exército. 

O SR. PRESIDENTE (Deput~do Cantidio Sampaio) 

CQIII a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - Com 
o aprêço que merece a iniciativa, e a estima e .amizade, 
que me honro de confessar perante a Comissão, que me 
ligam ao Deputado Dirceu Cardoso, e a admiração que lhe 



DIARIO 00 JX)NGl\ESSQ NACIONAL reção 11) Sábado, 12 385t 

voto pela sua atuação, eu dei parecer contrário a tôdas as 
emendas que criassem novas condições, novas hipóteses 
de levantamento de saldos. Mantive-me dentro do.crité­
rio do projeto: casa própria, juros e correção .monet;á.ria, 
etc. E mais, quando dos eventos fixados no projeto:··a­
mento, invalidez etc. Não teria condições de avaliar as re­
percussões da emenda na execução do sistema e por isso, 
Sr. Presidente, mantenho meu parecer, com· as minhas 
homenagens· a seu autor. ,~ 

O SR. PRESTDE111TE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Em votação a Emenda. 

Os Srs. Membros que estão de acôrdo, queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Emenda n.0 86. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 
Presidente. esta emenda já foi votada, quando a. ComisSão 
deliberou sôbre a emenda de autoria do nobre Depu~o 
Nelson Carneiro, que mandava alterar o § 1.o, do art. 1.0, 
no sentido de incluir no olano os trabalhadores da ad­
ministração pública indireta ou direta. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cautídio Sampaio) -
Em votação a Emenda n.O 86. 

Os Srs. Membros que estão de acôrdo, queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Emenda n.0 89. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - É o 
mesmo caso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESTDEN'T'E (Denutado Cantídio Sampaio) -
Em votação a Emenda n.0 89. 

Os Srs. Membrüs que estão de acôrdo, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Emenda n.o 95. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO (Pela ordem) 
-Sr. Presidente, não há o parecer no Avulso. Passa de 94 
para 96. De modo que não sei qual o parecer. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - O pa­
recer sôbre a Eq1enda n.0 95 está na página 113. Não está 
na ordem porque justamente englobei várias matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Cantídio Sampaio) - O pare­
cer sôbre a emendd é contrário. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEffiO - Sr. Presi­
dente, entende o Relator que a lei não pode ass~gurar be­
nefício concedido espontâneamente pela emprêsa. O in­
terêsse dos Senadores Josaphat Marinho e Aurélio Vianna 
foi impedir que as emprêsas, que já beneficiam os empre­
gados, se valessem dêsse projeto para deixar de fazê-lo. 
Há companhias que dão gratificações, dão percentagens 
aos seus empregados. Com a vigência da lei êsses benefí­
çios poderiam ser suspensos. Então, há sempre a reper­
cussão social da lei. Em vez de ser benéfica, é prejudicial. 
Par!li)UIJ!~ trabalhador que recebe todo fim de ano é muito 

mais justo do q~e esperar uma lei que, se beneficiar, Serã 
apenas no ... ~undo semestre de 1972. 

o SR. !fRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
O parecer é contrário. 

Os Srs. Membros que estiverem de acôrdo, permane-
çam sentados. tPausa.) 

Foi rejeitada a emenda. 

Emenda n.O 96. 

O SR. HAMILTON PRADO (Sem microfone) 

Tomaria a liberdade de chamar a atenção de V. Exa. 
para a i'edação da matéria. 

.fr' apenas o que desejava dizer, Sr. Presidente. 

.~ SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Exa­
minarei a observação de- V. Exa. oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (DeJ)utado Cantidio Sampaio) -
V. Exa. retira o destaque? · 

O SR. DEPUTADO HAMILTON PRADO - Sim, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Retirado o destaque. 

Emenda n.0 106. 

o parecer é contrário. 

Os Srs. Congressistas que a aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada 

EMENDA N.0 107 

Tem a palavra o Sr. Deputado Nelson Carneiro. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, a emenda visa incluir um artigo e que diz o se­
guinte.: 

"Nos financiamentos concedidos para a aquisição 

da casa própria, cujo valor não ultrapasse 100 vê­
zes o maior salário-mínimo em vigor no País, não 
poderão ser cobrados juros superiores a 3% ao 
ano." 

O objetivo da emenda é permitir que o trabalhador que 
adquirir a casa própria possa pagá-la. O que está acon­
tecendo é o que ocorria com os Institutos de Previdência 
Social: os previdenciários comprovam a casa, instala-vam~ 
se e não pagavam, não podiam pagar as prestações, e os 
Institutos ficavam em dificuldades até para despejá-los. 

Se se fizer um levantamento sôbre quantos compra­
ram casa própria e tiveram que devolver essas casas ire­
mos verificar o acêrto da proposição. Como está estaremos 
aumentando as desilusões observadas no Plano Habita­
cional do Govêrno. 

Essa proposição tem um objetivo de alto alcance so­
cial. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio SampaiO) -
Em votação a emenda. 
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Os Srs. congressistas que a aprovam queiram perma-
necer sentadas. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Emenda n.0 108. 

Tem a palav·ra o Sr. Deputado Nelson Carneiro. 

O SR. DEP. NELSON CARNEIRO ~ Essa emenda cria 
um Conselho Fiscal integrado por dois representantes dos 

~ ttabalhadores, dois representantes das emprêsas, eleitos 
pelas respectivas federações nacioriais, e dois servidores 
(jo Ministério da Fazenda para fiscalizar a aplicação dêsses 

,.fundos, porque êsses .fundos são entregues à Caixa Eco~ 
nômica sem que os trabalhadores e os empresários tenham 
qualquer fiscalização: êles apenas vão receber a notícia 
do que a Caixa Econômica resolveu. 

De modo que. essa fiscalização, por êsse órgão que se 
suge_re, não é prejudicial, ao contrário, facilitaria não só 
a fiscalização dos empregados como dos empregadores. 
Jtles saberiam o que haveria a corrigir e o· que haveria a 
aplaudir. O funcionarnento dêsse Conselho proposto não 
prejudicaria e propiciaria uma boa fiscalização para as 
aplicações. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -Sr. Pre­
. ·sidente, foram apresentadas duas .emendas propondo a 
criação de órgãos que se interpusessem entre a direção 
da Caixa Econômica e as autoridades superiores: um Con­
selho Deliberativo, através de proposta do nobre Sen~_dor 
Flávio Brito; e um Conselho Fiscal, proposto pelos n ores 
Senhores representantes HumbertO Lucena e· P..urê:io 
Vianna. 

Tive ocasião de fazer referência a essas duas emen­
das, quando examinei a proposição sob o aspecto técnico, 

··dizendo: (Lê.) 

Do aspecto técnico o projeto suscita, conforme se tem 
verificado pelos comentários de imprensa, algumas dúvi ... 
dàs; a principal delas diz respeito aos encargos que são 
cometidos à Caixa Econômica Federal que deverá recolher 
as parcelas que constituirão o Fundo, proceder à emissão 
das cadernetas individuais dos trablahadores e distribuir. 
a cada uma das contas-correntes que vão corresponder às 
cadernetas, os créditos individuais a que farão jus os be­
neficiários. 

A primeira vista tais encargos poderão parecer um 
obstáculo intransponível à perfeita execução do sistema. 
A experiência, contudo, recolhida da execução da orga ... 
nização previdenciária, hoje unificada, e da implantação 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ai está para 
tranqüilizar. Unificadas as Caixas Econômicas Federais 
o Govêrno já dispõe de uma organização onde as disponi­
bilidades do pessoal e as possibilidades materiais, soma­
das aos avanços tecnológicos no campo da cibernética, 
permitem a realização das tarefas previstas, sem maiores 
dificuldades do que aquelas comuns a qualquer empreen­
dimento do vulto e da importância daquele previsto no 
projeto. 

Registre-se, ademais, em abono dêsse ponto de vista, 
que a representação nacional, através de inúmeras emen­
das apresentadas, revela não perfilhar tais dúvidas. 

' 

~ --·· -·-··-- .. 

Assim, a resposta ao fantasma dos nove ou treze mi­
lhões de cadernetas foi a reiterada proposta de se ampliar 
o número de titulares. das mesmas. 

AO argumento de que o sistema do projeto gera um 
IIJIII!Btro burocrático contrapõe-se, através de proposição 
aCessaria, a sugestão de novos organismos se fazerem pre­

sente no mecanismo do sistema. 

Entendo, Sr. Presidente, que o sistema realmente vai 
exigir uma organização. Se nós criarmos mais um orga­
nismo, vamos aumentar a burocracia. Daí o parecer. A 
emenda cria um conselho fiscal do Fundo de Participação, 
estabelece a sua composição e atribui-lhe competência. 
Já examinamos uma emenda do Senador Flávio Brito 
mandando criar um Conselho Deliberativo e supervisão 
do mesmo Fundo. Sem embargo do respeito que nos me­
rece proposição desta natureza, julgamos que não há ne­
cessidadE~ de se criar mais um ou vários organismos para 
a perfêll::i execução do Programa de Integração Social. 
Registraram-se até algumas manifestações de nreocupa­
ções quanto à burocracia que se vai criar para atender_ às 
finalidades do projeto. Acreditamos que o Conselho Mo­
netário Nacional e a Caixa Econômica, através de sua Di­
retoria e do seu Conselho Fiscal - e aqui letnbro aos 
Srs. Membros da Comissão que do Conselho Fiscal da 
Caixa Econômica unificada faz parte a eminente figura do 
Sr. Octávio Gouveia de Bulhões, é um Conselho portanto 
do mais alto gabarito - está em condições de, na forma 
da regulamentação a ser baixada, cumprir tôdas- as tare­
fas indispensáveis à boa execução do Programa. 

Por tudo isso é que me manifesto contrAriamente à 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidlo Sarnpaio) -
~m votação a emenda. (Pausa.) 

Os Srs. que concordam com ela queiram conservar-se 
sentados. (Pausa,) 

Rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -Em 
votaQão a emenda. 

Os Srs. Membros que a aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Emenda n.0 109, com parecer contrário. 

Em votação. 

Os Srs. Membros que a aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

·Rejeitada. 

Emenda n.0 110, com pareeer contrário. 

Os Srs. Membros que a aprovam, queiram permanecer 
sentados. <Pausa.) 

Rejeitada. 

Emenda n.o 111. 

Com a palavra, para encaminhar a v~tação, o Depu­
tado Nelson Carneiro.· 
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O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- (Sem mi­
crofone) ... em atividade. Também cuida aoS',cJ.natJvos, 
dos que construíram dia-a-dia êste País. 
não hà impertinência, porque se desconta Tmnn•,tn• 
da, o Impôsto de Renda participa para integrar o 
objetivo é fazer com que aquêle homem maior de 
que vivi apenas dos proventos de sua aposentadoria, 
Isento do Impósto de Renda. llste é o objetivo da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantfdlo Sampaio) -
Esta em votação. 

Os Srs. Membros que aprovam a emenda, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Emenda n.O 112. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Nelson Carneiro. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Sr. Pre­
sidente, o que ocorre no Brasil é interessante. Falamos 
muito no trabalhador, no interêsse do trabalhador. 'l'udo 
isso é muito interessante. muito bonito, mas, ·na realida­
de, o trabalhador é o pária. 

Vejam V. Exas: o funcionário pUblico-militar tem di­
reito de deixar a sua pensão até às filhas maiores, casadas, 
viúvas, desquitadas. Hã a reversão do montepio da espô­
sa a filhas. Ainda recentemente, uma cliente minha rece­
beu uma pensão de mil e novecentos cruzeiros do pai, re­
versão também do seu genitor, que Unha sido general e 
se reformara em 1930. Recebia mil e novecentos cruzeiros. 

O funcionário público civil também ampara a filha 
solteira até o casamento. A filha do trabalhador, a mais 
desamparada, aquela sem nenhuma assistência, sem edu­
cação, ao completar vinte e um anos, perde a miserável 
pensão da Previdência SociaL 

E nós, aqui, estamos reunidos para defender o traba­
lhador. Todos falam, repito, no trabalhador, na família do 
trabalhador, vamos dar-lhe participação nos lucros. Mas 
o trabalhador que morre e deixa às filhas um benefício 
désses? Essas fílhas, muitas vêzes sem instrução, têm de 
enfrentar problemas que as filhas do funcionirio público 
civil e militar, não enfrentam. 

Ao suscitar esta emenda, Sr. Presidente, contra a qual 
se manifestou o nobre Relator, eu quis voltar ao proble­
ma para provocar, todo dia, o Congresso Nacional, para 
que pense que não basta escrever na Constituição que es­
tamos amparando o trabalha~or e a sua família. Conti­
nuamos iludindo a familia do trabalhador, porque não as­
seguramos a essa familía os mesmos recursos que assegu­
ramos às filhas e irmãs solteiras do funcionário. Chamo 
a atenção dos Srs. Congressistas para o engano em que 
temos mantido o trabalhador brasileiro e do qual dizemos 
que é o grande construtor da Nação. Não sei como éste 
projeto não manda erigir um monumento ao trabalha­
dor, enquanto deixa suas filhas passando fome. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Em votação a emenda. 

SâltaCo 11 H&l 

. Congressistas, ·membros da_ Qplnissão, que a 
queiram permanecer sentlldaa.: (f:'auoa.) 

Esta rejeitada. ·>ii1J.i :· . , 
Emenda n.• 120. Retirado o destaque pa~\~· 

emenda. ,_jf l 
O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 

Presidente, apenas para mostrar a redação que foi dada 
a subemenda à Emenda n.• 14: 

·.~A Caixa Econômica Federal poderá Celebrar con­
. vênia com estabelecimentoJ da ride bancária na­

·' cional a fim de receber os depósitos o.. que se refere 
éste artigo." p .. _, , 

Excluí, inclusive, aquela expressão:·~ diZ "sOmente 
nas localidades onde não houver agência''. Numa maior 
amplitude à regra, creio que atende aos objetivos de tôdas 
as emendas apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Emenda número 121. 

Com a palavra o· nobre Deputado Franco Montoro 
para encaminhar à- votação. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Sr. Pre­
sidente, esta visa corrigir um dos ponto! ,,a:•e vai ser, de 
certa forma, um motivo de frustração -para a grande 
massa de trabalhadores. 

O projeto vai produzir seus primeiros beneficios sã­
mente em 1972. 

O Sr. Presidente da República, em sua mensagem, 
insistiu na urgência da medida para dar um atendimento 
às dificuldades por que passa a classe de trabalhadores. 
Em várias passagens de sua mensagem, S. Exa. relembra 
a atitude que tem adotado, desejando que o mundo do 
trabalhador não fique afastado dos benefícios. Ê urgente 
e inadiável o atendimento a essas necessidades. Daí tam­
bém a urgência com que o projeto foi apresentado. 

Acontece, entretanto, Sr. Presidente, que os benefícios 
concretos que o projeto prevê só serão dados ao trabalha­
dor a partir do segundo semestre de 1972. A emenda visa. 
a permitir, dentro do projeto, se dê algo eminente ligado 
ao desenvolvimento nacional, e sem criação de nenhum 
ônus. 

Sr. Presidente, consoante o texto da emenda e do­
cumentação fornecida pelo "Mensãrio Estatístico", do 
INPS, pág. 13, de abril, e publicado no "Diario Oficial" 
da União, de 19 de fevereiro de 1970, já existe o Fundo 
para o atendimento dessa necessidade - o Fundo de 
Compensação do Salirfo-família_. que arrecada exatamefl­
te o dôbro da importância necessária aos encargos do 
salário~ família. 

Então, propõe-se que se dê em dôbro ao trabalhador 
a quota do salário-familia. Permitir-se-ão, assim, as se­
guintes vantagens: 

•ól,a) aprovada a lei, o trabalhador pass:1.rá a rece­
ber imediatamente, no mês seguinte, a imporlância 
jâ destinada ao salário-família." 

. ' 
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De _ acôrdo -com dados que tenho em mãos, para uma 
fanlílla média de três- dependeu tes essa importân-cia re­
presenta, em seis anos, tanto quanto prevê o Fundo para 
30 anos. Receberá Crt 4.900,00, se a quantia fôr calculada 
com os juros e a correção monetária. 

Poder-se-á - e neste momento solicito .ao nobre Re­
lator- através de uma~-emenda que poderia ser apresen­
tada, ou Subemenda, do Relator, fazer-com que êste acrés­
cimo fique retido como poupança. Isto daria nas atuais 
contas da Caixa Econômica, calculadas pela Caixa Eco­
nômica, agora, em seis anos, quatro mil e novecentos cru­
zeiros que, é aquilo que o Fundo daria em trinta anos. Es­
ta Importância em trinta anos ..:.__ eu fiz o cálculo porqUe 
êle é complicado - ·dará provàvelmente dez vêzes mais 
do que o Fundo daria, atendendo-se imediatamente, no­
te-se. Na justificativa se diz _que há outros recursos da 
previdência social. Mas a lei que criou o salário-família 
vinculou essa importância ao salário-família. Isto não é 
tunda de previdência social. Se a previdência social, con­
forme Darece terem informado ao Sr. Relator, está. utili­
zando êsses recursos em outra destinação está piorando a 
lei, porque ela é apenas administradora de um fundo. O 
fundo está criado com essa destinação e só pode ser apli­
cado no salárlo-tamíliâ. Se de acôrdo ooln a documentação 
oferecida, o recurso é insuficiente, eu não vejo por que não 
dar imediatamente aquilo que já está em poder do Govêr­
no ou do INPS e destinado ao salárlo-familla. A única 
justificaUva poderia ser um certo rigorismo jurídico achar 
que não é rigorosamente ligado aos objetivos declarados 
no Fundo. Mas, evidentemente, de acôrtlo com todos· os 
precedentes adotados, inclusive na tramitação dêsse pro­
jeto em que abriu mão de prazos, em Que se fêz uma in­
terpretação multo mais de acôrdo com os objetivos sociais 
do p!Ujeto e não com a interpretação :rigorosa da lei, pa-
rece-me a emenda deveria ser aprovada. ' 

o-Govêrno incorporaria, inclusive, a~essa emenda um 

benefício social da maior importância e demonstraria ao 
trabalhador brasileiro que êle quer, realmente, beneficiar 
o trabalhador. 

Eu não encontro, Sr. Presidente e srs. membros da 
Comissão, nenhuma _razão que possa impedir_ a_ concessão 
dêsse benefício parque a importância correspondente já 

está arrecadada e nem precisa ser remanejada imediata­
mente. 

A arrecadação está sendo feita em dôbro, apenas da­
qui para diante seria paga em dôbro, na lmportáncll! tam­
bém. O saldo remanescente teria a destinação que o Go­
vêrno houvesse por bem propor a esta C..,a, porque êsse 
saldo é hoje superior a um bilhão de cruzeiros. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 
Presidente, a emenda do nobre Deputado Franco :Montara, 
que manda seja Incluído no projeto um dispositivo, deter­
minando a majoração do salário-família pago aos tra­
balhadores de acôrdo com lei elaborada por S. Exa., à 
ép?Ca em que exerceu o Ministério do Trabalho, foi por 
mim examinada sob todos os aspectos. 

Setembro de.l~7~: 

Não me situei apenas em verificar a sua pertinácia 
em relação ao projeto, tanto assim que começo o meu 
parecer dizendo: 

"A emenda, embora justa e humana, cuida ele ma­
téria estranha ao projeto e de repercussões de mon­
ta nos recursos da previdência social." 

Em seguida, entro no exame da. emenda. Li os discur­
sos pronunciadoo por S. Exa., especialmente aquêle que 
justifica a apresentação do projeto em curso na Câmara. 
dos Deputados, de n.o 2 .002. de 1970, que eleva .te i'. para 
10% do salárlo-mínJmo a cota do salário-família devido 
aos empregados com fill;tos menores de 14 anos, ou invã­
lldoo, citados na Lei n.0 14.276, de 3 de outubro de 1963. 

A alteração do salário-familta, nesta oportunidade, exi­
giria, paia ser resolvida de modo satisfatódo, uma análise 
atuarial do sistema em execução, um exame global da le­
gislação em curso e uma análise dos aspectos contábeis 
em relação do balanço do INPS. 

O anunciado superavit do Fundo de Compensação do 
salário-família, ainda que de valor Inquestionável para a 
apresentação do mesmo - não necessitei compulsar as 
publicações oficiais, pois me vali d.., informações do nobre 
Deputado Franco Montara - não nos parece, contudo, 
suficiente, antes que .se cumpram os estudos referentes ao 
cálculo atuarial, ao exame da legislação e à análise do 
problema contábil, pois nada pode assegurar que êle seja 
episódico ou permane1.te. 

Caberia, certamente, o cumprimento destas tarefas ci .. 
tadas: a análise, o estudo e o cálculo atuarial, não só pela 
importância da emeilda como pelo respeito e pela admira­
ção que nos merece seu autor, se o projeto em exame 
cuidasse da matéria. Como, porém, êste não é o ca.so, so­
mos pela rejeição da emenda, nos têrmos do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Está em votação a emenda. (Pausa.) 

Os Srs. que estiverem de acôrdo, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 

como o próximo destaque se refere à mesma emenda, 
está prej Udlcado. 

Está encerrada a apreciação de destaques. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. Pre­
sidente, comunico a Vossa Excelência que irei reformular 
meu parecer, no sentido de adaptá-lo às deliberações ado­
tadas pela Comissão Mista, Incorporando ao substitutivo 
a.s alterações aprovadas nesta Reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Estando esgotada a Pauta da Reunião, quero natentear 
aos Srs. Congressist.., meus agradecimentos pela partici­
pação nos trabalhos. Foi uma honra presidir esta Comis­
são, que pautou· suas atividades com o interêsse sempre 
louvável de prestar a colaboração técnica do Legislador a 
matéria táo relevante para nosso Pais. 

Está encerrada a Reunião. 

(Levanta-se a ~união ás 19 horas.) . 



COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre ~::_ Mensa~ 

gem n,0 19, de 1970 (CN), que submete à de ação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
de 3 de setembro de 1970, publicado no DiáriW 
cial de 8 subseqüente, que 11altera dispositivos~· 
Decreto-lei n.0 37, de 1966, relativamente à bagage 
de passageiros procedentes do exterior, e dá outras 
providências". 

PRIMEIRA REUNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 10 DE SETEMBRO DE 1970 

Aos dez dia.." do mês de setembro do ano de mil pove­
centos e setenta, às dezesseis horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado -,Federal, presentes. 
os Senhores Senadores Lobão da Silveira, ·nuarte Filho, 
Milton Trindade, Mem de Sá, Fernando Corrêa,_ Aritô'nto 
Fernandes, Sebastião Arche,., Ruy Carneiro, Bezerra Neto 
e Edmundo Levi e os Senhores Deputados Jalles Ma~do, 
Ruy D'Almeida Barbosa e Djalma Falcão, reune-se·· a Co­
missão Mista de estudo e Parecer sôbre a Mensagem n.0 

19, de 1970 ICNI, que submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.123, de 3 de setem­
bro de 1970, publicado no Diãrio Oficial de 8 subseqüente, 
que "altera dispositivos do Decreto-lei n.0 37, de 1. 66. re­
lativamente à bagagem de passageiros procedentes do ex­
terior, e dâ outras providências''. 

Deixam de comparecer. por motivos justificados, o 
Senhor Senador Celso Ramos e os Senhores Deputados 
Adhemar Ghisi, Jorge Lavocat, José Resegue, Jose Marão 
Filho, Raimundo de Andrade, Caruso da Rocha, João Bor­
ges e José Freire. 

De acôrdo com o que preceitua o parâgrafo segundo 
do artigo dez do Regimento Comum, assume a Presidência 
o Senhor Senador Sebastião· Archer, que declara instalada 
a Comissão e comunica que irâ proceder a eleição para 
Presidente e Vice-Presidente do órgão. 

Distribuídas as cédulas. é convidado o Senhor Sena­
dor Milton Trindade para funcionar como escrutinador. 
Procedida a eleição, verificam-se os seguintes resultados: 

Para Presidente: 

Deputado Jalles Machado 

Em branco 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Adhemar Ghisi 

Em branco 

11 votos 

2 votos 

12 votos 

1 voto 

Em seguida, são declarados eleitos, respectivamente, 
Presidente e Vice-Presidente os Senhores Deputados Jalles 
Machado e Adhemar Ghisi. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Jalles 
Machado, após "gradecer a honra com que foi distingui­
do, designa o Senhor Senador Fer11ando Corrêa para re­
latar a matéria. objeto da presente Comissão e, -segl).illdo 
a orientação da Diretoria. das Comissões do Senado Fe­
deral, indica para secretidar os trabalhos do órgão o 

.H) 

Quadro da secretaria do Senado n4~~~1,,, 
Rodrigues. 'i;"'-":' • 

..• Após ouvir o Senhor Relator, o Sénhor Presidente;. 
convoca a Reunião da Comissão· paTa leitura= e apreciação -

· do Parecer de Sua Excelência para as dezesseis horas do 
dià vinte e nove do corrente mês, na Sala de. Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado Federal. 

Nada mais. havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a Reunião. Para constar, eu, Rogério Costa Roçiri­
gues, Sa,eretárin da comissão lavrei a presente Ata, q\\e, 
lida e .apt:ovada, é assinada pelo Senhor Presidente e de­
m~~·~~mbros e vai à publicação. 

~-l Deputado Jalles Machado. Senador Lobão da Sil­
veira Senador Duarte Filho, Senador Milton Trindade, se­
nado~ Mem de Sâ, Senàdor Fernarido Corrêa, Senador 
Antônio Fernandes, Senador Sebastiao Archer, Senador 
Ruy Carneiro, Senador Bezerra Neto, Senador EdmundO 
Levi, Deputado Ruy D'Almeida Barbosa e Deputado Djal­
ma Falcão. 

COMPOSIÇAO 

PRESIDENTE: Deputado Jalle& Machado 

VICE-PRESIDF.NTE: Deputado Adhemar Ghisi 

RELATOR: Senador Fernando Corrêa 

ARENA 

Senadores Deputados 

I. Lobão da Silveira I. Adhemar Ghisl 
2 Duarte Filho 2. Jalles Machado 
3. Milton Trindade 3. Jorge Lavocat 
4. Celso Ramos 4. José Resegue 
5. Fernando Corrêa 5. José Marão Filho 
6. ;Mem de Sâ 6. Ruy D'Almeída Barbosa 
7. Antônio Fernandes 7. Raimundo de Andrade 

MDB 

Senadores Deputados 

1. Sebastião Archer 1 . Caruso da Rocha 
2. Ruy Carneiro 2. João Borges 
3. Bezerra Neto 3. José Freire 
4. Edmundo Levi 4. Djalma Falcão 

CALENDARIO 

Dia 9/09 - É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta: 

Dia 29/09 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; Apresen­
tação do parecer, pela Comissão, de acórdo com o art. 110 
do Regimento Comum. 

Prazo: Até dia 29/9/70 na Comissão Mista: Até d_ia 
S/10/70 no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas. 
-~ 11.0 And,ar - Anexo do Senado Federal. 

·S-ecretário: Rogério Costa Rodrigues 
43-6677 - Ramais: 301 e 303. 

Teleton~: 
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ME~A 

Presidente: ~.Secretário: 

~-: LIDERANÇA 00 GOVlRNO 

Lide r: 
João Cleofas (ARENA - PE) 

19-VIce-Presldente: 
Manoel'villaça (ARENA - RNI 

19-Suplente: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Lideres: 

Petrônio Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende {ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guldo Mondin (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-VIce-Presidente: 
Llno de Mattos (MOS - SP) 

1 °-SecrStário: 

Sebastião Archer (MOS - MA) 

29-Suplente: 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretárlo: 

Slgefredo Pacheco (AliENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

/ Lider: 

Edmundo Levl (MOS - AM) 

31?-Secretãrio: 

Oomicio Gondim (ARENA - PB) 

4~·Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 
Vlce·Lfderes: 

Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo Tôrres (ARENA - RJ) José Fellciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATO.MICA 

<7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice ... Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 
Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Gulomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ennírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Claudio Carlos Ridrlgues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Flnanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

·Presidente: Flávio Brlto 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

FJávio Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto V alladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO·AMERICANA DE LIVRE COMeRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mellp 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto. Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fllinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal 3U. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
03 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônlo Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

ARENA 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guldo Mondln 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomlr Millet 
Moura Andrade 

SUPLENTJts 
Mem de sá· 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balblno Argemlro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305: 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltulçio 

e Justiça. 
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C:OMISSAO' DO DIS'I'RITO FEDERAL 
<ll Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Dlnarte Mariz 
VIce-Presidente: Ada!berto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodom!r M!llet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio VIanna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio VIlela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fillnto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(1! Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
VIce-Presidente: José Ermirlo 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio VIlela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attil!o Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENT!!S 
José Leite 
Fillnto Müller 
Petrônto Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávia Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
VIce-Presidente: Guldo Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Ouldo Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antôrilo Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Glubert! 

MDB 
Ruy Carneiro 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

CO-lO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
.'CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
O 1 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
VIce-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico -Rezende 
Gu!do .Mondln 

R\li~Carneiro 
AJitônio Balb!no 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Gulomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giubertl 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(17 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: Carvalbo Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
-Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade ' 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
P"essoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rqc:J.rigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COM~RCIO 
<7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

VIce-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírlo Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
ReWliões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMiSSAO DE LEGiSI..AÇAO SOCi~ 
(7 Membros) -~· 

COMPOSIÇAO 
Presidente: ·AdQlpho Franco 

VIce-Presidente: Metia Braga 

TlTULARES 

Adolpho Franco 
Victor1no Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinha 

ARENA 
SU.BLENTES 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Ciubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga.-R.310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. , .. ~-.:. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações- E.&-

teriores. 
COMiSSAO OE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros! 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULAR!!:$ 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

ARENA 
SUPLENTES 

Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDll 
Oscar Passos Josaphat Marinho 

José Ermírio 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga-- R 310. 
Reuniões: térças~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS S!CAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARI!:S 

Clodomir Mlllet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Walctemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adaiberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Ollvetra - Ra~ 
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
<11 Membros> 
COMPOSIÇãO 

Presidente: Daniel Krjeger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULAR!l:S 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Linde~berg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
MHton Campos 
Fílinto Müller 
Guido Mondin 
.rosê Ouiomarti 

(~eção li) 
___ :<'~-

MDB 
José Ermir!o ·Antônio Balblno 
Aurélio Vianna 
Ruy Carn~iro . _ . 

Seeret.ario: Afranio Cavalcanti Melo Junior - R. 307. 
·,Reuniões: -têrc;as-feiras, às 16 horas. 

~t Local: Sala de Reurüõea da Comissão de Finanças 

COMiSSIIO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇãO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio CarlOs 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Noguetra da Gama, Aurélio Vianna 

Secretária: lleatriz Brandão Guerra- Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COr.liSSAO DE RELAÇÕES EXTERiOIIES 
(15 Membros) -

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gilberto Marinho 

VJce-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcân tára 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braf~a 
Milton campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard I 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Ftanco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vllela 
Ciodom!r Millet 

MDB 
Josapnat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala- de Reuniões da Coznissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSIIO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
Josê Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pímentel 
Josê Leite 
Flavio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Ooulart Gonzaga - R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete elo Senhor 

Diretor-O>eral. 
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COMI$SAO DE.IEGURANÇA NACIONAL 
!7 Membros) 

OOMPOSIÇAO 
Presidente: Vlctorlno Prelre 

VIce-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Vlctorlno Freire 
José Oulomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
J oaé Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio VIanna 

ARENA 
·SUPLENTES 

Fillnto Müller 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB . 
Argemlro de Flguelrei:W 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, âs 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Llndenbers 

VIce-Presidente: José Ouiomard 

TITULARES 

Vlctorlno Freire 
Carlos Llndenberc 
Arnon de Mello 
Raul Olubcrtl 
Joaé Oulomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónlo Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Paaaos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISS.I.O DE TII.I.NIPOII'I'ES, COMUNICAÇOEI 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
OOMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vlce~Presldente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULA!IIIS 

José Leite 
Celso R&moa 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Oulomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

~tJPL&NTES 

Ouido Mondln 
Attilio Fontana 

~~~g !e~J?:itra 
Carlos Llndenbers 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, u 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISS.I.O DE VALORIZAÇ.I.O DA AMAZONIA 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomlr Mlllet 

VIce-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

T!TULARJ:à 

Clodomlr Mlllet 
• Milton Trindade 

José Oulomard 
Flávio Brito 
Lobão da Sllvelrl' 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Flllnto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
AuréUo Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. . 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reunlõea da Comissão de Relaçõta Ex­

teriores. 

' 
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REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 
Editada-pelo senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇ.\0 LEGISLATIVA 

DJrtçlo 
LEYLA CASTELLO BRANCO ltANOEL 

NOMEROS PUBLICADOS: 
- março n.o 1 C1964) ........ , •••••• , , • , • 
- junho n.0 2 (1964) ................. , .• 
- setembro n.O 3 (1964) •••••••.••••••.• , 
- dezembro n,o 4: (1964) ••••••• , •••••• , , • 
- março n.0 5 (1965) ... , , • , ••••••••••• , , 
- junho n.• S (1965) ................... . 
- setembro n.0 7 (1965) •• , ..... , ••••••••• 
- dezembro n.0 8 (1965) • , , • , •••• , ••• ~,,. 
- março n.0 9 (1966) .••.• , • , , , • , ...... . 
- Junho n,0 10 (1966) •. , .••• , • , • , ...... . 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada 

' INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INP. LEGISLA· 
TIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente a. quem nos 
aolicitar. 

- setembro n.0 11 (1966) • • • • . • • • • • • • • • • • esgotada. 
- outubrotnovembro;dezembro número 12 

(1969) ............................... . 
- janeiro a. junho n.0s 13 e 14 (1967> •••• 
- junho a dezembro n.Os 15 e 16 (1967) • • 5,00 
- janeiro a março n.0 17 (1968) • • • • • • • • • • 5,00 
- abril a junho n.o 18 (1968> • . • • • • • • • • • • 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) . • • • • • • • • 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968) • .. • • 5,00 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20. enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.' ~1 - Janeiro a Março de 1969 - Preço: 5,00 

Sumário: 
COLABORAÇAO 
O DIREITO FINANCEIRO NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Ministro Aliomar Baleeiro 

COLABORAÇAO i 
O DIREITO PENAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Prof. Luiz Vicente Cernicchiaro 

COLABORÁ.ÇAO 
I,BlJSO DE PODER DAS COMISSOES PARLAMENTARES 

DE INQU~RITO 
Roberto Rosas, Professor da. Universidade de 
Brasilia, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito do Distrito Federal. 

ll A. importância das comissões parlamentares de 
inquérito. 2J Textos sôbre o assunto nas Constitui· 
ções brasileiras e estrangeiras <Estados Unidos, Itá· 
lia, França, Alemanha, Bélgica, Japão>. 3) Delimita· 
çio da competência das comissões. 4) As Leis núme· 
ros 1.579, de 1952, e 4.595, de 1964. 5J Os podêres das 
comissões parlamentares de inquérito vistos pelo STF 
e pela Suprema Cõrte americana. 6J Abuso de poder 
de inquirir. 7) Conclusão. 

COLA:BORAÇAO 
O TRIBUNAL DE CONTAS E AS DELIBERAÇOES SOBRE 

O JULGAMENTO DA LEGALIDADE DAS CONCES· 
SOES 

Seba.sti4o B. Affonso, Diretor no Tribunal 4e 
Contas da Uniáo. 

Concessões de aposentadoria, refonnas e pensões: 
- Competência constitucional do Tribunal de Con· 
tas - Efeitos juridicos do julgamento da legalidade 
- Natureza e revisão dessas d.ecisões - Recurso ao 
c'ongresso Nacional. 

• 

COLABORAÇAO 
CONTROLE FINANCEIRO DAS AUTARQUIAS E EMPru:­

SAS PúBLICAS 
Heitor Luz Filho, Advogado 

DOCUMENTAÇAO 

SUPL1:NCIA 
Norma Tzabel Ribeiro Martins, Orientadora de 
Pesquisas Legislativas, Diretoria de ln!onnação 
Legislativa. 

I - Constituição de 1967. II - As Constituições an· 
teriores. III - Renúncia: - alguns casos de renún· 
cia de ·.ijUplentes: a) Padre Constantino Vieira: b) 
Senador José Feliciano; c) Senador Alô Guimarães. 
IV - Afastamento do exercicio do mandato - con· 
"·ocaçãi> de suplentes: a) Senador Nereu Ramos; bJ 
Senador Afonso Arinos. v - Provocação de perda 
de mandato por. suplente: - Deputado Adelma.r da 
Costa Carvalho. VI - Incompatibilidade: - Sena· 
dor Antônio Jucá; - Dr. Mãrio Pinotti. vn- Ine• 
legibilidade. VIII- Legislação. 

PESQUISA 

O PARLAMENTARISMO NA REPUBLICA 

Sara Ramos de Figueirêdo, Orientadora de Pes• 
quisas Legislativas, Diretoria de Informação Le· 
gislativa. 

- Ato Adicional - Atribuições do Presidente da. Re· 
pública - Gabinete Tancredo Neves - Indicaçio do 
Sr. San Thiago Dantas para Primeiro·Ministro -
Indicação do Sr. Auro Moura Andrade para Primei· 
ro-Ministro - Gabinete Brochado da Rocha - Ga ... 
binete Hermes Lima - Leis complementares e De· 
legadas - Críticas ao parlamentarismo - Revoga· 
ção do Ato Adicional - Plebiscito - Emenda Cons· 
titucional n.0 6, de 1963. 

ANO VI - N.• 22 - Abril a Junho de 1969 - Prec;o: 5,00 

Sumário: 
COLABORAÇAO 
O DffiEITO PROCESSUAL NA CONSTITU!ÇAO DE 1967 

Pro!. Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 
COL/t..BORAÇAO 
TRATAMENTO JURlDICO DAS REVOLUÇOES 

Dr. Clóvis Ramalhete 
Teori& sociológica das Revoluções. - O fato ajuri· 
clico da fôrça. - O tato e a norma. - A eficácia dos 
editos revolucionários e sua. IegiUmação. - Direito 
revolucionário. - Direito de resistência e Estado de 
Direito. - Tratamento preventivo das Revoluções no 
Direito Interno. - No Direito Internacional. - Di· 
reitos Fundamentais e Revolução. - Convenção de 
Estocolmo, da Cruz Vermelha. - A COrte Européia 
e o caso Lawless. 

COLABORAÇAO 
O NEGóCIO JURlDICO INTITULADO "FICA" E SEUS 

PROBLEMAS 
Domingos S4vú:J Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça e Professor Titular da. 
Faculdade Federal de Direito de Mato Grosso. 

I - Introdução. II - Valor e FOrça dos Usos e Cos· 
tumes no Direito. m - As Bes M ancipi em Roma. 
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IV - Primórdios dS:- P~cuáriS:- Mato.:.~~Ossense. V ::::... 
Origens do Negócio Jurldlco ''FICA". VI - Conceito 
e Evolução do "FICA''. VII - Espécies de "FICA.,. 
VIII - Compra e Venda a Entregar. IX - Nota 
Promissória. Pecua.ris.ts.. X - Parceria Pecuãr:fa.~-;, ... 
- Interpretação do Contrato. XII - Simula · - l 
XIll - Depósito. XIV - Ação Executiva e Rei 
dicatória. XV - Conclusões. -,_._ , \ 

COLABORAÇAO 

DOS RECURSOS EM AÇOES ACIDENTARIAS 

Paulo Guimarães de Almeida, Procurador do 
INPS 

PROCESSO LEGISLATIVO 

VETOS - LEGISLAÇAO DO DISTRITO FEDERAL 

Jésse de Azevedo Barquero, Orientador de Pes­
quisas Legislativas e Santyno Mendes dos Santos, 
Diretoria de Informação Legislativa. 

1.0 capitulo 

- Legislação (de 1889 a 1969) 

2.o Capitulo 
- Apreciação dos vetos 

1 - Cisão de veto 
2 - Cisão de veto parcial 
3 - Cisão de veto total 
4 - Convocação do Senado Federal no inter­

valo das sessões legislativas para delibe­
rar sõbre matérias de sua competência 
exclusiva, dentre elas "a apreciação dos 
vetos do Prefeito do Distrito Federal" 

5 - Decurso de pra.zo 
6 - Prazo para preclusão do veto 
7 - Prazo para pronunciamento sõbre veto 
8 - Prazo do veto ~ interrupção <sessão le­

gislativa convocada para fim eapecial -
interpretação) 

9 - Razões do veto 

DOCUMENTAÇAO 

REGULAMENTO DAS PROF'ISSOES: TECNICO DE AD­
MINIS'I'RAÇAO - ECONOMISTA 

PESQUISA 

CAPITAIS ESTRANGEIROS NO BRASIL 

Ilvo Sequetra Batista., Diretoria de tnformação 
Legislativa 

I - Histórico da LegislaçAo; li ·- Conceituações 
III - O Capital Estrangeiro na Constituição de 1967; 
IV - D'epoimentos na CPI sõbre Transações entre 
Emprêsas Nacionais e Estrangeiras; V -- Discursos; 
VI - Concluslo. 

ANO VI- N.• 23- .Julho a Setembro de 1969- Preço: 5,00 

Sum.ário: 

COLABORAÇAO 
DA FUNÇAO DA LEI NA VIDA DOS ENTES PARAES-

TATAIS 

Rubem Nogueira, Deputado Federal, Professor 
Titular de Teoria Geral do Direito na Faculdade 
de Direito da Pontiffcia Universidade Catól1ca da 
Bahia. 

COLABORAÇAO 
DO PROC:€SSO DAS AÇOES SUMARIAS TRABALHISTAS 

Domingos Sá.vio Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de .Mato Gros~ 
so e Professor Titular da. Faculdade Federal de 
Direito de Mato Grosso. 

:~':ONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE 
DAS LEIS 

Roberto RostU, Professor da Universidade de 
Brasilia, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito d_O-~is~1t9-~ederal. 

1 -- Constituições rilldas e nexlvel&. -· 2 ~ Conceito 
de constitucionalidade. Presunção de constituciona~ 
lidade. 3 -Origens. M!krshall e a inconstitucionali­
dade das leis. 4 - O ContrOle no Brasil. As Cons~ 
t1tuiç0es: de 182' à Emenda Constitucional n.o 1. A 
legislação pertinente. 5 - Inconstitucionalidade em 
tese. Sistemas de contrôle. 6- O S. T.F. e o con· 

- trllle. A função do Procurador~Geral da República. A 
liminar. Desistência. 7 - A inconstitucionalidade no 
Tribunal de Jus'rJ.ça. Prejudicial de inconstituciona­
lidade. A decisão do juiz singular. 8-Os efeitos., da 
declaração. O papel do Senado. Apreciação pelo Tri~ 
bunal de Contas. 9- Constitucionalidade de tratado 
ou acôrdo. 

COLABORAÇAO 

DISPONIBILIDADE GRAFICO·EDITORIAL DA IMPREN-
SA ESPECIALIZADA 

Prof. Roberto Atila Amaral Vieira, Chefe da Di­
visão Editori3.1 do Setviço de Publtcações da F'Un· 
dação Getúlio Vargas e Prof~r de Economia 
Polftica na Faculdade de Ciênclat Juridtcas do 
Rio de Janeiro. 

I. Introduçio; II Ausência de Informação; lii. 
Problemas Peculiares à Imprensa Especializada; IV. 

Tendências da Indústria Gráfica; V. Conclusões. 

DOCUMENTAÇAO 

A PRESIDSNCIA DO CONGRESSO NACIONAL 

I- Emenda. Constltueione.l n.O 1, de 1969. Constitui­
ção do Brasil de 1967. li - As Constituições ante· 
riores. III - O Projeto de Constituição e as emendas . 
apresentadas ao seu texto no Congresso Nacional. 
IV- Resoluçio do CongressO Nacional n.0 1, de 1967. 
V - Pareceres de Juristas: 1 - Alfr:edo Buzaid-; 2· 
- Frederlco Marques; 3 - José Loureiro Júnior~ 
4 - Lafayette Pondé; 5 - Miguel Reale; 6 - PaU· 
lino Jacques; 7- Pontes de Miranda. VI- Comen­
tário da. Imprensa. VII - Mandado de Segurança 
Impetrado pelo Senador Amo Moura Andrnde contra 
Ato do Presidente da Câmara dos Deputados, para 
assegurar ao impetrante, Presidente do Senado Fe­
deral, a direção das Sessões conjuntas do Congrtsso 
Nacional. Decisão do Supremo Tribunal Federal Cín­
tegra. - Audiência de Publicação de 27 de agõsto de 
1969). 

DOCUMEN'l"AÇAO 

lNCOMPATIBlLIDADES 

Sara Ramos de Figuetrêdo, Orientadora de Pes­
quisas Legislativas - Diretoria de Infonnação 
Legislativa. 

I -Conceito. II- As incompatibilidades nas Cons­
tituições brasileiras. III- casos de incompatibilida­
des: 1 - Incompattbi11dade do mandato de Senador 
como o exercício do cargo de Prefeito -- Senador Lino 
de Mattos - Senador pelo Estado de São Paulo, 
eleito para o cargo de Prefeito da capital do mesmo 
Estado - 1955 ;. 2 - Incompatibilidade do mandato 
de Senador com o exercício do cargo _Qe Qovernador: 
a) Senador Moysés Lupion -· Senador pelo Estado 
do Paraná, eleito para o cargo de Governador do 
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mesmo Estado - 1956; b) Senador Dinarte Mariz 
- Senador pelo Estado do Rio Grande d6 'Norte, elei­
to para o cargo de Governador . do mesmCl Estado -
1956. IV -Compatibilidade do mandato de Senador 
com o cargo de Vice-Governador de Estado: sena.-

. dor Arthur Bernardes Filho - Senador pelo EstlldG 
de Minas Gerais, eleito Vice-Governador do mesmo 
l!:stado - 1955. V - compatibilidades e incompatJ­
bllidades do mandato com o exercício de missões 
diplomáticas: 1 - Indicação n.o 5, de 1951 <de cará­
ter geral), do Senador Mozart Lago (coru;ulta à Co­
lllissão de Constituição e Justiça; Parecer n.0 396, de 
1952, da C.C.J.); 2- Senador Assis Chatea.ubriand, 
nomeado Embaixador Especial e Plenipotenciário jun­
to ao Govêrno da Grã-Bretanha; 3 - Vigência da 
Constituição de 196'1; Senador Aura Moura. Andrade, 
nomeado Embaixador Extraordinário e Plenipoten­
ciário Junto ao Govêrno da Es:panha. VI- compa­
tibilidades: 1 - Escola Superior de Guerra; 2 -
Cargo consUltivo e efetivo em instituição de caráter 
público. 

DOCOMENTAÇAO 

A PROFISSAO DE JORNALISTA 

Fernando Giubertt Nogueira, Orientador de Pes­
quisas Legislativas - Diretoria de ln!onnação 
Legislativa. 

ANO VI- N.• 24- Outubro a Dezembro de 1969 
Preço: Número Especial-10,00 

COLAIIORAÇAO 

INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETOS-LEIS SOBRE 
lNELEGmiLIDADES 

Josaphat Marinho, Senador -·Professor da Fa­
culdade de Direito d& Universidade da Bahia. 

1 -Decreto-Lei n.0 1.069. 2- Decreto-Lel n.O 1.063. 
3 - Emenda Constitucional n,0 1 e vacatio legis. 4 -
Importância· da. complementação da Lei. 5 - A 
Constituição de 1967 e a Emenda n.o 1. 6 -- Atos 
Institucionais. 7 - Derrogação e ab-rogaçãO. Atos 
nulos. 8 - Segurança nacional. 9 - O S. T. F. e o 
conceito de Segurança Nacional. 10 - o s.T.F. e 
o Decreto-Lei n,o 314. 11 - Eleições municipais em 
parte da Federação. 12 - Constituição, decreto-lei 
e lei delegada. 13 - Inelegibilidades e lei comple· 
mentar. 14- Partilha do poder de legislar: delími· 
tação. 15 - Conclusão. 

COLABORAÇAO 

ASPECTOS DO PODER JUDICIA!UO AMERICANO E 
BRASILEIRO 

Prof. Paulino Jacqu.es 

COLABORAÇAO 
"MANDATUM IN REM SUAM,. 

Domingos Sávio Brand(i.o Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Gros­
so e Professor Titular da Faculdade Federal de 
Direito de Mato Grosso. 

COLABOaAÇAO 

ASPECTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 

Roberto Rosas, Professor da Universidade de Bra.­
silia, da Universidade do ··Distrito Federal e da 
FacUldade de Direito do Distrito FEderal. 

O._escopo da criação do Tribunal de Contas, O pen­
samento de Rui Barbosa. As tentativas anteriores de 
criação d.o Tribunal de contas. As Constituições bra-

silelras (1824 a 1967l. Os_ problemas da consolidação 
do Tribunal como instituição. Relação com os outros 
Podêres. Função jurisdicional As contas anuats do 
Executivo federal, estadual, municipal e do D.F. Con­
trOle externo e interno. As alterações feitas pelos 
Decretos-Leis n.0s 200 e 900. A legalidade daa apo .. 
sentadorias e pensões. 

CODIOOS 

CODIGO PENAL 

1.• PARTE: I - Anteprojeto do Ministro Nelson 
Hungria. II - Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1940). nz -
Exposição de Motivos do Ministro Garri:a e Silva (Có­
digo Penal de 1969> . 

2.8 PARTE: Quadro Comparativo: Decreto-Lei núme· 
ro 1.004, de 21 de outubro de 1969 - Decreto-Lei 
n.o 2.848, de 7 de dezembro de 1940 e legislação cor­
relata. 

Aos Srs. Criminalistas, Juristas e Militantes Forenses 

o n.o %4 da ''Revista de Informação Legislativa" traz arnplo 
estudo sôbre o "Código Penal", compreendendo um quadro tom· 
parativo, em que são cote~a.dos, em todos os seus dispositivos, o 
C6digo Penal vigente e o que terá vigência a partir de 1.o de 
a.r;ôsto. Em notas, são assinaladas as aiteraç6es sofridas pelo C6dlw 
go Penal de 1940 e a legislação correlata. 

DlSTRIBillÇAO 

As obr'-' publicadas pela DIRETORIA DE INFORMA· 
ÇAO LEGISLATIVA são diStribu!das pelo SERVIÇO ORA­
FICO DO SENADO FEDERAL a: 

- órgãos estatais 
- Assembléias Legislativas 
- Câmaras de Vereadores 
- Prefeituras 
- bibliotecas públicas 
- un1versidades 
- faculdades de Direito 
- Embaixadas 
- Confederações e Federações de Indústria, Comér-

cio e Agricultura 
- autoridades (Podêres Executivo, Legislativo e Ju­

diciário) 

Parttcula!H 

Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de 
cheque visado, pagável na praça de Brasilia, ordem de paga­
mento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO ORA­
FICO DO SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres -
Caixa Postal n.0 1.503- Brasilia.- Distrito Federal. 

PREÇOS: 

Número F.special ................................. . 
Número AVUlso •.•••••••••••••••••.••••••••••••••.•• 
Número Atrasado 

AssiDatura Anual 

Via Superfície ..................................•... 
Via Aérea .......................................... . 

Cr$ 

10,00 
5,00 
6.00 

20,00 
40,00 



t 

SeteUtbro de 1970 DURIO DO CONGRESSO NACIQN~1(Sqção li) 

LEGISLA(AO DO GOVERNO~VOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS C~~MENTARES - OECRETOS·LEIS E LEGISLAÇAO 

ClT ,OU UVOGAOA 

1' VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 ' ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N.oo 319. A 347 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1967 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

20 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N9 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.oe 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.os 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1968 COM iNDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

3' VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N."' 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N.os 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço:'Cr$ 10,00 

40 VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N."" 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N• 51 
DECRETOS-LEIS N.oo 481 A 563 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLÓGICO E 
POI! ASSUNTO 

. Preço: Cr$ 15,00 

!F'' 
S~ VOLUME CONTENDO 331 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N9 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.os 564 A 664 E LEGISLAÇI\0 

CITADA DE 1969 COM iNDICE CRONOLÓGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 468 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N.oo 665 A 804 E LEGISLAÇI\0 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 
EMENDA CONSTITUCIONAL N9 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N."" 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N.os 805 A 851 
LEGISLAÇÃO CITADA 

Preço: Cr$ 10,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue á 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 

A quem devem ser endereçado!' os pedidos 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo. 190 ~ ZC-02 e Av. Graça Aranha 26 
(Atende pelo Serviço de Reemhôlso Postal.\ 

Em São Paulo: Av Nove de Julho, 2029 ~ Caixa Postal 5534 
Em Brasilia: SQS 104 -.. Bloco "A" - Loja ll. 
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,DIÁRIO- DO 'CONGRESSO 'NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 
c • ' ' • • • - -· • • • • : -· • - • • ' • 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praç{l-dos Três Podêres 
Caixa Postal 1.503 Brasília - DF . 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

._, .. , 

Via Superfície: Via Aérea: 

Semestre .·· . . . . . Cr$ 20,00 Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 
Ano .....•. _. . . Cr$ 40,00 Auo .... o • • • • • Cr$ 80,00 



Setembro de 1970 DURIO NGRESSO NACIONAL (S~!> m 

... : 

• A•. \, • ~ - -

c 
,,f]:i 

Nóvo O"l.igt Penal 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 

número 24, uma seção destinada ao ~vo c7al, com 420 páginas, contendo: 

1.• Parte- Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Códi­
go Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.a Parte - Quadro comparativo Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 

- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Podêres- Caixa Postal n.0 1.503-

Brasília - Distrito Federal. 

Xuta: Os pedidos ·devem ser acompanhados de cheque visado, pagável na praça 

de Brasília, urdem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1. 500 Brasília - DF . 
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Constituição áa República Federativa á o Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

t:" 

QUADRO COtiii'ARATIVO 

Volume com 328 páginas "- Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9' 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40!69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional nv 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte-
raram). ' 

Em notas, além de outras observações, súo destacadas a~ alteraçiles aprovadas pe10 Congresso ~acionai, 
através de emendas, ao Pr()jeto de Conslitui~·ào remetido ao Cuugresso pelo Presideute Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1\J66. · 

Trabalho organizado e reyisto pela Dlretorll de Informação Leglsl•tiv• e impresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser e'ndereçados-.à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de aotafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro -GB (atende, tarnbêm, pelo Servico de Reembôlso Postal) - Lojas: 
no Rlo de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, t· dá outras providencias." 

lNDICE- LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5. 581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço. Gráfico do Sen"ado Federal 

Nota: A distribuição desta obro foi entregue à FUl-(DAÇÃO GETULIO VAR.GAS 

Ós pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas --Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Río de Janeiro--GB t atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Posta}) - Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 
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